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MENSAGEM DOS COORDENADORES 

 

As operações de combate à corrupção ocorridas no Brasil nos últimos anos, aliadas ao crescente despertar 

da opinião pública para o tema, promoveram mudanças significativas nos cenários jurídico, político e social, 

despertando frente aos brasileiros a compreensão de que o progresso do país depende, em grande medida, 

da necessária prevenção e enfrentamento de práticas corruptas, levadas e efeito tanto no ambiente público 

como na vida privada. 

A importância do tema, longe de assentar-se em mero modismo ou tendência passageira, reside na maior 

conscientização da sociedade dos gigantescos prejuízos causados pelo fenômeno da corrupção, bem como 

na consciência de que a sua prática retroalimenta as condições de desigualdade e injustiça no acesso da 

população a direitos, além do descrédito e desgaste das próprias instituições.   

Por outro turno, as modificações trazidas por recentes diplomas legislativos, a exemplo das Leis 12.850/13, 

12.846/13 e 13.869/19, têm suscitado dúvidas e questionamentos no confronto de seus dispositivos frente ao 

ordenamento penal, civil e administrativo, bem como sobre a sua compatibilidade frente às normas 

constitucionais, engendrando vigorosa celeuma doutrinária e jurisprudencial. Com efeito, faz-se 

imprescindível a atualização dos operadores do Direito frente a temas de grande complexidade, a exemplo da 

colaboração premiada, lavagem de dinheiro, organizações criminosas, abuso de autoridade, compliance, 

crimes financeiros, dentre outros.  

É neste cenário que a Escola Superior da Magistratura Tocantinense, cumprindo o seu intuito de promover 

estudos de alto nível sobre temas fundamentais voltados à teoria e à prática jurídicas, promove com 

pioneirismo o curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Estado de Direito e Combate à Corrupção. O curso, 

voltado a juízes, servidores do Judiciário e profissionais atuantes no âmbito do sistema de justiça, 

provenientes de Órgãos parceiros da ESMAT, tem contato com a participação dos maiores nomes no Brasil 

em seu corpo docente. 

Adiciona-se aqui a intensa produção acadêmica gerada pela Pós-Graduação, critério que eleva a ESMAT a 

posição destacada no cenário nacional na promoção de estudos sobre o tema, mormente pela edição da obra 

O combate à corrupção no Brasil: novas estratégias de prevenção e enfrentamento, aqui em seu segundo 

volume. A obra reúne artigos dos discentes da Pós-Graduação, selecionados e organizados pelo competente 

processualista penal tocantinense, Enio Walcácer de Oliveira Filho.  

             Com imensa gratidão e reconhecimento, registra-se que a presente Coletânea se ergue mais uma 

vez em dimensão e importância pela Apresentação e Prefácio dos colegas Flávio Cardoso Pereira e Douglas 

Fischer, dois dos maiores nomes não apenas na temática do combate à corrupção, mas do universo do 

Direito Penal e Processo Penal pátrios.  

            Rendem-se iguais agradecimentos à competente equipe técnica da Escola Superior da Magistratura 

Tocantinense, em especial às secretárias Andréia Barbosa e Lílian Gama, cuja eficiência e prontidão 

proporcionaram a condução exitosa dos trabalhos de mais uma turma, bem como aos profissionais que 

compuseram o corpo discente da segunda turma do Programa, representantes de renomadas instituições, a 

quem se atribui, em sua essência, o valor e a riqueza desta obra.  
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MENSAGEM DO ORGANIZADOR 

Enio Walcácer1 

 

 

A percepção a corrupção é uma realidade cada vez mais presente no cotidiano das pessoas, tanto no Brasil 

quanto no restante do mundo. O fenômeno, no entanto, não é decorrente de um novo tipo de crime que 

emerge na pós modernidade, sendo a decorrência de um maior controle e divulgação dos atos praticados no 

serviço público, em razão de uma característica própria do período tecnológico vivido na atualidade. Por meio 

de smartphones, com acesso às redes de computadores, portais da transparência, vídeos de ações de 

servidores e agentes públicos e políticos, em um mundo constantemente conectado, há um intenso controle 

sobre os atos praticados na esfera da administração pública, e a divulgação destes atos ocorre em tempo 

real. A decorrência desta comunicação em tempo real é a exposição maciça de atos que antes eram 

praticados às escondidas, longe do conhecimento do grande público. 

No âmbito das instituições de controle social, especialmente as que trabalham com a persecução penal no 

Brasil, esta maior percepção acerca deste fenômeno, e o clamor social gerado pela sua maior divulgação, 

imprimem a necessidade de que estes órgãos aprimorem o trabalho de combate e redução destes índices 

criminais. Infelizmente o conjunto normativo clássico persecutório brasileiro, em se entendendo como as 

codificações penal e processual penal, não foram criadas para o combate a este tipo de crime, e a 

complexidade que os envolvem, impondo ao Estado a necessidade de criação de microssistemas 

persecutórios, e mais recentemente uma tentativa de modernização das legislações do sistema penal, 

notadamente com a edição da Lei 13.964/2019, a Lei Anticrime. 

Contudo, as instituições da persecução brasileiras ainda são sedimentadas em um sistema construído na 

década de 1940 e voltadas, primordialmente, para o combate mais efetivo dos crimes de asfalto, 

necessitando de maior aprimoramento e investimentos para que possam atingir igual efetividade no combate 

aos crimes envolvendo a corrupção. 

Contribuindo com o aperfeiçoamento do sistema de combate à corrupção no Tocantins e no Brasil, a Escola 

Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT) vem construindo um espaço acadêmico interinstitucional 

para se aprimorarem as discussões teóricas e práticas acerca do combate à corrupção, sendo esta obra 

densa o resultado da conclusão dos estudos da 2ª edição do curso de Pós-Graduação em Estado de Direito e 

Combate à Corrupção. Os esforços do Poder Judiciário, por meio do Des. Marco Anthony Steveson Villas 

Boas e a competente equipe da ESMAT, em um curso coordenado pelo prof. Dr. Tarsis Barreto Oliveira, 

materializam-se na segunda edição do livro O Combate à Corrupção no Brasil: novas estratégias de 

prevenção e enfrentamento, uma vasta fonte de consulta para os operadores do direito, estudiosos e para 

toda população que se interessar pela temática. 

                                                             
1 Mestre em Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos, especialista em Ciências Criminais e Direito e Processo Administrativo, 
bacharel em Direito e em Comunicação Social, todos os cursos pela Universidade Federal do Tocantins. Delegado de Polícia Civil 
no Tocantins. Professor de Direito e Processo Penal. 



 

 

 

Este livro une artigos dos mais variados, sob perspectivas de diversos órgãos que atuam no combate à 

corrupção no Brasil. São estudos relativos à temas interdisciplinares, prevenção, investigação criminal, justiça 

negocial penal, dogmática penal e até estudos de casos emblemáticos no Tocantins e no Brasil-, mostrando 

as múltiplas possibilidades de atuação, sob a perspectiva de operadores do direito, do Estado no combate à 

criminalidade envolvendo a corrupção. 

A contribuição deixada por esta obra reflete um grande empenho do Poder Judiciário tocantinense em aliar 

esforços e órgãos no aprimoramento do sistema vigente no Brasil, atendendo assim aos anseios sociais 

quanto ao funcionamento do Estado na higidez do trato com a coisa pública. Ações como esta contribuem 

indubitavelmente para a condução do Brasil a melhores níveis futuros no ranking internacional de percepção 

da corrupção, bem como ao aprimoramento e a difusão de práticas que apontem para o aprimoramento das 

instituições e as suas ações no combate à corrupção no Brasil. 

 

Palmas, 5 de março de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

Flávio Cardoso Pereira2 

 

Imensamente honrado e com satisfação recebi o convite para elaboração da apresenta­«o do livro intitulado: ñO 

combate à corrupç«o no Brasil. Novas estrat®gias de preven­«o e enfrentamentoò, de autoria de v§rios alunos da 2ª 

Turma da Especialização em Estado de Direito e Combate à Corrupção, promovida e coordenada pelo Núcleo de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados da  Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT). 

Aludida pós-graduação apresenta o mérito e comprometimento acadêmico e intelectual do Dr. Tarsis Barreto, emérito 

professor da Universidade Federal do Tocantins e penalista de reconhecimento internacional, pessoa esta responsável 

pela excepcional qualidade do corpo discente e docente do curso de especialização. 

Ao estruturar curso com tamanha envergadura para tratar de um tema tão recorrente em nosso país, leia-se o 

"fenômeno da corrupção", a ESMAT promoveu um salto de qualidade e ineditismo, em especial por conseguir o mérito 

de reunir no corpo discente, alunos oriundos de várias instituições públicas, muitas delas voltadas de forma específica 

ao enfrentamento à corrupção. 

Sobredita temática tornou-se o foco principal da academia contemporânea, muito em razão da imperiosa necessidade 

de melhor se conhecer este fenômeno globalizado que assola a comunidade internacional, vindo a provocar inúmeras 

consequências destruidoras dos ideais do Estado de Direito e da plena democracia.  

Diante desta realidade premente, oportunizou-se aos brilhantes alunos deste curso, a árdua, porém honrosa 

incumbência de consolidação da presente obra científica através de esboço de trabalhos 

absolutamente comprometidos com a boa técnica e fidelidade acadêmica e intelectual, os quais por certo foram 

edificados em razão das aulas e discussões acadêmicas travadas no transcorrer desta pós-graduação latu sensu. 

A qualidade dos trabalhos que ora de compila na forma de obra coletiva, demonstra o alto nível atingido durante a 

caminhada desses alunos, em sua grande maioria, profissionais já consolidados e reconhecidos no cenário jurídico 

tocantinense. 

Fica transparente e dilúcido em cada um dos artigos que compõem a excelência desta obra, o real comprometimento 

de seus autores, os quais de forma valente e destemida, buscaram explorar temas inéditos e muitas das vezes 

desprovidos de bibliografia consolidada, resultando em um livro que por certo alcançará o reconhecimento merecido. 

Percebe-se em cada trabalho que compoê esta publicação, a dedicação de meus ex-alunos no sentido de ofertar ao 

público leitor uma visão contemporânea, inovadora e principalmente crítica acerca deste tormentoso tema da repressão 

e prevenção ao fenômeno da corrupção. 

Aliás, o tema central do livro não podia ter sido melhor selecionado, vez que referido ciclo vicioso pode ser considerado 

como uma praga ou patologia devastadora que vem corroendo o tecido social e político de praticamente todos os 

países, provocando assim uma situação de degeneração moral institucionalizada, uma vez que se percebe a cada dia o 

crescimento do número de agentes públicos envolvidos em casos de suspeitas de corrupção. 

Destaca-se ainda a relevância dos temas analisados e aprofundados nos 36 (trinta e seis) trabalhos que compõem este 

livro, os quais versam sobre assuntos altamente controvertidos no âmbito do enfrentamento à corrupção, 

                                                             
2 Promotor de Justiça do MPGO. Pós-doutor em direito pela Universidade de Coimbra-Portugal. Doutor em Direito pela 
Universidade de Salamanca-Espanha 



 

 

 

tendo preponderância, discussões sobre os estudos interdisciplinares no combate à corrupção e a prevenção à 

este fenômeno, a investigação criminal, a justiça penal negocial, a dogmática penal e os estudos de casos.  

O sucesso da obra será inevitável e ademais, as reflexões desenvolvidas no livro que ora se apresenta, servirão como 

motivação ideológica para o estudo crítico e sistematizado de vários temas que circundam a problemática do fenômeno 

globalizado da corrupção. 

Mais uma vez e diante do sucesso da primeira edição da obra, ganham os leitores e se enaltece o Estado do Tocantins 

por lançar sementes que germinaram e por certo produziram frutos generosos em matéria de fortalecimento de 

estratégias tanto preventivas quanto repressivas, propiciando em futuro próximo resultados inovadores e expressivos 

sob o aspecto de redução dos índices de percepção da corrupção. 

A cada artigo lido pude me sentir motivado a seguir o árduo caminho da docência, ao ver que pude contribuir, 

modestamente, para algumas reflexões críticas que frutificaram e desencadearam em ideias inovadoras. 

Ao fim, me cabe de forma sincera dizer novamente muito obrigado ao amigo e professor Dr. Tarsis Barreto e a 

magistratura tocantinense, esperando muito em breve poder estar novamente nesta abençoada terra 

para compartilhar de minhas experiências e por que não, aprender muito diante de novas discussões acadêmicas a 

serem travadas num futuro próximo.  

Que venham novas e mais novas turmas deste excepcional curso.  

 

Goiânia, 05/03/2020 

 



 

 

PREFÁCIO 

 

Douglas Fischer1 

À primeira edição da obra "O Combate à corrupção no Brasil: novas estratégias de prevenção e 

enfrentamento", segue agora ï já com o sucesso que era esperado ï a segunda, com novas produções 

acadêmicas. A obra é a conjugação de textos elaborados como trabalhos científicos na turma de pós-

graduação em Estado de Direito e Combate à Corrupção, na Escola Superior da Magistratura Tocantinense 

(ESMAT). 

Ao receber o convite para novamente prefaciar a obra, detive-me, igualmente, na análise dos textos 

produzidos para aqui assentar algumas considerações. Aprender sempre deve ser uma guia fundamental 

para qualquer estudioso do Direito. 

Em primeiro lugar, é fundamental assentar que o tema proposto é atual e de suma relevância. Não apenas 

nas discussões travadas no Brasil, mas também em esfera global, onde a corrupção (já com 

aprofundamentos para o âmbito privado) traz consequências gravíssimas especialmente para a coletividade. 

Absolutamente todas as vezes que leio, estudo, pesquiso e debato temas relacionados à corrupção, vêm-me 

à mente duas grandes premissas pouco consideradas por aqueles que, de modo científico e desprovido de 

(pré)conceitos, querem trabalhar seriamente a questão. 

A primeira, de Luigi Ferrajoli, que reconhece explicitamente ï embora pouco sabido, alguns até fazem 

questão de não reconhecer que ele refere essa doutrina ï que "o Estado deve preocupar-se sobretudo com 

as infra­»es cometidas pelos ñsenhoresò ï corrupção, balanços falsos, valores sem origem e ocultos, fraudes 

ou lavagem de dinheiro, ao contrário do que normalmente se faz em relação à propaganda da necessária 

punição exclusiva dos crimes que ocorrem nas ruas". (FERRAJOLI, Luigi. Democracia y garantismo. Edicion 

de Miguel Carbonell. Madrid: Editorial Trotta, 2008, p. 254). 

A segunda, de Kofi Annan, ex-Secretário-Geral das Nações Unidas (falecido não faz muito tempo), que, em 

seu discurso sobre a adoção da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, assentou com precisão 

que "a corrupção afeta os pobres desproporcionalmente desviando verbas para o desenvolvimento, 

comprometendo a habilidade governamental de prover serviços essenciais, alimentando a desigualdade e 

injustiça, e desencorajando investimentos e apoio externosò. 

Há a (importante) preocupação de proteção dos direitos fundamentais dos investigados e réus, algo que não 

pode ser jamais desconsiderado como premissa fundamental num Estado Social e Democrático de Direito. As 

garantias fundamentais individuais devem ser respeitadas. Quiçá fruto da falta de amadurecimento de ideias 

(e de "ranços ideológicos" de alguns), o que temos visto nos últimos tempos no Brasil é uma visão quase 

unilateral dessa premissa, como se na Constituição da República existissem exclusivamente direitos 

fundamentais individuais de primeira geração. 

                                                             
1 Mestre em Instituições de Direito e do Estado pela PUCRS. Procurador Regional da República na 4ª Região. 



 

 

É preciso ver que os direitos e os deveres fundamentais (sim, os deveres estão previstos ali no capítulo I do 

Título II, dos "direitos e deveres individuais e coletivos", além de outras previsões esparsas e decorrentes de 

princípios  essenciais) necessitam ser harmonizados, aplicados de forma a não fragilizar um a/ou outro, mas, 

em complementação, encontrar um ponto de equilíbrio para que os tornem mais seguros e, por isso, mais 

fortes nas suas concretizações. 

De fato, sendo a  Constituição complexa e plural, demandando uma interpretação sistêmica e mediante uma 

compreensão circular, há de se atentar para a advertência de Laurence Tribe e Michael Dorf, que destacam 

que o intérprete não pode incidir em duas falácias argumentativas fundamentais (two interpretive fallacies): a 

dis-integration e a hyperintegration. Incide-se na falácia da dis-integration quando se analisa a Constituição 

como sendo um feixe desconectado de princípios, valores e regras. A hyperintegration se verifica quando o 

intérprete tem uma visão limitada da amplitude do conjunto da obra constitucional, restringindo-se a 

compreendê-la como uma rede, porém sem qualquer costura, decorrente de nítida postura reducionista 2. 

Como destacamos na companhia de Frederico Valdez Pereira, o ordenamento jurídico-processual tem como 

acolher os indicativos do sistema suprancional de proteção de direitos, "que exige a salvaguarda das 

garantias de defesa e da dignidade dos imputados, ao mesmo tempo em que demanda por efetividade e 

diligência na tarefa de inquirição dos delitos, impondo também redução sensível nos tempos da entrega da 

resposta jurisdicional. E nessa direção, para além do campo específico de proteção prevista no sistema 

internacional de direitos humanos, é necessário evidenciar que essa linha jurisprudencial parece plenamente 

compatível com uma tendência, cada vez mais difundida no plano supranacional, de reconhecer a 

importância do recurso ao sistema jurídico-penal como instrumento indispensável na repressão de condutas 

lesivas e de atos ilícitos que ultrapassam as fronteiras dos ordenamentos internos" 3. 

Reafirmamos que a eficiência de proteção dos direitos individuais reclama igual ï e na mesma medida, 

exatamente como reforço de suas existências ï a tutela das vítimas, da comunidade em geral, na tentativa de 

restabelecimento do equilíbrio do convívio social. 

Pelo menos em visões comparadas é bastante clara a posição no sentido de que, notadamente em relação 

aos delitos de corrupção (não só, é claro), deve haver uma atuação concreta, efetiva, diligente, adequada e 

célere dos Estados nacionais no esclarecimento e repressão de tais fenômenos delituosos. É que, 

defendemos ainda, "também por indicar claramente uma exortação aos organismos nacionais responsáveis 

pelas investigações e aplicação das leis em situações genéricas envolvendo casos de corrupção do aparelho 

estatal, cabe destacar o teor da recente Resolução 1 de 2017, da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos, na qual a CIDH reafirma, entre outras questões, a importância que tem a luta contra a corrupção 

para combater a impunidade, o que depende de uma justiça fortalecida, independente e imparcial. O 

mencionado órgão da Convenção ADH vai além ao recordar de forma explícita a todos os Estados membros 

da Comiss«o e da OEA ñsu obligaci·n de implementar los mecanismos necesarios para prevenir, investigar y 

sancionar cualquier forma de corrupción que afecte el buen funcionamiento del sistema de administración de 

justicia y el Estado de Derechoò. £ ainda sensivelmente relevante a rela­«o estreita feita pela CIDH entre a 

luta contra a corrupção e o exercício e gozo dos direitos humanos, asseverando que a impunidade serve 

                                                             
2 Vide o capítulo How not to read the Constitution. TRIBE, Laurence, e DORF, Michael. On reading the Constitution. Cambridge: 

Harvard University Press, 1991, p. 20). 

3 Obrigações processuais penais positivas segundo as Cortes Europeia e Interamericana de Direitos Humanos, 2019, 2 ed., p. 183. 



 

 

como impulso ao prosseguimento dos atos de corrupção. A Comissão atesta também que o estabelecimento 

de mecanismos efetivos para dar conta desses delitos é uma obrigação imperiosa dos Estados membros no 

âmbito interno de suas jurisdições"4. 

Feitas essas considerações gerais, anotamos que os textos estão (muito bem) divididos em seis capítulos: no 

primeiro, com dez abordagens, visões interdisciplinares com os mais variados matizes acerca dos problemas 

apresentados; no segundo, com nove textos, referentes a propostas de meios para prevenção à prática de 

atos de corrupção (temas dos mais relevantes); no terceiro, cinco abordagens sobre técnicas de investigação 

a respeito dessa criminalidade; no quarto, mais nove textos, agora com a (imprescindível) abordagem acerca 

da justiça penal negocial como essencial para o combate à corrupção; e, por fim, no sexto e último, o estudo 

de dois casos concretos (pois, para além da teoria, é fundamental a aplicação concreta das propostas). 

O que se destaca como absolutamente importante é que todos os textos -  mesmo que diante de eventuais 

premsisas e conclusões até em alguns casos não tão coincidentes entre si ï trazem no bojo de suas 

apresentações a espinha dorsal dos conteúdos teóricos referidos anteriormente. Há indiscutivelmente uma 

simbiose de fundamentos na busca de elementos que possam, primeiro, prevenir condutas de corrupção, 

como de hipóteses em que se deva adotar os meios de investigação necessários para que, maximizando as 

obrigações processuais penais positivas, se encontrem meios para punir (se necessário), de forma correta, 

rápida e com todas as garantias, aqueles que tenham violado os interesses mais caros dos bens jurídicos 

protegidos nas normas penais de cunho transindividual. 

Novamente recomendo a leitura dessa nova obra. 

O aprendizado é constante, na busca daquilo que seja (ou possa ser) considerado como ideal. 

As propostas ï teóricas e/ou práticas ï podem ser consideradas "utópicas" ? 

Não as vejo assim. 

Mas relembro Eduardo Galeano: "A utopia está lá no horizonte. Me aproximo dois passos, ela se afasta dois 

passos. Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos. Por mais que eu caminhe, jamais alcançarei. 

Para que serve a utopia? Serve para isso: para que eu não deixe de caminharò . 

O "caminhar" ï para estudar e debater - é o propósito essencial tanto do curso, como da obra em tela. 

Precisamos acreditar e continuarmos caminhando. 

Porto Alegre, março de 2020, no aguardo da tradicional estação das folhas. 

 

                                                             
4 Op. cit., p. 185. 
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O ESTADO MÍNIMO COMO UMA PROPOSTA LIBERAL PARA COMBATE À CORRUPÇÃO 

Adilson Cabral de Souza Júnior 

Kethley Rodrigues dos Santos 

 

RESUMO: O paternalismo e o ranço estatista que exsurgem de diversos dispositivos da Constituição Federal de 1988 

revelam premissas, promessas e direitos cujo cumprimento ocorrem às expensas do patrimônio e da liberdade geral do 

cidadão brasileiro, vítima do histórico intervencionismo estatal. Em virtude disso, e do invencível expansionismo do 

nosso Estado patrimonialista, acostumamo-nos com inevitáveis escândalos de desvio de verbas públicas e abusos de 

poder. Nesse contexto, o presente artigo lançará luzes sobre a formação dos Estados modernos ocidentais, sobre os 

fatos que culminaram na criação e crescimento do Estado brasileiro, seu viés intervencionista e como isso se degrada 

em corrupção, além de apontar medidas que podem contribuir para o combate desse flagelo social. 

 

Palavras-chave: Corrupção. Estatismo. Intervencionismo. Liberalismo. Poder Público. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Em meados de 2013, os brasileiros assistiram atônitos ao desencadeamento das manifestações que, 

posteriormente, tornaram-se as óJornadas de Junhoô, movimentos populares voltados contra a precariedade 

do transporte coletivo subsidiado pelo Governo do Estado de São Paulo e, principalmente, contra a proposta 

de aumento da tarifa. 

Anos depois, essas manifestações culminaram no impeachment da presidente Dilma Vana Rousseff, em 

agosto de 2016. Cobertas de razão, as centenas de pessoas que tomaram as ruas do país protestavam 

contra a corrup­«o e a favor da ñOperação Lava-Jatoò. Não obstante, clamavam por mais gastos públicos em 

áreas como segurança, saúde, educação, etc. 

As mesmas pautas voltaram à baila entre os meses de março e setembro de 2018, quando o Jornal Nacional, 

da Rede Globo de Televisão, lançou, em horário nobre, a campanha ñO Brasil Que eu Queroò, para registrar 

que 5.5431 cidadãos sonhavam com um país onde serviços de educação, saúde, segurança, transporte e 

cultura fossem plenos e, logicamente, fornecidos pelo Estado. 

Contaminadas pelo estatismo2, esses indivíduos enxergam o Estado como a panaceia de todos os problemas 

nacionais, e não se importam em abdicar de sua liberdade em troca de sucessivas intervenções estatais na 

economia e na vida social, e de políticas paternalistas economicamente inviáveis. 

                                                             
1 Mais dados e informações sobre a campanha foram publicadas no seguinte endereço eletrônico: <https://rd1.com.br/campanha-o-

brasil-que-eu-quero-da-globo-chega-ao-fim-com-numeros-espetaculares/>. Acesso em: 11 nov. 2019. Todos os vídeos da 

campanha foram publicados neste endereço eletrônico: <http://g1.globo.com/o-brasil-que-eu-quero/>. Acesso em: 11 nov. 2019. 

2 O termo foi cunhado pela filósofa norte-americana Ayn Rand (1905-1982) para descrever a defesa do Estado em contraste com a 

liberdade do indivíduo e o ceticismo em relação as suas ações (RAND, 1962. pp. 35 e 44). 
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Historicamente, o brasileiro tem se comportado perante o Estado como a vítima da síndrome de Estocolmo, 

sem lhe esconder ou negar sentimentos de inabalável confiança. Contraditoriamente, debita nas condutas 

dos agentes públicos a razão de seus pesares e deles exige novas intervenções e políticas que, 

negligenciadas, deflagram um novo e destrutivo ciclo de dependência estatal. 

Nesse contexto, pretende-se com este estudo estabelecer uma relação entre o estatismo ï a inabalável 

crença na capacidade do Estado como produtor de riquezas e indutor do progresso ï e o fenômeno da 

corrupção, à luz de conceitos e teorias jurídicas e sociológicas, com a atenção cravada nas múltiplas relações 

travadas no âmbito da Administração Pública (prioritariamente no Governo Federal, dada a sua abrangência e 

estabilidade histórica, bem como o vasto acervo de documentos e informações hoje disponibilizados na 

internet sobre suas atividades) e entre ela e os administrados (corrupção institucional). 

Como ponto de partida, serão relacionados e traçados os fatos e os aspectos do processo que culminaram na 

formação dos modernos Estados ocidentais e, particularmente, do Estado brasileiro. Em seguida, serão 

destacados alguns dos elementos que distinguem a relação entre indivíduos e Estados, e como a nossa 

experiência política ocorreu de cima para baixo, de maneira verticalizada, com supremacia do Poder Público 

sobre a população. 

Para tanto, foram incluídos dados e explicações fornecidas por autores brasileiros e estrangeiros e obtidos 

em fontes abertas de informações, periódicos e outros artigos científicos. Isto, ao final, permitirá a propositura 

de medidas capazes de contribuir para o combate desse flagelo social que é a corrupção. Tudo isso para 

esclarecer porque o Brasil figura entre os países mais corruptos do mundo. 

 

2. A QUESTÃO DO PODER E A FORMAÇÃO DOS ESTADOS MODERNOS 

 

No in²cio da humanidade, ñas sociedades primitivas [é] viviam em estado permanente de luta, contra grupos 

vizinhos e contra a natureza para a obtenção de alimentos (AZAMBUJA, 2008, p. 110). Isso explica, nesse 

período, o exercício do poder (rudimentar) associado à aptidão física das pessoas reconhecidamente mais 

fortes e preparadas para defender o grupo. 

A vida era parasitária, ou seja, nada era acrescentado ao suprimento de bens. Não existia comércio regular 

entre grupos tribais e tampouco a noção de propriedade privada, que só foi amadurecida com a ulterior 

divisão do trabalho ï por associação natural e espontânea entre seus membros ï e pela aplicação de novas 

tecnologias e o estabelecimento de núcleos familiares. 

Já na Idade Média, a humanidade viu florescer uma aristocracia3 liderada por reis dotados de riqueza, de 

razoável sabedoria e com plena jurisdição sobre os trabalhadores das terras. As leis decorriam do Direito 

                                                             
3 Visando enriquecer o presente estudo, vejam-se os seguintes argumentos do escritor e político Luiz Philippe de Orléans e 

Bragança, membro da Família Real Brasileira, verbis: ñOligarquia e aristocracia representam forças políticas que se caracterizam 

por poucos indivíduos influenciando o poder político de maneira desproporcional ao poder da maioria. O conceito de aristocracia, no 

entanto, já foi defendido por vários filósofos, historiadores e políticos que viam a influência desse grupo como positiva para o 
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Natural4 e a relação entre os súditos e os monarcas baseava-se em consensos, com a possibilidade de 

resistência e abandono do soberano. Não havia um sistema monopolizado de jurisdição e o direito à 

propriedade privada era relativamente garantido. A cooperação social pela divisão do trabalho e pelas trocas 

diretas5 e voluntárias de produtos entre os indivíduos impulsionaram o investimento de inteligência e energia 

na transformação dos recursos naturais, elevando, assim, o padrão de vida geral (HOPPE, 2018). 

Esse período, conhecido como feudalismo alodial, ñfoi uma tentativa de se organizar o governo de vastos 

territ·rios sem se lan­ar m«o de burocratas ou de m®todos burocr§ticosò, o que se revelou um completo 

fracasso: ñsenhores feudais [é] tornaram-se como que príncipes independentes, a lutar sem cessar uns 

contra os outrosò (MISES, 2018, p. 26-27). 

Posteriormente, com a substituição dos senhores feudais pelos reis absolutistas, a legislatura, a jurisdição e a 

arbitragem passaram ao seu monopólio. Foram criados os primeiros exércitos permanentes, unificada a 

máquina de arrecadação de tributos que, a partir de então, ganhou caráter cogente, interrompendo, assim, 

uma longa tradição de formação de consensos acerca dos subsídios que os soberanos faziam jus. Foi o 

período em que se fixaram as bases das relações diplomáticas entre os países e da adoção do mercantilismo 

como sistema econômico. Ao se tornar Estado6, os reis absolutistas aboliram a autonomia de vassalos e de 

grupos oligárquicos (MISES, 2018), relativizando o direito à propriedade privada (que, então, passou à 

condição de mera concessão real). 

Assim, os antigos aristocratas e o povo renderam-se à pressão do novo rei. Este, por sua vez, crendo que o 

isolamento no poder não lhe era propício, cercou-se de burocratas e dos intelectuais responsáveis pela 

criação das bases ideológicas desse novo regime, como Thomas Hobbes e John Locke, preocupados em 

justificar ño postulado do rei ao poder absoluto como resultado de uma espécie de acordo contratual dos 

súditos [é] com base no mito da ameaçadora volta à bellum omnia contra omnesò7 (HOPPE, 2018, p. 128). 

                                                                                                                                                                                                          
coletivo. A grande distinção entre as duas está na intenção de cada uma. Teoricamente, em sua concepção clássica, uma 

aristocracia age pelo interesse comum, ao passo que uma oligarquia age em interesse pr·prioò. E arremata: ñO Brasil republicano ® 

caracterizado por um modelo oligárquico com rupturas populistasò (BRAGANÇA, 2017, pp. 134 e 139). 

4 Para o filósofo e economista Murray N. Rothbard (2010), ños princ²pios legais de qualquer sociedade podem ser estabelecidos de 

três maneiras diferentes: (a) seguindo-se os costumes tradicionais da tribo ou comunidade; (b) obedecendo-se à vontade arbitrária 

e ad hoc daqueles que governam o aparato estatal; ou (c) utilizando a razão humana para descobrir a lei natural ï resumindo, por 

conformidade subordinada aos costumes, por capricho arbitrário ou pelo uso da raz«o humanaò (ROTHBARD, 2010, p. 71). 

Concordamos com o autor quando aponta o Direito Natural como o ñmais apropriado para o homem, mais nobre e plenamente 

humano, e mais potencialmente ñrevolucion§rioò vis-à-vis qualquer status quo conhecidoò (Ibid.). 

5 ñO caminho social determinado pelas necessidades naturais do homem ® o caminho dos ódireitos de propriedadeô e do ólivre 

mercadoô de se doar ou trocar tais direitos. Trilhando este caminho, os homens aprenderam a evitar m®todos ñselvagensò de lutar 

por recursos escassos, de acordo com os quais A só pode adquiri-los à custa de B, e aprenderam a multiplicar imensamente estes 

recursos de produção e trocas pacíficas e harmoniosasò (ROTHBARD, 2010, p. 26). 

6 Entrou para a hist·ria a famosa frase ñLô®tat côest moiò, proferida pelo rei da Fran­a Lu²s XIV, identificado como a express«o 

máxima do absolutismo monárquico, e do qual algumas autoridades públicas creem, firmemente, serem descendentes diretos. 

7 Ao discorrer sobre a ñideia do super-homemò, o economista Claude-Frédéric Bastiat (1987) indaga, muito apropriadamente: ñAs 

pretensões dos organizadores da humanidade dão lugar a outra pergunta, que, com frequência, lhes tenho feito e à qual, pelo que 

sei, nunca foi dada resposta. Assim, se as tendências naturais da humanidade são tão más que se deve privá-la da liberdade, como 

se explica que as tendências dos organizadores possam ser boas? Por acaso os legisladores e seus agentes não fazem parte do 

gênero humano? Será que se julgam feitos de barro diferente daquele que serviu para formar o resto da humanidade?ò. E arremata 
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Erigida para justificar o poder absoluto, a teoria contratualista fincou as raízes dos vindouros Estados 

modernos ocidentais no fértil terreno dos séculos XVII, XVIII e XIX, palco de guerras e revoluções8 que 

descambaram para o surgimento de monarquias reguladas por constituições que cuidaram de limitar o poder 

estatal e garantir direitos mínimos9. 

Um dos mais famosos contratualistas foi o filósofo Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), cujo racionalismo 

(que implicava na submiss«o da realidade a um esquema dogm§tico) coletivista (por deslocar da ñvontade 

geralò (ROUSSEAU, 1999, pp. 33-38) os genu²nos interesses de cada indiv²duo) serviu para desprender ños 

homens de seus laços sociais e religiososò (GARSCHAGEN, 2019, p. 17) e destruir tradicionais organismos e 

autoridades civis, criando uma ñpoeira de indiv²duos em face do poder do Estadoò (SOUSA, 1971, p. 65). 

Bruno Garschagen (2019 apud JOUVENEL, 2010. p. 216) comenta: 

Foi a luta do Estado contra os poderes criados dentro da sociedade que [é] conduziu ¨ 

destrui­«o de todo comando em proveito apenas do comando estatal [é] ¨ perfeita 

igualdade de todos os cidadãos entre si, ao preço de seu igual aniquilamento diante do 

poder estatal, seu senhor absoluto; ao desaparecimento de toda força que não venha do 

Estado, a negação de toda superioridade que não seja consagrada pelo Estado; e à 

atomização social, a ruptura de todos os laços particulares entre os homens, mantidos 

juntos apenas por sua comum servidão para com o Estado (GARSCHAGEN, 2019, p. 18-

19). 

Ironicamente, as forças que escudaram os reis feudalistas, absolutistas e constitucionalistas também abriram 

caminho para a democracia, impulsionadas pelos mesmos intelectuais que, insatisfeitos com a sua posição 

social, passaram a reclamar o controle do judici§rio pelo homem comum (ou seja, eles mesmos, ñque se viam 

como porta-vozes naturais do povoò), apelando ¨ ideia de ñigualdade de todos perante a lei ou de 

superioridade da lei sobre todosò (HOPPE, 2018, pp.129-130). 

Com o fim do absolutismo surgiram os regimes que até hoje padecem dos mesmos vícios que o processo 

democrático prometeu eliminar: a existência de privilégios e discriminações não extensíveis a maioria das 

pessoas, a supervalorização e a inflação de leis positivadas e o contínuo encarecimento da justiça. Com 

efeito, ñlonge de haver varrido o gerenciamento burocr§tico do mapa, s· o que fez foi assent§-lo numa base 

legal e constitucionalò, tornando a lei soberana ñna condu­«o da administra­«o civilò (MISES, 2018, p. 27). 

Mais recentemente, com o advento do ñWelfare Stateò, o contorno dos Estados expandiu-se para além do 

necessário, impondo o avanço contra a liberdade e o patrimônio das pessoas para manter subsídios, 

subvenções e reservas de mercado que, na verdade, são os pilares de um modelo socioeconômico fadado ao 

fracasso, na medida em que estreitam o campo de atuação dos indivíduos: 
                                                                                                                                                                                                          

o escritor francês: ñDizem que a sociedade, abandonada ¨ sua pr·pria sorte, corre fatalmente para o abismo, porque seus instintos 

são perversos. Pretendem detê-la nesta corrida, imprimindo-lhe nova direção. Eles receberam então do céu inteligência e virtudes 

que os colocam fora e acima da humanidadeò (BASTIAT, 1987, p. 61). 

8 Dentre elas, destacam-se a Revolução Gloriosa (1688-1689), a Guerra de Independência dos Estados Unidos da América (1775-

1783) e a Revolução Francesa (1789-1799), que ñvarreu o mundo com o ímpeto de um vendaval [é] levou milhares de condenados 

à guilhotina [é] havia-se espraiado como uma onda s²smica pelo mundoò (GOMES, 2010, pp. 45-46). 

9 Ambos os termos foram cunhados por Albert Jay Nock (1946), para quem o ñpoder socialò ® ño poder do homem sobre a naturezaò 

enquanto o ñpoder estatalò atua para drenar os frutos dessa rela­«o em benef²cio de uma elite burocr§tica (NOCK, 1946, p. 04). 
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Em todos os lugares, os Estados democráticos estão prestes a falir. Ao mesmo tempo, a 

qualidade da lei se deteriora constantemente ao ponto em que a ideia da lei como corpo de 

princípios universais e imutáveis da justiça desapareceu da opinião e da consciência 

públicas, substituída pela ideia da lei como legislação. Todos os detalhes da vida privada, 

da propriedade, do comércio e do contrato são regulados cada vez mais por montanhas de 

documentos legais. Em nome da segurança nacional, pública ou social, os zeladores 

democr§ticos nos ñprotegemò do aquecimento e do resfriamento globais, da extin­«o de 

animais e de plantas e do esgotamento dos recursos naturais, dos maridos e das esposas, 

dos pais e dos patrões, da pobreza, da doença, do desastre, da ignorância, do preconceito, 

do racismo, do sexismo, da homofobia e de incont§veis outros ñinimigosò p¼blicos e 

ñperigosò. Ainda assim, a ¼nica tarefa que o governo deveria assumir ï proteger a vida e a 

propriedade ï, ele não o realiza. Ao contrário, quanto mais o gasto do Estado em 

segurança nacional e em programas sociais e públicos aumentou, mais os direitos à 

propriedade privada diminuíram, mais a propriedade foi expropriada, confiscada, destruída 

e depreciada (HOPPE, 2018, p. 142). 

 

Sem embargo, não podemos deixar de reconhecer que o Estado é um mal necessário do qual não podemos 

prescindir, mas que carece de limites. Afinal, qualquer governo é melhor que nenhum governo. Para Donald 

Stewart Jr (2018): 

O seu papel, portanto, deve ser limitado; o poder de coerção só deve ser usado para 

garantir o cumprimento das regras, para garantir os direitos individuais estabelecidos pelas 

próprias regras, para fazer com que sejam cumpridos os contratos e compromissos 

assumidos entre os cidadãos (JR, 2018, pp. 48-49). 

Nos países herdeiros da tradição feudal, é conhecida a discussão sobre o tamanho do Estado: de um lado, 

minarquistas advogam que a sua função seja somente resguardar a ordem, distribuir justiça e fixar regras 

mínimas que garantam o direito à propriedade privada, à vida e o cumprimento de contratos; de outro lado, 

encontram-se os que pugnam por um Estado máximo, interventivo, capaz de interferir na economia para 

minimizar as deficiências do capitalismo, distribuir riquezas e impedir a concentração de renda. 

Se a história da humanidade pode ser contada a partir do embate o poder estatal e as pessoas, como se situa 

o Brasil nesse cenário? É o que se analisa na próxima seção. 

3. A FORMAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO 

Por volta de 1831, o político francês Alexis de Tocqueville desembarcou na cidade de Nova Iorque com a 

missão de analisar e compreender o sistema prisional americano. Ao retornar à França, em fevereiro de 1832, 

o conde de Tocqueville apresentou seu relatório ao governo, detalhando tudo que presenciou. O documento, 

intitulado ñDa Democracia na Américaò10, repercutiu positivamente no espírito dos franceses, espalhou-se 

rapidamente e se tornou um clássico da ciência política mundial, por tratar, com fina precisão, dos elementos 

formadores da sociedade estadunidense, descrever as bases de sua pujante economia e de seu sistema 

                                                             
10 Uma cópia eletrônica do livro/relatório pode ser descarregada do seguinte endereço eletrônico: 
<https://oll.libertyfund.org/titles/tocqueville-de-la-democratie-en-amerique-4-vols-12th-ed-1848>. Acesso em: 01 nov. 2019. 
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político. Segundo Tocqueville (2012), as comunidades norte-americanas pareciam ñsaídas das mãos de 

Deusò (TOCQUEVILLE, 2012, pp. 50-61). 

Também em 1831, Alexis de Guignard, o conde de Saint-Priest, representante do governo francês no Rio de 

Janeiro, pôde testemunhar uma das etapas mais turbulentas do Brasil, que se seguiram após o término da 

conflituosa Guerra da Independência até a abdicação do trono imperial. 

O país mal havia se separado da coroa portuguesa ï ao custo de dois milhões de libras esterlinas (GOMES, 

2010) ï quando se embaralhou na espiral de eventos que culminou na partida de Dom Pedro I para Portugal. 

Escândalos amorosos, acirramento de ânimos entre brasileiros e portugueses, as condições do tratado de 

independência, o vexaminoso final da Guerra da Cisplatina, uma economia em frangalhos e um exército 

desmobilizado foram os fios condutores desse desenlace. Nesse contexto, registrou Alexis de Saint-Priest 

(S.I.): ñningu®m pode governar, todo mundo intriga e as rela­»es do governo com seus advers§rios n«o s«o 

de luta, mas de conspiraçãoò (FALCÃO, 2006, p. 10). 

Dois franceses, um continente e países com histórias diametralmente distintas. Em que encruzilhada da 

história, Brasil e Estados Unidos da América se separaram? Por que fomos incapazes de trilhar o caminho de 

sucesso percorrido pelos norte-americanos, que foram felizes no enfrentamento da corrupção e tornaram-se a 

maior potência econômica do planeta? O que explica o fato do nosso país se encontrar entre as nações mais 

corruptas do planeta?. Bragança (2017) registra que, a partir de 1890, os americanos criaram uma ñlegislação 

e estruturas para fragmentar o poder das oligarquias políticas e econômicasò, implementaram ñmecanismos 

de democracia diretaò e destru²ram diversos monop·lios pol²ticos e econ¹micos (BRAGAN¢A, 2017, p. 171). 

Enquanto isso, o Brasil permaneceu à mercê de grupos de interesses perversos que manipulavam a 

legislação em seu benefício e criaram privilégios não extensíveis à população, visando o controle total do 

poder estatal: 

O Brasil vive sucessivas trocas de oligarquias no poder desde a Proclamação da 

República. De 1889 em diante, o país teve seis constituições e cada uma delas foi marcada 

pelos interesses da oligarquia vigente [é] Há aquelas que agem por interesses políticos de 

poder e controle; e as que atuam movidas por interesses econômicos e financeiros. Ambas, 

porém, têm como propósito final o controle total do Estado (BRAGANÇA, 2017, pp. 129-

131). 

Isso se deve, basicamente, à existência de um aparato estatal altamente especializado, de uma escorchante 

carga tributária e, principalmente, da feição centrípeta de poder assumida pelos sucessivos governos, fruto de 

diversas rupturas institucionais (BRAGANÇA, 2017). 

Sem embargo, parece-nos que esses fatores ï inclusive a corrupção ï tratam-se mais de efeitos do que a 

verdadeira causa do problema, qual seja o patrimonialismo herdado do Estado lusitano, marcado pela 

exist°ncia de uma ñautoridade patriarcal original, que alargou a sua dominação doméstica sobre territórios, 

pessoas e coisas [é] passando a administrá-lo tudo como propriedade familiarò (VÉLEZ-RODRÍGUEZ, 2015, 

p. 94), e por uma ñcultura da personalidadeò, que tornava imposs²vel ñum acordo coletivo durável, a não ser 

por uma força exterior respeitável e temidaò ï ou seja, o próprio Estado ï o que explica, hoje, a nossa falta de 

coesão social (HOLLANDA, 1971, p. 04). 
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O patrimonialismo é expressão acabada das ideias que redefiniram e reafirmaram as bases do poder político 

português na metade do século XVIII, engendradas por Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), o 

mui conhecido Marquês de Pombal. Produto dos ideais iluministas, o pombalismo justificativa o autoritarismo 

estatal ao decretar que ña modernização e a prosperidade deveria ser consequência da ação do governo e 

não dos membros da sociedade [é] de cima para baixo a partir da concentração de poderò11 

(GARSCHAGEN, 2015, p. 61). No Brasil ï tratado como mera propriedade da Coroa portuguesa ï, essa 

doutrina foi responsável pela manutenção da sociedade no atraso intelectual e no mais completo 

isolamento12, além de intervenções pontuais na agrária economia nacional como, por exemplo, a criação de 

algumas companhias estatais. 

Gomes (2013) anota que o império luso-brasileiro permanecia ñforte e centralizadoò13, ñcontrolava e se metia 

em tudoò, inibia ño risco e a livre iniciativaò e proibia que sociedades funcionassem ñsem autorização do 

Conselho de Estadoò, que, por sua vez, ñregulamentava e também amparava as empresas [é] autorizando 

ou proibindo seu funcionamento, proporcionando subsídios, garantindo juros [é] definindo prioridades e 

assegurando isençõesò, disso resultando uma ñproliferação do empreguismo públicoò que, j§ naquela ®poca, 

ñrepresentava 70% das despesas do governoò (GOMES, 2013, pp. 100-101). 

A centralização de poder, o intervencionismo e a assunção de tantas e variadas funções redundaram, assim, 

no inchaço do aparelho burocrático14 ï focado, prioritariamente, na satisfação dos interesses reais ï e na 

cobrança de excessivos recursos que, sem levar em conta a real capacidade contributiva das pessoas, deu 

causa às revoltas populares. Em razão da atávica prodigalidade luso-brasileira, a Corte tornou-se a porta de 

entrada para inescrupulosos comerciantes, fazendeiros e traficantes de escravos que se enriqueceram em 

troca de favores espúrios15 16. 

Com a proclamação da República, em 1889, e a ascensão dos positivistas ao poder, o cientificismo 

pombalino permaneceu intacto como modelo desejado de governança autoritária e intervencionista. O 

positivismo conferiu ao Estado um ñcaráter distributivista [é] aberto ao populismo do ópai do povoô e com 

marcados preconceitos em face do capitalismoò, exceto aquele ñdecorrente do Estado-empresário, que 

garantiria a riqueza da Naçãoò (V£LEZ-RODRĉGUEZ, 2015, p. 185). A ñMonarquia parlamentar constitucionalò 

                                                             
11 O deslocamento do eixo dos poderes político, social e econômico para a figura do Estado, em torno da qual a vida passaria a 
gravitar, é uma realidade ainda sentida na maioria dos países de tradição ibérica. 
12 Até abril de 1808, vigoravam decretos que proibiam a fabricação de qualquer produto no Brasil e, também, a abertura de 
estradas (GOMES, 2007). 
13 O artigo 98 da óConstituição Política do Império do Brazilô, de 25 de mar­o de 1824, estabelecia que o ñPoder Moderador é a 
chave de toda a organisação Politica, e é delegado privativamente ao Imperador, como Chefe Supremo da Nação, e seu Primeiro 
Representanteò, cuja pessoa era inviolável, sagrada e isenta de quaisquer responsabilidades (artigo 99). Norma semelhante foi 
mantida no artigo 86 da atual constituição brasileira. 
14 Laurentino Gomes apurou que ñentre 10000 e 15000 portugueses atravessaram o Atl©ntico junto com D. Jo«oò e que ña corte 
portuguesa no Brasil era entre 10 e 15 vezes mais gorda do que a m§quina burocr§tica americanaò. Segundo ele, ñera uma corte 
cara, perdulária e vorazò, ñcorruptaò e ñociosaò, financiada por ñlistas de subscrição voluntária, que os ricos e poderosos da colônia 
assinaram de muita boa vontade porque tinham a certeza de obter trocas rápidas e generosas vantagensò e, posteriormente, pelo 
ñaumento indiscriminado de taxas e impostosò (GOMES, 2007, pp. 150 e 189). 
15 Para cativar a elite brasileira, ñrica em dinheiro porém destituída de prestígio e refinamentoò, ñD. João outorgou mais títulos de 
nobreza do que em todos os trezentos anos anteriores da história moderna portuguesaò, formando 28 marqueses, 8 condes, 16 
viscondes e 4 barões, além de 4.048 insígnias de cavaleiros, comendadores e grã-cruzes da Ordem de Cristo, 1.422 comendas da 
Ordem de São Bento de Avis e 590 comendas da Ordem de São Tiago (GOMES, 2007, p. 197). 
16 Séculos mais tarde, esse perverso esquema de ñtoma lá, dá cá!ò ensejou a concretiza­«o do segundo maior caso de corrup­«o 
da humanidade: o ñPetrolãoò (O GLOBO, 2016). 
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havia terminado, ñmas a natureza do Estado patrimonial se manteve viva e ganhou nova roupagemò 

(GARSCHAGEN, 2015, p. 81), desenvolvendo-se ñà maneira do Estado português, a partir do crescimento 

estatal e da concentração de poderò, o que acabou esvaziando do ñimaginário popular o sentido de dever e de 

responsabilidade existente durante a Monarquiaò (Ibid., p. 127). 

A constituição promulgada em 1891 é um retrato fiel desse período, como assevera Oliveira Vianna (1929): 

Durante 30 anos haviam deblaterado contra o Império e seus homens, numa campanha em 

grande parte pessoal; mas, durante esse longo lapso de tempo, de germinação e triunfo da 

ideia republicana, não pensaram sequer em elaborar um plano detalhado e preciso de 

Constituição e governo. Podiam ter-nos dado um belo edifício, sólido e perfeito, construído 

com a mais pura alvenaria nacional ï e deram-nos um formidável barracão federativo, feito 

de improviso e a martelo, com sarrafos de filosofia positivista e vingamentos de pinho 

americano (VIANNA, 1929, p. 58). 

3.1. O ESTADO BRASILEIRO E SUAS CONSTITUIÇÕES 

A propósito, o caráter patrimonialista e autoritário do Estado brasileiro pode ser haurido das constituições 

promulgadas após a instalação do regime republicano. 

Fruto das rebeliões que abalaram o país na década de 1920 (conhecidas como ñrebeliões tenentistasò) e 

inspirada no totalitarismo muito em voga na Europa, a constituição de 1934 restringiu direitos fundamentais; 

estabeleceu a censura (artigos 113, § 9o e 174, § 5o); concebeu estados de guerra e de sítio que, uma vez 

acionados, permitiam a suspensão de garantias básicas; concentrou poderes nas mãos do presidente; 

regulava a ordem social e econômica e interferia nas relações de trabalho (artigo 121); instituiu um 

nacionalismo xenof·bico (artigos 107, al²nea ócô, 121, §§ 6o e 7o, e 113, § 5o) e até um programa eugênico de 

melhoramento de ra­a (artigo 138, al²neas óbô e ógô), al®m de disp¹s sobre minud°ncias t²picas de leis 

ordinárias (artigos 113, inciso XXXIV, 124, 127 e 184). 

Do mesmo modo, a constituição de 1937, outorgada pelo autoritário Getúlio Vargas, conferiu um colorido 

macabro à nova ordem que exalava os seus 187 artigos, através da proibição de símbolos que não fossem os 

nacionais (artigo 2o); da concessão de poderes quase absolutos ao governo federal (artigo 73); da criação de 

representantes biônicos (artigo 27); da anulação do Poder Legislativo e introdução da pena de morte (artigo 

122), além da censura (artigo 123), da instituição de um estado de emergência, manutenção do estado de 

guerra, da possibilidade de suspensão de determinados dispositivos constitucionais (artigo 170) e por meio da 

dissolução do Congresso Nacional (artigo 178). 

Já a quarta constituição republicana, de 1946, garantia a liberdade de expressão, mas com ressalvas (artigo. 

141, § 5o). Foi suprimido do texto o instituto do plebiscito (que só retornou com a edição da Emenda 

Constitucional n. 04) e estabelecido um sistema parlamentar de governo. Essa Carta Magna tratou de 

relativizar o direito à propriedade privada (artigos 141, § 6o, e 147) e desfilou um rol de medidas 

intervencionistas (artigos 157 e 158) e privilégios (artigos 27, 203 e 33 do atos e disposições transitórias). 

Já a penúltima constituição, promulgada no curso de um regime militar (1964-185), retirou dos brasileiros a 

eleição direta para a chefia do governo federal; retomou o nacionalismo xenofóbico da década de 1930 (artigo 

91); abusou de conceitos elásticos e indeterminados que serviam de parâmetro para a suspensão de direitos 
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e garantias; corroborou os atos institucionais extravagantes e autoritários17 (durante esse período foram 

editados dezessete) e garantiu dezenas de privilégios (artigo 178 dos atos e disposições transitórias)18. 

Com a redemocratização do país, em 1985, o Brasil recebeu a sua sétima constituição, aos 05 de outubro de 

1988, marcada pela prolixidade, detalhismo, pelo expressivo número de dispositivos ï originalmente, foram 

promulgados 250 artigos no texto principal e 70 nas disposições transitórias ï, em sua maioria estranhos às 

matérias constitucionais19, e pela concessão e manutenção de antigos privilégios classistas (artigo 133). A 

despeito dos inúmeros avanços em questões como garantias e liberdades públicas, a Constituição Federal de 

1988 só não é mais patrimonialista e intervencionista que a carta política da República de Cabo Verde, que se 

apropriou até dos mortos (artigo 6o, item ó2ô). 

A constituição oitentista foi promulgada antes da queda do muro de Berlim, marco histórico que decretou a 

completa falência de regimes socialistas totalitários, centrados no absoluto e infalível planejamento estatal. O 

contexto era de franca liberalização da economia mundial (desregulamentação, privatização, simplificação 

fiscal e de integração das finanças internacionais), mas o texto aprovado pela Assembleia Constituinte 

materializou um ñnacionalismo exacerbadoò e um ñpatrimonialismo reacionárioò, com a ñampliação de 

monopólios estataisò e ñimposição de barreirasò, segundo registra Roberto de Oliveira Campos, um dos seus 

maiores detratores (CAMPOS, 2018, p. 266). Segundo ele, o objetivo da carta magna ñnão é limitar o poder 

do governo, a fim de garantir a liberdade do cidadão, e sim promover transformações econômicas e sociais, 

segundo critérios voluntaristasò (Ibid.). Isso, em alguma medida, converge com o pensamento do filósofo 

Hans-Hermann Hoppe (2018), para quem ña constituição não era algo que protegia as pessoas do rei, e sim o 

rei das pessoasò (HOPPE, 2018, pp. 128-129). 

Roberto Campos sempre atacou as bases ideol·gicas da constitui­«o, afirmando que ela emula ñsociedades 

cartorial-mercantilistas do passadoò (CAMPOS, 2018, p. 271). E continua: 

Exemplos de dispositivos pitorescos são o tombamento do mercado interno como 

patrimônio nacional (art. 219); a licença-paternidade de oito dias; o monopólio do transporte 

de gás natural de qualquer origem (art. 177, inciso IV); a doença é nossa, ficando proibida a 

instalação de hospitais estrangeiros (art. 199, § 3o); faculta-se o voto infantojuvenil para os 

maiores de 16 anos que, entretanto, continuarão penalmente inimputáveis [é]. Na 

categoria de imprudências econômicas, podem citar-se as seguintes: [é] a nacionalização 

da atividade mineradora (art. 176) [é] direito de greve, sem qualquer restrição (art. 9o); 

salário mínimo nacionalmente unificado, inclusive transporte e moradia (art. 7o); monopólio 

estatal da telefonia (art. 21, inciso XI); o subsolo passa a ser bem da União [é] avanços 

sociais decretados constitucionalmente, quando deveriam resultar de acordo coletivos ou 

de lei ordinária, ajustando-se flexivelmente à situação das empresas, à conjuntura de 

                                                             
17 Na prática, os atos institucionais suplantavam a força normativa da constituição federal. O mais arbitrário deles foi publicado em 
13 de dezembro de 1968 (óAI-5ô), para fechar o Congresso Nacional e autorizar o Poder Executivo a ñlegislar em todas as mat®rias e 
exercer as atribui­»es previstas na Constitui­«oò (artigo 2o, § 1o), suspender garantias e direitos políticos e cassar mandatos 
eletivos. Nesse período foram realizadas grandes obras públicas que ensejaram a expansão das despesas públicas e excessos na 
organização do poder. 
18 Bragan­a (2017) assinala que ño regime militar [é] foi um período de grande intervenção do Estado na economia e na 
sociedadeò, marcado pelo ñprotecionismo, o número de controles [é] a criação de novos monopólios e de empresas estataisò, tudo 
sustentado por uma carga tributária que equivalia 27% do PIB nacional (BRAGANÇA, 2017, p. 88). 
19 É célebre o texto do artigo 242, § 2o, que manteve o Colégio Pedro II na órbita federal. 
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mercado, à evolução tecnológica (aqui se incluem os dispositivos sobre jornada de 

trabalho, turnos de revezamento, prazo de prescrição dos contratos etc.). O corporativismo 

antidemocrático, com descaso pela ñigualdade de todos perante a leiò, se manifesta no 

tratamento especial para certas profissões ou grupos: [é] os advogados, aos quais se 

atribui indispensabilidade; os garimpeiros, que passaram a ter prioridade na pesquisa e 

lavra em sua área de atuação (CAMPOS, 2018, p. 272). 

O economista arremata: 

O texto é também fértil em utopias sociais. Como os constituintes se dispensam de calcular 

os custos ou especificar quem pagaria a conta, o Estado brinca de Deus, dando tudo a 

todos. Eis alguns exemplos: garantia de atendimento ao educando fundamental, inclusive 

transporte e alimentação (art. 208); transporte urbano gratuito para os idosos de mais de 65 

anos (art. 230); garantia de um salário mínimo para cada portador de deficiência e idoso 

pobre (art. 230); prestação de assistência social a quem dela necessite, 

independentemente de contribuição social (art. 203) [é]. Os ambientalistas podem 

considerar-se premiados, pois que todos passamos a ter direito ao ambiente 

ecologicamente equilibrado (art. 225) (CAMPOS, 2018, p. 273). 

É impossível não reconhecer que o Estado brasileiro é absurdamente patrimonialista e, por isso, busca 

ñinterferir e a regular os diferentes modos de vida com a finalidade de enquadrá-los à agenda política ou à 

ideologia no poderò (GARSCHAGEN, 2015, p. 42), concretizando em sua certidão de nascimento aquilo que 

Miguel Reale (s.d.) chamava de ñtotalitarismo normativoò (REALE, s.d.), fruto de ñum documento híbrido no 

político, utópico no socialò e ñestatólatra no econômicoò que ignora princ²pios basilares como os da 

subsidiariedade e da intervenção mínima (CAMPOS, 2018, pp. 304 e 310). A esses fatores soma-se o forte 

sentimento anticapitalista capaz de inibir o empreendedorismo e penalizar o lucro, respaldado em um sistema 

tribut§rio que mais parece ñuma árvore de natal para o governo, e câmara de tortura para os contribuintesò 

(CAMPOS, 2018, p. 297). 

4. OS EFEITOS DA INTERFERÊNCIA GOVERNAMENTAL 

Como foi ressaltado na primeira seção, o Estado é uma invenção humana destinada, basicamente, à 

consecução dos seguintes objetivos: proteção da ordem interna, segurança externa, distribuição de justiça e 

fixação de regras mínimas de proteção à propriedade privada, à vida e aos contratos20, impondo-se a criação 

de um ambiente propício ao florescimento de relações interindividuais baseadas em trocas harmônicas e 

voluntárias de produtos e serviços, a partir de uma intrincada e cuidadosamente equilibrada rede de preços. 

Todavia, quando o Estado transborda desse objetivo primordial e passa a interferir, direta ou indiretamente, 

nesse sistema, desequilibrando as rela­»es e for­ando os indiv²duos a conduzirem ñsuas atividades de 

maneira diversa da que escolheriam caso tivessem de obedecerò apenas aos seus des²gnios, ocorre aquilo 

que o economista austríaco Ludwig von Mises (2018) denominou de "lógica do intervencionismo", decorrência 

indesejável de um Estado patrimonialista que não reconhece seus próprios limites (MISES, 2018, p. 81 a 103) 

e trata tudo e todos como propriedade. Esse tortuoso esquema de poder assume as mais variadas formas, 

                                                             
20 Segundo Joseph Stiglitz, prêmio Nobel de Economia em 2001, o Estado deve exercer três funções: a (a) alocativa: de aplicação 
dos recursos arrecadados em serviços públicos; a (b) distributiva: de redistribuição dos recursos aos setores indivíduos favorecidos; 
e a (c) estabilizadora: de correção das distorções do mercado e garantia de emprego e desenvolvimento (STIGLITZ, 2000). 
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como impostos, taxas, inflação, proibição de produtos, taxação excessiva de produtos importados, 

tabelamentos, criação de monopólios e carteis, licenças, lei de salário-mínimo, alistamento militar obrigatório, 

imposição de tarifas de serviços públicos, desonerações seletivas, etc.  

Para Rothbard (2012, p. 32), existem três espécies distintas de intervenção: a (a) autista, relacionada às 

liberdades públicas e à proibição de consumo; a (b) binária21, que envolve desafia ñuma troca [quase sempre 

involuntária] entre [o interventor] e o sujeitoò; e, por fim, a (c) triangular, que compele ou mesmo proíbe a troca 

entre dois indivíduos (controles de preços, do comércio e dos contratos). Em qualquer dessas situações, é 

certo que todos os indivíduos perderão em utilidade com a interferência estatal, diferentemente do que 

ocorreria se fossem livres para agir e, então, maximizar o lucro marginal de suas ações segundo critérios e 

valores próprios, o que, necessariamente, reverteria em benefício de todos (ROTHBARD, 2012). 

Por exemplo, os subsídios concedidos a alguns poucos agentes econômicos (geralmente selecionados com 

base em critérios estritamente pessoais) criam incentivos negativos ao empresariado que, diante disso, passa 

a negligenciar a produção e diminuir investimentos. A longo prazo, os ganhos dos setores privilegiados que 

abdicaram da eficiência para depender do socorro estatal restarão distorcidos e deslocados para setores 

incapazes de suprir as necessidades dos consumidores. Consequentemente, o padrão geral de vida regredirá 

e as pessoas se preocuparam mais em obter privilégios do que reverter esse quadro. 

O mesmo ocorre quando o Estado atua diretamente na economia, por meio de empresas custeadas com 

verbas públicas. Naturalmente, essas estatais não enfrentam o difícil teste de lucro e prejuízo típico de livres 

mercados e, invariavelmente, serão tão ineficientes quanto as empresas privadas subsidiadas. Também no 

longo prazo, deparando-se com setores desinteressados e/ou temerosos em realizar investimentos, os 

trabalhadores buscarão no funcionalismo as oportunidades que já não encontram na iniciativa privada, 

ensejando, assim, a expansão da burocracia e, também, da carga tributária. 

A ocorrência desse ciclo perverso de intervenções só é possível no âmbito de um Estado patrimonialista que 

planeja conformar a sociedade ao seu escopo autoritário, visando regular os mínimos detalhes da vida, impor 

padr»es de corre­«o e moralidade que, ao fim e ao cabo, produzem um ñestado de perplexidade e 

desorientaçãoò e de ñdissolução dos laços de solidariedade social, que desemboca no indiferentismo moral, 

no individualismo egoísta e na criminalidadeò (CARVALHO, 2012). 

Para Frédéric Bastiat (1987): 

Enquanto tais ideias prevalecerem [é] a responsabilidade do governo é imensa. Os bens e 

os males, as virtudes e os vícios, a igualdade e a desigualdade, a opulência e a miséria, 

                                                             
21 Por exemplo, a atividade tributária é uma forma de intervenção binária, pois se vale da coerção (e aqui não se discute a 
moralidade dessa ação, mas o fato objetivo que exsurge da involuntariedade) para extrair de determinado indivíduo (força 
produtiva) parte de sua riqueza, o que o economista pol²tico Franz Oppenheimer chamou de ñmeio políticoò para obten­«o de 
satisfações materiais (OPPENHEIMER, 1926, pp. 24-27). Neste ponto, algumas informações fazem-se necessárias: até a 
conclusão do presente artigo, os brasileiros pagaram cerca de dois trilhões reais em impostos (Associação Comercial de São Paulo, 
2019); em 2018, foram exigidos dos cidadãos 153 dias de trabalho para fazer frente a sanha arrecadatória estatal (no ano de 2010, 
foram apenas 148 dias) (EXTRA, 2019); estudo realizado pelo IBPT (Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação) com base na 
carga tribut§ria (arrecada­«o em rela­«o ao PIB) e no IDH (²ndice de desenvolvimento humano) de 30 pa²ses revelou que o óíndice 
de retorno de bem-estar à sociedadeô brasileira (em rela­«o aos tributos arrecadados) é menor que o de países como a República 
Tcheca, Eslováquia e Eslovênia (IBPT, 2019). Com efeito, o nosso Estado arrecada como um país de primeiro mundo e ostenta 
níveis venezuelanos de desenvolvimento humano. 
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tudo emana do governo. Ele se encarrega de tudo, mantém tudo, faz tudo, logo, é 

responsável por tudo. Se somos felizes, certamente reclama nosso reconhecimento com 

todo direito. Mas se nos encontramos na miséria, só poderemos acusá-lo de ser o 

responsável. Por acaso não dispõe ele de nossas pessoas e de nossos bens? Por acaso a 

lei não é onipotente? (BASTIAT, 1987, pp. 63-64). 

Entretanto, o Estado não dispõe de todo o conhecimento humano que lhe permita interferir com sucesso na 

economia ou na vida dos indivíduos. As informações necessárias para essa empreitada só podem ser 

encontradas dispersas em um ambiente realmente livre, onde são diariamente submetidas a um processo 

interacional de tentativa e erro visando acomodar os milhares de interesses em jogo. Isso possibilita a criação 

de mecanismos capazes de garantir confiança, segurança e estabilidade ao fluxo de dados e de superar as 

inerentes assimetrias de informações. 

Como já foi dito, os efeitos das ações governamentais desequilibram esse fino arranjo social e são tão ou 

mais destrutivos do que a própria corrupção, como defende o economista Samuel Pessoa (2016): 

Mas o custo da corrupção é muito menor do que o que as pessoas imaginam. O combate à 

corrupção, embora melhore o país, não fará aparecer recursos vultosos do Tesouro 

nacional. O Estado brasileiro está mal dimensionado. Arrecada menos do que gasta. E não 

porque está crescendo menos. Arrecada menos do que gasta por um problema estrutural, 

que gerou expectativas ruins, que geraram crescimento econômico baixo. O nó brasileiro 

hoje é o Estado (PESSOA, 2016). 

Assim, quanto maior for a intervenção do Estado na economia e na vida dos indivíduos, mais incentivos 

existirão para que ofereçam subornos e articulem proteções e facilidades em detrimento da concorrência, de 

investimentos e da inovação necessários ao progresso do país. 

4.1. OS GOVERNOS PETISTAS 

Todo Estado patrimonialista inclina-se à concentração de poder, à expansão sem limites e, por fim, à 

atomização da sociedade, que nunca poderá ser maior que ele próprio e, portanto, passa a ser encarada 

como mero instrumento para a consecução de seus interesses, abrindo caminho para o mais puro 

totalitarismo. Logo, Estados com essa feição tornam-se campos férteis para o florescimento de governos 

despóticos que, consequentemente, buscarão aparelhar a burocracia (órgãos, estatais, sociedades 

controladas e até sindicatos e outras organizações representativas) para impor uma agenda de poder sem a 

democrática validação do parlamento. 

No Brasil, particularmente, os elementos, circunstâncias e ações que sintetizam o patrimonialismo e seus 

consectários convergem com os expedientes engendrados pelo Partido dos Trabalhadores (PT) à frente do 

governo federal. Essa avaliação é estritamente objetiva, sem nenhum viés partidário e absolutamente 

necessária para entender como um Estado paquidérmico pode se tornar presa fácil e uma arma poderosa em 

mãos criminosas, piorando a vida dos cidadãos. 

Os registros históricos apontam que no decorrer dos mandatos presidenciais de Luiz Inácio Lula da Silva e 

Dilma Vana Rousseff (2003-2016), o número de ministérios, secretarias, empresas e cargos públicos 
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simplesmente explodiu (TORRES, 2015). Somente em 2015, o governo federal mantinha 39 ministérios22 que, 

anualmente, consumiam cerca de R$ 424 bilhões, sendo que, desse total, R$ 214 bilhões (ou seja, mais da 

metade do orçamento) eram destinados ao custeio do funcionalismo público, integrado por quase 900 mil 

pessoas (113.869 ocupantes de funções comissionadas e cargos de confiança)23. 

O partido se entranhou na colossal estrutura do Estado brasileiro e os 13 anos em que comandou o Poder 

Executivo federal foram marcados por diversos escândalos políticos e de corrupção, sendo os mais notórios o 

ñMensalãoò e o ñPetrolãoò24. 

Para o cientista político Bruno Garschagen (2015): 

Lula e o PT conseguiram algo que parecia impossível: desmoralizaram não apenas a 

corrupção, mas a política brasileira, incorporando e exercitando vários elementos de caráter 

centralizador, do patrimonialismo ao positivismo castilhista, do coronelismo ao varguismo, 

do autoritarismo militar ao fisiologismo das oligarquias regionais. O lulo-petismo é, no 

fundo, a experiência bem-sucedida (no mau sentido) da tradição autoritária e 

patrimonialista da política brasileira (GARSCHAGEN, 2015, p. 236). 

Ao analisar o governo de Dilma Rousseff, o autor registra: 

No plano econômico, funcionava às mil maravilhas a política econômica do governo se o 

objetivo era atrapalhar a vida das pessoas e arruinar a economia nacional [é] Uma das 

medidas era a reformulação das linhas de financiamento do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) [é]. As modificações aumentaram a 

quantidade de setores favorecidos, reduziram as taxas de juros e ampliaram o prazo de 

pagamento [é]. Primeiro, beneficiava um grupo de atividades econômicas em detrimento 

de todas as outras [é]. Segundo, ao privilegiar algumas empresas, podia, à maneira do 

pacto entre Mefistófeles e Fausto no romance Goeth, cobrar apoio futuro dos empresários. 

Terceiro, transmitia a todos os empresários não beneficiados a informação de que é o 

governo que manda na economia, e de que forma pode ajudar ou atrapalhar. Quarto, o 

aumento do volume de empréstimos concedidos pelo BNDES, com taxa subsidiada de R$ 

208 bilhões para R$ 227 bilhões, seria pago por todos nós. Tanto neste exemplo do 

BNDES como em tantos outros, somos obrigados a pagar para sermos prejudicados pelo 

governo (Ibid. p. 242-243). 

Para o ex-ministro da educação Ricardo Vélez-Rodr²guez, os petistas foram felizes em ñinstaurar um sistema 

produtivo centrado na intervenção direta do Estado como empresário, que escolheria, por cooptação, os 

                                                             
22 Para contextualizar, o governo Vargas contava com apenas 11 ministérios, aos quais o estatista Juscelino Kubitschek somou 
outros dois. Na década de 1990, o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso concluiu o seu governo com 24 órgãos. Lula da Silva 
manteve-se no poder contando com o apoio de 35 ministros. Já Dilma Rousseff, sua sucessora, elevou esse número para 39 
(GARSCHAGEN, 2015). Atualmente, o governo federal controla 130 estatais (G1, 2019) e possui participação em 637 empresas 
(RODRIGUES & RODRIGUES, 2019). 
23 O Estado possui um complexo sistema de cargos e salários, contando com 300 carreiras diferentes, 117 tabelas de progressão 
salarial e 179 rubricas de gratificações que, inevitavelmente, tornam impossível uma boa governança (THE WORLD BANK, 2019). 
Entre os anos de 2014 e 2018, os gastos com o funcionalismo público da União, Estados e municípios saltaram de 12,3% do PIB 
para 13,6%, equivalente a uma despesa de R$ 927,8 bilhões (DESPESA..., 2019). 
24 O esc©ndalo do ñPetrolãoò foi desvendado pela c®lebre ñOperação Lava-Jatoò dirigida pelo Ministério Público Federal no Paraná, 
com apoio de outros órgãos fiscalizadores. Os valores previstos para recuperação giram em torno de R$ 40 bilhões (LAVA..., 2019). 



 

 

 31 

industriais e empreendedores que deveriam ser os [é] bem-sucedidosò (V£LEZ-RODRÍGUEZ, 2015, p. 15). 

Assim, o Estado brasileiro tornou-se, ñum monstro indomável, com governo e burocracia emaranhados com 

poucas empresas que financiavam todo o esquema político de manutenção de poderò (BRAGAN¢A, 2017, p. 

81). 

Em decorrência disso, foi durante os governos do PT que se passou a apontar o tamanho do Estado como 

causa da corrupção: 

Fraude nos orçamentos públicos, rombos impagáveis em quase todas as estatais, desvios 

em programas sociais, em programas nacionais de saúde, nos programas nacionais de 

moradia e alimentação e, até mesmo, em loterias federais. Tudo isso graças ao poder, 

conferido pela Constituição, de controle e acesso desimpedido ao caixa de monopólios 

estatais e controle de inúmeras autarquias, como do BNDES e de outras agências 

reguladoras [é]. Por consequência, notáveis esquemas e volumes de desvios de recursos 

públicos foram perpetrados. Essa visão mais abrangente logo se disseminou além dos 

movimentos liberais (BRAGANÇA, 2017, pp. 216-217). 

Embora a economia tenha crescido nesse período, os anos seguintes provaram que as bases eram 

insustentáveis, eis que focadas na expansão artificial do crédito e do consumo, na concessão de subsídios25 

e isenções que visavam estreitar laços escusos com setores desejosos por contratos e verbas. Além disso, 

foram distribuídos auxílios, ampliados programas assistencialistas e mantidos e incrementados privilégios 

que, em última análise, serviram para comprar fidelidade, angariar votos e manter em elevado grau a servidão 

da camada mais pobre da população. 

Como esse desarranjo patrimonialista degrada-se em corrupção é o que trataremos no próximo capítulo. 

5. A CORRUPÇÃO COMO DEGRADAÇÃO DO PATRIMONIALISMO 

O brasileiro nada tem de especial ou de tão mal que o torne mais propenso à prática da corrupção do que os 

cidad«os de outros pa²ses. Infelizmente, somos ref®ns de um ñcomplexo de vira-lataò26 que nos leva a 

identificá-la como elemento indissociável de nossa história (o que é uma verdade) e fator insuperável do 

nosso destino. 

Sem embargo, assumimos a postura de que o brasileiro comum, que não se beneficia do gigantismo do 

Estado, é muito mais vítima do que responsável por essa tragédia social. 

Fixada essa premissa, nos concentraremos em analisar e explicar as origens da corrupção, detalhar o 

ambiente e por quais expedientes se prolifera e, em seguida, propor medidas para erradicá-la. 

 

                                                             
25 Recente estudo realizado pelo Minist®rio da Fazenda aponta que ños subsídios concedidos pelos governos do PT no País foram 
ineficientes para alavancar o crescimento porque foram aplicados onde não deveria e merecem ser revistos (SUBSÍDIOS..., 2019). 
26 O ñcomplexo de vira-lataò ou ñviralatismoò trata-se de conceito formulado pelo cronista Nelson Rodrigues para explicar ña 
inferioridade em que o brasileiro se coloca voluntariamente em face do resto do mundoò. Segundo ele, ño brasileiro é um narciso às 
avessas, que cospe na pr·pria imagemò. E arremata: ñn«o encontramos pretextos pessoais ou históricos para a autoestimaò 
(RODRIGUES N., 1993, pp. 60-61). 
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5.1. NOÇÕES GERAIS 

Etimologicamente, a palavra corrupção deriva do latim corruptǯo. O grego arcaico a distingue em dorodokía 

(ŭɤɟɞŭɞəɑŬ) ð oferecimento de propina ou suborno ï e phthorá (űɗɞɟɎ) ï ruptura, desfazimento, 

decomposição. A essência do termo foi conservada no decorrer da história, mas, ainda assim, é impossível 

decretar um significado absoluto e objetivo, tendo em vista a miríade de histórias, graus de desenvolvimento, 

sistemas normativos e tolerância que apresenta cada sociedade (HAYASHI, 2017, p. 17). 

Para o Delegado da Polícia Federal Felipe Hayashi (2017), corrupção é fruto de uma conduta antissocial e 

antijur²dica que depende da ñcultura, costumes e valores impregnados em um dado momento históricoò de um 

povo que, ent«o, opta por classificar determinados comportamentos ñcomo ilícitos de natureza penal, civil ou 

administrativaò (Ibid., p. 18). 

Já o Promotor de Justiça do Estado de Goiás, Flávio Cardoso Pereira (2017) assume que a corrupção é um 

fenômeno multifacetado: 

Se analisado sobre o prisma de uma aproximação moralista, poder-se-á considerá-lo como 

um sintoma de alguma espécie de disfunção do caráter moral e ético que acomete 

determinada pessoa. Sob um viés integracionista, a corrupção apresenta relação direta 

com o favorecimento da integração de grupos em determinado sistema político e social. Por 

fim, abordando o aspecto jurídico e, portanto, eminentemente legalista, temos que a 

corrupção encontraria definição quanto da eventual violação de determinado preceito legal. 

(PEREIRA, 2017). 

Basicamente, a corrupção será sempre um fenômeno que implicará na decomposição (moral e/ou concreta) 

das coisas, seres e grupos envolvidos (ROCHA, 2018). Trata-se, pois, de um ñdeslize moral de interesse 

públicoò incompat²vel com a ñfunção ou papel social do agenteò envolvido, que se materializa pela infidelidade 

às regras jurídicas e/ou sociais visando conceder a alguém algo indevido (ou negar algo devido) e 

estabelecer um estado de permanente injustiça (Ibid., pp. 23-24). 

Em algumas comunidades essa ñdoençaò pode assumir ñuma forma de vida peculiar em que [é] se infiltra no 

cotidiano e gera expectativas de comportamentoò semelhante (Ibid., p. 25), para materializar ñuma forma 

benéfica de burlar sistemas políticos ruins em busca de crescimento econômicoò27 (HAYASHI, 2017, p. 28 e 

29). 

5.2. OS EFEITOS DA CORRUPÇÃO 

Independentemente do tratamento emprestado a essa doença social, importante é evidenciar como o 

excesso de Estado no cotidiano das pessoas permite e até estimula práticas corruptivas, pela distorção da 

perspectiva sobre direitos e deveres que a crença irrefletida de que tudo deve partir e convergir para o 

Estado, tornando-se impossível evitar que ao redor dele gravitem toda sorte de indivíduos inescrupulosos em 

                                                             
27 Essa percep­«o converge com a ñTeoria da Graxa sobre as Rodasò (ñGrease the Wheels Theoryò) muito em voga nos c²rculos 
acadêmicos americanos entre as décadas de 1960 e 1970. Segundo ela, a corrupção ï apesar de ilícita ï funciona como um motor 
de propulsão de políticas e obras públicas rumo à eficiência. Esse conceito só ganha sentido se analisado no contexto de um 
Estado totalitário, altamente burocrático e paralisante, como o soviético e o venezuelano, onde mais de 50% da população afirma 
que é obrigada a pagar propina para acessar serviços públicos (METADE..., 2019). 



 

 

 33 

busca de regulamentos28, facilidades e/ou privilégios que não podem ou não querem conquistar pelo próprio 

esforço, e estão sempre dispostos a trocar votos, favores, doações e subornos. Assim, logrará sucesso quem 

mais se aproximar do poder, e isso estimulará os demais a canalizarem suas energias não para a produção, 

mas para as lutas políticas e para a apropriação das divisas arrecadadas pelo Estado. Inevitavelmente, esse 

arranjo agravará a pobreza que, daí então, tornar-se-á palco de disputas populistas em busca de poder, 

privilégios e riquezas. 

Portanto, há uma clara e íntima relação entre a corrupção e o grau de servilismo estatal de uma sociedade, 

as dimensões da burocracia e à forma mais ou menos infantilizada com que os indivíduos são tratados, 

permitindo um sem número de oportunidades para a sua prática. 

Vejam-se, por exemplo, os países mais bem colocados no tradicional Índice de Liberdade Econômica, 

produzido pela organização Heritage Foundation ï Hong Kong, Singapura, Nova Zelândia, Suíça, Austrália, 

Reino Unido e Canadá (THE HERITAGE FOUNDATION, 2019) ï que, não por coincidência, também são 

apontados como os menos corruptos do mundo no Índice de Percepção da Corrupção (IPC), formulado pela 

organização Transparência Internacional (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL BRASIL, 2018). Esses 

mesmos países encontram-se no topo do Índice de Desenvolvimento Humano elaborado pelo PNUD 

(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) da ONU (Organização das Nações Unidas) (PNUD, 

2018). 

Por sua vez, o Brasil amarga o 150º lugar no primeiro ranking (que leva em consideração a economia de 180 

países), ocupa o 71º posto do Índice de Competitividade Global, elaborado pelo Fórum Econômico Mundial29 

(SCHWAB, 2019) (atrás de países como Armênia, Cazaquistão, Malta, Eslovênia e Omã) e, ao mesmo 

tempo, figura na 105ª posição do IPC (perdendo para países como a Tanzânia (99º), Kosovo (93°), Lesoto 

(78°) e o nosso vizinho Suriname (73°)) e em 79º lugar no IDH (Ibid.). 

Ao descrever as condições econômicas dos países socialistas do Leste Europeu nas décadas de 1930 e 

1940 do século passado, Ludwig von Mises (2018) desenha um cenário muito semelhante ao nosso: 

É o governo que determina o teto de tarifas e taxas de frete. É ele que concede ou nega 

licen­as de importa­«o e de exporta­«o [é] o governo ® o ¼nico vendedor de c©mbio; se 

quiser, pode recusar ad libitum pedidos para c©mbio [é] A determina­«o final das taxas de 

impostos é praticamente deixada a cargo do poder ilimitado das autoridades. O governo 

está livre para usar o pretexto que quiser para confiscar qualquer fábrica ou loja. O 

Parlamento não passa de uma marionete, controlada pelos poderosos; as cortes estão 

abarrotadas. Neste estado de coisas, o empreendedor é obrigado a recorrer a dois 

métodos: à diplomacia e aos subornos. E é obrigado a usá-los não apenas com o partido 

que acaso esteja agora no poder, mas, também, com todos os grupos de oposição, banidos 

e perseguidos, que um dia talvez venham a conseguir o poder (MISES, 2018, p. 92) 

                                                             
28 As agências reguladoras, por exemplo, poderão ser capturadas por grupos de interesse em busca de proteção especial no 
campo concorrencial, através de ñregula­»es extras que ir«o, de um lado, afetar o surgimento de concorrentes e, de outro, garantir 
fiscaliza­»es mais lenientes sobre si pr·priosò (MEULLER, 2019). 
29 Dados disponíveis em: <http://www3.weforum.org/docs/WEF_TheGlobalCompetitivenessReport2019.pdf>. Acesso em: 15 nov. 
2019. 
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Esse estado de coisas só é possível pela existência de um emaranhado de leis esquizofrênicas típicas de 

Estados autoritários que não conhecem limites e se valem da centralização do poder jurídico30 para intervir na 

sociedade e distribuir direitos inventados que não encontram lastro na realidade. 

Ao abraçar a inexequível tarefa de gestor de uma infinidade de novos direitos e garantias (vendidas como 

conquistas), o Estado passa a proibir o que antes era permitido e, assim, ao infantilizar os indivíduos, impede 

o pleno discernimento sobre o que é certo e o que é errado. Essa prodigalidade legislativa interfere 

negativamente na sociedade e leva as pessoas a mimetizarem o comportamento burocrático de seus 

representantes, e será questão de tempo para que se tornem insensíveis à corrupção31 e passem a 

demandar soluções heterodoxas e imediatas para minimizar ou mesmo eliminar os efeitos das intervenções 

estatais, dando azo ao famoso ñjeitinho brasileiroò (a esperteza ou ñmanhaò para obter vantagens) que ® a 

semente dos grandes escândalos nacionais.  

Esse quadro ca·tico de quase anomia explica a exist°ncia de leis ñque pegamò e leis que ñnão pegamò no 

Brasil, e outras absolutamente esdrúxulas32. 

Sob o pálio desse arcabouço jurídico, é razoavelmente impossível que a sociedade se sinta motivada a 

cooperar para a manutenção da ordem. 

6. A CORRUPÇÃO E O RENTISMO 

Como visto nas primeiras seções, o Estado brasileiro e sua burocracia deitam profundas raízes no modelo 

português de organização através de cargos e privilégios, com arrimo na concepção revolucionária de 

concessão de direitos abstratos. 

Segundo o economista Lawrence W. Reed (2017), um direito só é válido se a ele corresponder, 

necessariamente, um dever em igual proporção e puder ser usufruído por todos os cidadãos, indistintamente, 

ao mesmo tempo e da mesma forma. Caso contrário, trata-se de um privilégio (REED, 2017). 

Para Bruno Garschagen (2019), ñquando um direito ou um privil®gio é definido, sua entrada em vigor divide a 

sociedade em dois grupos: os especiais e os ordin§riosò (GARSCHAGEN, 2019, p. 55). Os primeiros s«o os 

seus diretos benefici§rios e os ¼ltimos ser«o aqueles obrigados a arcar com as ñconsequ°ncias intencionais e 

n«o intencionaisò desse expediente (Ibid.). E continua: 

Uma coisa é certa: os privilégios só se tornam realidade quando há o casamento entre a 

busca por benefícios e a conquista de apoio político para concedê-los. Aqui se realiza 

aquilo que a teoria econômica chama de rent-seeking ou rentismo, processo mediante o 

                                                             
30 Para Bastiat (1987), a lei ñ® a organiza­«o coletiva do direito individual de leg²tima defesaò que se imp»e a ñgarantir as pessoas, 
as liberdades, as propriedades, manter o direito de cada um e fazer reinar entre todos a Justiçaò (BASTIAT, Claude-Frédéric. A Lei. 
Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 1987. p. 12). 
31 É o que Alexandre Sérgio da Rocha denomina de forma de corrupção difusa (ROCHA, 2018). 
32 Grande parte das regras em vigor ou em vias de aprovação serve apenas promover o seu autor. É o caso do Projeto de Lei n. 
5.744/2019, de autoria do Senador Ângelo Coronel (PSD/BA), que se preocupa em detalhar como uma carne de sol deve ser 
preparada e comercializada (CORONEL, 2019). Outras leis já entraram para o anedotário nacional, como o Projeto de Lei n. 
1.508/2019, de autoria do Deputado do Rio de Janeiro Renato Cozzolino, que proíbe a fabricação, fornecimento, venda, compra e 
disponibilização de margarina (ALERJ, 2019). Além delas, existem leis que proíbem o fumo em alguns recintos, a disponibilização 
de canudos plásticos (NASCIMENTO, 2019), o fornecimento sal de cozinha em bares e restaurantes (SMART FOODS) e até 
mesmo a morte (G1, 2005). 
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qual determinados grupos se aproximam das instâncias de poder político para obter 

privil®gios e benef²cios do Estadoò (GARSCHAGEN, 2019, p. 57) 

Um dos efeitos do rentismo será o estímulo à busca de vantagens materiais por ñmeio de apoio pol²ticoò que, 

invariavelmente, deflagrar§ ñuma din©mica problem§ticaò de enfraquecimento do pr·prio Estado de Direito, da 

ideia de governo limitado e da propriedade privada, al®m de ensejar uma ñmentalidade servil [é] para que 

uma parcela da sociedade n«o assuma as responsabilidades individuais de conduzir a pr·pria vidaò 

(GARSCHAGEN, 2019, pp. 58 e 283). Com efeito: 

Crédito subsidiado, patrocínios estatais, tarifas de importação que criam reservas de 

mercado, agências reguladoras que cartelizam o mercado e dificultam a entrada de novos 

concorrentes, regulamentações profissionais que aumentam a barreira de entrada de novos 

concorrentes, pensões, e contratos superfaturados ð tudo isso são exemplos de privilégios 

que criam o rent seeking. Em uma democracia, há uma constante pressão para se 

acrescentar novos privilégios aos já existentes com o intuito de ganhar apoio eleitoral e 

votos. Essa criação de novos privilégios, obviamente, expande o número de pessoas que 

irão se organizar para se beneficiar destes privilégios. Ao longo do tempo, a distinção entre 

corrupção e conduta decente e legal vai desaparecendo. Quanto mais o governo cede no 

campo dos privilégios e incentiva o rent seeking, mais o país se torna vítima do 

corporativismo, do clientelismo, da corrup­«o e da m§ aloca­«o de recursosò (MEULLER, 

2019) 

Em uma sociedade como a nossa, onde os expedientes interventivos e a quantidade de servidores públicos 

são proporcionais aos inúmeros direitos abstratos e privilégios concedidos pelo Estado, normalizam-se as 

desigualdades, o ressentimento e a frustração coletiva (GARSCHAGEN, 2019) que são a origem de toda 

sorte de comportamentos indesejados como o nepotismo, subornos, caixa dois, tráfico de influência, etc. Com 

efeito: 

Ser um mero receptor de privilégios esmorece a vontade de sentido definida por Frankl e 

potencializa a vontade de prazer concebida por Sigmund Freud (busca do prazer imediato) 

e a vontade de poder segundo Alfred Adler (busca da perfeição) (GARSCHAGEN, 2019, p. 

312) 

Como evitar que a lei hiper-regulamente as vidas dos cidadãos e que não se transforme em uma máquina de 

criação de privilégios inconciliáveis e sem nenhuma viabilidade econômica, é o que será abordado na seção 

seguinte deste artigo. 

7. PROPOSTAS PARA O COMBATE DA CORRUPÇÃO 

Como visto, a hipertrofia do Estado brasileiro cria um ambiente propício ao surgimento de práticas 

corruptivas. Logo, urge a adoção de expedientes que impactem no tamanho do aparato estatal, em seus 

instrumentos de ação e na legislação visando a descentralização do poder e, principalmente, o afastamento 

entre a economia e a política, para que diminuam os conluios, os lobbies e a pressão inescrupulosa dos 

grupos de interesse. 

Com isso em mente, apresenta-se algumas medidas com viés liberal tendentes à redução do Estado, a fim de 

incrementar o combate ao flagelo da corrupção: 



 

 

 36 

1. Criação de gatilhos capazes de limitar o número de nomeações para cargos públicos em 

autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, agências reguladoras e em outros 

órgãos e distintos poderes da República; 

2. Realização de uma ampla reforma política que reforce e crie novos instrumentos de 

representatividade social, que garantam a transparência e diminuam os custos de campanhas 

eleitorais; 

3. Adoção do método de voto distrital puro, com a divisão dos Estados-membros em distritos 

conforme a quantidade de vagas no Poder Legislativo; 

4. Imediata extinção de todos os privilégios, subsídios, isenções e concessões estatais, conferindo-se 

primazia à ação da iniciativa privada em áreas sensíveis como educação, saúde e transporte; 

5. Imediata extinção de emendas parlamentares impositivas; 

6. Redução do número de parlamentares federais; 

7. Aprimoramento da legislação que estabelece a cláusula de barreira eleitoral, para evitar o 

surgimento de novos partidos sem posicionamento ideológico definido; 

8. Legaliza­«o do instituto órecallô de mandato para todo detentor de mandato eletivo e ocupante de 

altos cargos comissionados; 

9. Extinção da reeleição para cargos dos poderes Executivo e Legislativo; 

10. Extinção do fundo partidário; 

11. Permissão para candidaturas avulsas no cenário político; 

12. Extinção de municípios e câmaras de vereadores segundo o critério da viabilidade econômica; 

13. Extinção da propaganda estatal ou a criação de novos limites de gastos, visando a redução 

dessas despesas; 

14. Aprovação de leis que permitam ao cidadão vetar leis, tributos, criação de órgãos, aumentos 

salariais e emendas constitucionais via referendos populares e abaixo-assinados; 

15. Transferência das competências da União previstas no artigo 22 da Constituição Federal para 

Estados-membros e municípios; 

16. Criação de instrumentos legais que obriguem os órgãos governamentais a demonstrarem quanto 

de imposto foi arrecadado e quanto foi distribuído e efetivamente aplicado em cada bairro e distrito 

das cidades; 

17. Realização de ampla reforma tributária com vistas à desoneração dos setores mais produtivos da 

indústria, à redução dos ciclos burocráticos e das obrigações tributárias acessórias, à eliminação de 
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impostos sobre doações e herança, à eliminação de tributos e taxas sobre importações e exportações 

(barreiras alfandegárias); 

18. Redução do número de agências reguladoras e a sujeição de seus agentes à perda de mandato 

por veto popular; 

19. Extinção de tabelamento de preços e de monopólios estatais; 

20. Realização de uma ampla reforma trabalhista com vistas à simplificação da legislação trabalhista; 

21. Validação de autodeclarações que substituam licenças, alvarás e autorizações públicas, 

elevando-se as penas cominadas às falsas declarações; e 

22. Instituição de notários dotados de fé pública. 

 

Algumas dessas medidas foram aplicadas com sucesso em países mais ranqueados que o Brasil no IPC, e 

isso corrobora a ideia de que a abertura de mercado e a extinção de monopólios, leis autoritárias e 

interventivas, privilégios e assistencialismo podem impedir a entronização da irracionalidade na condução dos 

negócios estatais, o compadrio, o autoritarismo, a falta de transparência e a perda da capacidade competitiva. 

Significaria, assim, um salto gigantesco para o tão esperado desenvolvimento, livre de corrupção. 

CONCLUSÃO 

Neste artigo, propomos alternativas de combate à corrupção que se distanciam dos tradicionais modelos 

centrados no fortalecimento de instrumentos legais cuja importância não se questiona, mas que tangenciam 

os reais problemas do Brasil: o tamanho do Estado, a profusão de poderes discricionários, o patrimonialismo, 

o intervencionismo e o paternalismo que, provavelmente, posicionariam a população brasileira em qualquer 

lista mundial de indivíduos mais estatólatras. 

A verdade é que a crença na superioridade de um governo paternal que tudo pode e faz acontecer entrou em 

declínio acelerado ao longo dos últimos séculos, mas não em nosso país. Nas primeiras seções deste artigo, 

foram explicadas as raízes em que se assenta a corrupção: o patrimonialismo ibérico legado pelo Estado 

português, a influência de doutrinas pseudocientíficas e totalitárias que informaram os processos de transição 

da monarquia para o republicanismo e, mais recentemente, a social-democracia ï de orientação vertical e 

autoritária ï que inspirou a nova etapa constitucional deflagrada em 1988. 

Posteriormente, desvendaram-se as bases ideológicas que ainda animam a atuação do Estado brasileiro, 

com vistas à regulação da sociedade e respectivo controle da economia, descambando sempre em 

corrupção. Sob esse ângulo, encara-se esse fenômeno não como causa, mas, sim, como efeito natural do 

problema estudado. 

Por fim, propôs-se 20 ambiciosas medidas visando a redução do aparato estatal (burocracia, legislação, etc.) 

que, certamente, se analisadas, debatidas e aplicadas com seriedade, removerão a corrupção para o triste 

museu dos pesares da sociedade brasileira. 
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Com efeito, é dever dos cidadãos lutar para que o Estado reassuma as clássicas funções de defesa e 

preservação da ordem (interna e externa); diplomacia; de distribuir justiça; de fiscalizar, racionalmente, 

eventuais abusos praticados no livre mercado, sem intervir nos meios de produção ou tolher a liberdade de 

escolha dos consumidores; e de garantir direitos e liberdades clássicas (liberdade, propriedade e livre 

manifestação de vontade e pensamento). Também é dever das pessoas assumir as rédeas das próprias 

vidas, sem esperar delegar essa responsabilidade a órgãos ou servidores públicos. 

Um bom começo para isso seria a introdução de valores liberais na constituição brasileira (não apenas a sua 

mera descrição) e, consequentemente, o expurgo de todo resquício positivista que privilegia o Estado, o 

governo e a burocracia em detrimento do povo, j§ quase sem nenhuma import©ncia. Sem isso, ñmesmo que 

um governo central surja e resolva reduzir a carga tributária, privatizar e desburocratizar ao máximo, mas 

mantendo a atual Constituição do jeito que está, quem o suceder poderá fazer com que tudo volte como 

antesò (BRAGAN¢A, 2017, p. 218). 

É só com vontade e resiliência que será eliminado o ranço estatista que arrasta o Brasil contra a maré do 

inevitável progresso. Espera-se, firmemente, com este trabalho, ter contribuído para o amadurecimento desse 

debate. 
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PORTAIS DA TRANSPARÊNCIA ENQUANTO FERRAMENTAS DE CONTROLE SOCIAL E COMBATE À 

CORRUPÇÃO:  UM OLHAR VOLTADO PARA AS PREFEITURAS DA REGIÃO NORTE DO ESTADO DO 

TOCANTINS 
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RESUMO: O fenômeno da corrupção é uma temática que se evidencia no contexto da atualidade, sobremaneira dada à 

escassez de recursos em face das demandas sociais frustradas pela expectativa de direitos fundamentais não 

atendidos. No cenário emerge então a possibilidade do cidadão-fiscal assumir sua condição de protagonismo, no 

sentido de atuar ativamente no monitoramento das destinações financeiras em prol da coletividade. Assim, o presente 

trabalho tem por propósito ilustrar a importância dos portais da transparência enquanto ferramentas no controle social 

de verbas públicas e consequente combate à corrupção. Dessa forma, visa demonstrar a função de tais recursos no 

fomento à participação popular nas políticas públicas em estímulo ao exercício da cidadania. Outrossim, objetiva 

evidenciar o papel de relevância dos órgãos de fiscalização, na perspectiva da Lei de Responsabilidade Fiscal e de 

Acesso à Informação. Para tanto, lança luz sobre as prefeituras da região Norte do estado do Tocantins, em perspectiva 

da Escala Brasil Transparente da Controladoria Geral da União e particularmente a partir de dados das representações 

do Tribunal de Contas do Tocantins. Os resultados evidenciam uma realidade ainda sombria, cujas pretensões 

normativas não coadunam com a responsabilidade da gestão pública em prestar contas de suas ações e iniciativas. No 

plano metodológico, trata-se de uma pesquisa básica, exploratória, com abordagem qualitativa e utilização de 

instrumentos bibliográficos e documentais. 

Palavras-chave: Combate à Corrupção. Controle social. Lei de Acesso à Informação. Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Portais da Transparência. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Inseridos em um contexto social de angústia pelas constantes informações relacionadas ao surrupio de 

verbas públicas em face de interesses escusos, imorais ou particulares, a temática corrupção apresenta-se 

em relevância. Mais recentemente dada à intensidade, em termos de frequência, de operações por parte de 

órgãos de fiscalização e controle. Dessa forma, com o suporte e apelo fundamental da mídia, inevitavelmente 

somos concitados a nos indignar com escândalos, por vezes orquestrados por agentes públicos cuja 

confiança foi depositada para gerir os recursos públicos, no atendimento de demandas da coletividade. 
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Entretanto, por fatores sociais, psicológicos ou de caráter, são sucumbidos a confundir os limites entre o 

público e o privado. No entanto, o protagonismo do cidadão vilipendiado, talvez propenso corrupto ou 

corruptor, em face da desilusão reinante, adquire contorno positivo enquanto agente de fiscalização. Ou seja, 

vislumbra-se uma oportunidade de interação e colaboração enquanto fiscal, norteando e direcionando 

esforços estatais na detecção de irregularidades, sobretudo nos contextos locais onde estão envolvidos. 

O presente trabalho visa realçar o protagonismo do cidadão que se coloca na condição de fiscal dos gastos 

públicos, tendo enquanto ferramenta de avaliação e análise os portais da transparência. Dessa forma, 

emerge o objetivo de ilustrar a importância destas ferramentas no controle social de verbas públicas e, por 

conseguinte, servindo de instrumento de combate à corrupção. Com isso, objetiva-se ainda demonstrar a 

essencial função dos portais em estímulo à participação popular, onde o cidadão é convidado ao pleno 

exercício da cidadania. Em colaboração, é evidenciado o papel de relevância dos órgãos de fiscalização e 

controle, tendo por parâmetros normativos a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei de Transparência (LT) 

e a Lei de Acesso à Informação (LAI). 

A LRF segundo Platt Neto (2007), é fundamentada nos princípios  do planejamento, da transparência e da 

participação popular. Considerada alicerce do controle social, subsidia-se por sua vez na transparência da 

gestão e das contas públicas, propiciando informações capazes de conferir monitoramento das ações 

empreendidas em prol das demandas da coletividade. Assim, emerge que em seu bojo há dispositivos que 

contemplam a apuração de informações a serem divulgadas por meio da internet. Colaborando com a 

iniciativa, a legislação brasileira pertinente evidencia o relevante papel dos portais da transparência no 

processo de fiscalização da aplicação dos recursos públicos colaborando para o controle social. Neste 

sentido, há o reforço da posição de protagonismo social do cidadão a influir enquanto inibidor de atos de 

corrupção, fraude e malversação do erário. 

No campo da análise fatídica, a partir do Escala Brasil Transparente (EBT), instrumento propiciado pela 

Controladoria Geral da União (CGU), são apresentados os cenários dos estados brasileiros, com destaque 

ainda às capitais, com a atribuição de ranking destas. Aproximando-se do cenário local, é ilustrado o 

panorama de algumas cidades tocantinenses, a partir da EBT. Por fim, é avaliado o contexto de 27 (vinte e 

sete) municípios da região Norte do estado do Tocantins segundo avaliação do Tribunal de Contas deste 

(TCE-TO), tendo por parâmetro de análise as informações contidas em seus portais da transparência. Dessa 

forma, metodologicamente,  corresponde a uma pesquisa básica, de cunho exploratório e de abordagem 

qualitativa. Para tanto, utilizou-se de instrumentos bibliográficos e documentais. 

Sequenciado em cinco seções, abordou-se preliminarmente o controle social e o combate à corrupção, sendo 

enfatizado em seguida a LRF e a LAI. É apresentada a EBT da CGU, com dados interessantes do panorama 

nacional. Na sequencia enfatiza-se o portal da transparência como  mecanismo de combate à corrupção. 

Com isso, resulta na análise do TCE-TO sobre os portais da transparência dos municípios da região Norte. 

Nas considerações finais são ponderados os resultados, com a conclusão de que a realidade clama por maior 

comprometimento dos gestores públicos em propiciarem participação efetiva dos cidadãos por meio da 

transparência das contas públicas. 
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2.O CONTROLE SOCIAL E O COMBATE À CORRUPÇÃO 

 

Neste tópico inicial, objetiva-se ilustrar a temática relacionada à importância do controle social enquanto 

poderoso mecanismo de contribuição ao combate à corrupção, em dimensão nacional, estadual e municipal. 

Neste sentido, conforme li­«o de Friedrich (2014, p. 273), ñmuito se fala em participa­«o social, por®m, pouco 

se discute quanto ¨ institucionaliza­«o do controle social da administra­«o p¼blicaò. Nesta perspectiva, 

pondera que é criada circunstância onde os poderes do Estado são controlados por órgãos destinados ao 

exercício do controle interno e interno. 

Recorrendo-se à sociologia no intento de definir controle social, Correia (2000 apud Monteiro, Pereira e 

Thomaz, 2016) enfatiza que a expressão propicia discussões e práticas recentes de variados segmentos da 

sociedade associada à ideia de participação social nas políticas públicas. Neste sentido, decorre dos 

mecanismos que visam estabelecer a ordem social, por meio da disciplina da sociedade e submissão de seus 

integrantes a padrões sociais e princípios morais. Na perspectiva da administração pública, emerge da 

possibilidade de setores organizados da sociedade se integrarem efetivamente da formulação de planos, 

programas e projetos,  com o monitoramento das execuções, perpassando a alocação de recursos com vistas 

ao atendimento das demandas da coletividade. Ressalta que o controle social efetivo prescinde de 

participação popular em dimensão que ultrapasse o processo eleitoral, por meio de espaços fomentados por 

regimes democráticos de colaboração.  

Para Bravo e Correia (2012), a sociedade civil, em concep­«o liberal,  ® tida por ñhomog°nea e portadora de 

interesses universaisò, o que resulta em pr§ticas sociais que objetiva a supera­«o de interesses conflitantes 

de classes. Dessa forma, s«o firmadas ñnegocia­»es e parcerias entre Estado e sociedadeò, no sentido de se 

estabelecerem relações de mútua colaboração baseadas em consensos interclasses, visando à resolução de 

problemas que se apresentam universais. Assim, as deliberações democráticas empreendidas nesses 

espaços públicos, de onde se almejam debates racionais da opinião dos populares, emerge seus anseios, 

destacando suas prioridades. Com isso, h§ garantia da ñprodu­«o de um poder social produzido 

comunicativamente, que pode vir a influenciar as a­»es do Estadoò. (ALVES, 2016, p. 11) 

Na realidade brasileira, o tema controle social passa a ser evidenciado com a Constituição cidadã de 1988.  

No Brasil, a expressão controle social tem sido utilizada como sinônimo de controle da 

sociedade civil sobre as ações do Estado, especificamente no campo das políticas sociais, 

desde o período da redemocratização dos anos de 1980. A utilização da expressão com 

este sentido foi propiciada pela conjuntura de lutas políticas pela democratização do país 

frente ao Estado autoritário, implantado a partir da ditadura militar. (BRAVO e CORREIA, 

2012, p. 2)  

 

Os autores pontuam que durante o período ditatorial, havia um intenso controle do Estado sobre a sociedade, 

condição em que a classe dominante se impôs hegemonicamente, subsidiando a consolidação do capitalismo 

monopolista. Dessa forma, com o processo de redemocratização a expressão controle social adquire a 

conotação de controle da sociedade sobre o Estado. 
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Para Diegues (2013), uma inovação condicionada pela Constituição de 1988 foi a transferência da gestão das 

políticas públicas aos municípios. Essa nova configuração institucional, por sua vez, viabiliza formas 

participativas na gestão, propiciando assim o controle das políticas públicas pela sociedade. Reforça que em 

tal perspectiva, o controle social consiste ñem canais de participa­«o na gest«o governamentalò, com a 

contribuição de novos colaboradores nos processos decisórios. Assim, menciona que os mecanismos, canais 

e instrumentos de participa­«o s«o variados. Dentre os quais, cita ño or­amento participativo, o planejamento 

participativo, as organizações não governamentais, os meios de comunicação social, os conselhos de 

pol²ticas p¼blicas e as ouvidoriasò. (SIRAQUE, 2004 apud DIEGUES, 2013) 

No ponto em destaque, emerge a simbologia da corrupção enquanto ideia de violação de princípios e 

fundamentos normativos firmados pelo Estado. Para Rosseau (apud Leal, 2013, p. 7) ña degenera­«o do 

Estado e da política é inevitável, pois a relação entre o povo e Estado é marcada por uma conflitualidade que 

nunca ser§ extinta, apenas gestadaò. Assim, pondera a responsabilidade da pr·pria sociedade pela 

corrupção, em face da demonstração de desinteresse ou pouca participação na administração pública. 

Entretanto, observa que além da responsabilidade própria das pessoas, deve ser avaliada a contribuição do 

Estado dada pela inércia e cumplicidades das instituições democráticas. 

A corrupção, enquanto fenômeno complexo, atua de forma corrosiva nos pilares de 

sustentação do Estado, causando o enfraquecimento ou até mesmo a extinção da 

confiança da sociedade civil nos entes públicos, sendo então necessária à busca de 

mecanismos para o combate dos atos corruptivos, garantindo, assim, a efetivação dos 

direitos fundamentais por meio da participação democrática da sociedade nas tomadas de 

decisão e no controle de sua execução. (ALVES, 2016)  

 

No diapas«o, Leal (2013, p. 51) pontua que ña democracia contempor©nea necessita de um aparato jur²dico 

normativo para indicar seus objetivos e finalidades, devendo estruturar-se política e juridicamente com um 

projeto para uma posterior administra­«o p¼blica de seus interessesò. Entretanto, imprescind²vel a intera­«o 

comunicativa das pessoas envolvidas, com a genuína disposição para decidir e ordenar seus projetos de vida 

em valores constitucionais consagrados, seguindo os princípios da moralidade, eficiência, legalidade, 

publicidade, ampliação dos espaços de participação social, etc . (ALVES, 2016, p. 9)  

O termo inglês accountability,  por sua vez, traduz o estado de espírito a reforçar a importância do controle 

social no combate ¨ corrup­«o. Para ROCHA (2018, p. 75) o termo traduz a ñnecessidade de prestar contas, 

em princ²pio, a qualquer um e qualquer tempoò. Do exposto, enfatiza-se o relevante papel social dos agentes 

públicos incumbidos de promoverem o bem público. Assim, a accountability  constitui-se em mecanismo 

importante com vistas a  propiciar a eficiência e transparência na administração pública. Parte do princípio de 

que os gestores públicos devem prestar contas de seus atos de forma clara e eficiente, propiciando assim o 

controle social.  

Dada a Constituição Federal de 1988, surgem vários instrumentos legais voltados à prestação obrigatória de 

contas pelos gestores públicos. Com fundamento no princípio da publicidade, insculpido no art. 37 da CF/88, 

bem como na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), Lei de Transparência (Lei 

Complementar nº 131/2009) e na Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011), emanam as 

plataformas digitais, com destaque para os portais de transparência e de acesso à informação.  
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Da exposição, resta evidenciada a íntima relação entre o fundamental controle social na perspectiva do 

combate à corrupção. Portanto, o controle social trata-se de uma forma da sociedade exercer controle sobre 

as ações do Estado, cujas contribuições poderão conduzir à efetivação de políticas públicas voltadas ao 

interesse da coletividade, por meio da priorização de demandas sociais. 

3. A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como LRF estabelece no seu §1º do Art.1º que 

ñ[...] a responsabilidade na gest«o fiscal pressup»e a a­«o planejada e transparente, em que se previnem 

riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equil²brio das contasò (BRASIL, 2000). Neste contexto 

visualizam-se mecanismos iniciais  para acesso à informação. No mesmo sentido, nos ensinamento de 

Limberger (2006) a LRF veio a disciplinar os gastos do administrador público e, ainda,  divulgar a ideia de 

transparência na gestão fiscal, como forma de conferir efetividade ao princípio da publicidade, norteador da 

administração pública.  

Na esteira,  Platt Neto et al. (2007)  ensina que a LRF fundamenta-se em princípios como o planejamento, a 

transparência e a participação popular. Esta, enquanto alicerce do controle social, depende fortemente da 

transparência das ações governamentais e das contas públicas, pois, sem as devidas informações, a 

sociedade não pode acompanhar a gestão. A LRF, assim, trouxe uma grande contribuição para o processo 

de transparência da administração pública. 

Corroborando, conforme exposto em Congresso Internacional  no ano de 2006, tem-se que a LRF determina 

em diversos dispositivos que as informações apuradas sejam divulgadas em meio eletrônico, promovendo a 

ampliação do acesso dos cidadãos por meio da internet.  Em sintonia, a legislação brasileira criou a figura do 

Portal da Transparência (PT), que se constitui na inovação mais recente do governo em matéria de 

transparência da gestão pública. Dessa maneira, o portal funciona como instrumento de prestação de contas 

dos administradores públicos, incentivando o controle social. A idéia é que os cidadãos possam acompanhar 

a execu­«o dos programas e a­»es do governo, em quaisquer das esferas. Assim, o ñcidad«o-fiscalò ® um 

agente relevante no processo de fiscalização da utilização responsável dos recursos públicos, atuando como 

elemento inibidor da corrupção, fraude e malversação de recursos públicos. 

Reforçando ainda mais, há a Lei Federal Complementar nº 131/2009, conhecida como Lei da Transparência 

(LT),  que altera a redação original da LRF. Esta, no tocante à transparência da gestão fiscal, fixa que deve 

haver a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público. Dessa 

forma, a norma é taxativa quanto à disponibilização, simultânea à destinação dos recursos, das informações 

detalhadas sobre a execução orçamentária e financeira dos órgãos da administração pública. 

Ademais, tem-se a Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI) que está pautada em 

princípios que visam alcançar uma gestão transparente, propiciando o amplo acesso e divulgação às 

informações. É o que impõe o Art. 8º, § 2º:  

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de 

requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de 

informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.  
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[...] § 2o Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão 

utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a 

divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores. (LEI  FEDERAL 

12.527/2011) 

 

Cabe destacar a explanação da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) quando ilustra as diferenças 

entre a LT (LC 131/2009) e a LAI (Lei 12.527/2011), vejamos:     

 

Ambas tratam dos direitos dos munícipes de saber o que está sendo feito com o dinheiro 

público. A Lei da Transparência é uma Lei Complementar que altera a redação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) no que se refere à transparência da gestão fiscal. O texto 

inova e determina que sejam disponíveis, em tempo real, informações pormenorizadas 

sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios. Já a Lei Federal 12.527/2011, a Lei da Informação, regula o acesso a 

informações e dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios. Regulariza o direito do cidadão em solicitar os documentos 

que tiver interesse sem justificar o pedido. (CNM) 

 

Logo a contextualização das normas remete aos conceitos evidenciados  nas avaliações da CGU, a serem 

explanadas na próxima seção, onde o órgão  trata a avaliação passiva como a transparência passiva. Esta se 

refere ao atendimento dos pedidos de acesso à informação. Já a avaliação  ativa refere-se à transparência 

ativa,  a qual baseia-se na divulgação de informações por iniciativa do próprio setor público. 

A  LC nº 131/2009 estabeleceu prazos diversos para o cumprimento de suas determinações quanto à 

publicação das informações, tanto  para união, estados, municípios e Distrito Federal (DF). Contudo, até maio 

de 2013 todos os entes da federação deveriam estar adequados, pois o  prazo para o cumprimento da lei foi 

até maio de 2010, para união, estados, Distrito Federal e municípios, com mais de 100 mil habitantes.  Até 

maio de 2011 para municípios entre 50 mil e 100 mil habitantes.  Até maio de 2013 para municípios com 

menos de 50 mil habitantes. Portanto, a partir do escalonamento definido, em 2019 todos  municípios já 

deveriam estar adequados a norma. 

Portanto, os  estados e municípios que não cumprirem a LT, ou seja,  não disponibilizarem as informações no 

prazo estabelecido, ficam impedidos de receber transferências voluntárias. Estas consistem na entrega de 

recursos correntes ou de capital da união a outro ente da federação, a título de cooperação, auxílio ou 

assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema 

Único de Saúde (SUS), conforme descrito na LC nº 101/2000, em seu Art. 25. 

4. ESCALA BRASIL TRANSPARENTE E SUAS NOTAS SOB A ÓTICA DA CGU 

A transparência é um importante meio contra a corrupção, servindo de  estímulo à cultura de participação 

social na gestão pública. O Brasil não tem apresentado adequados níveis de transparência quando 

comparado com outros países, conforme a organização não governamental Transparência Internacional. 

Fundada em 1993 e designada Transparency International, ela tem como propósito o combate à corrupção e 

para tanto divulga anualmente no seu sítio eletrônico os níveis de corrupção de diversos países. 

(FIGUEIREDO e SANTOS, 2014) 
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No que tange a  transparência no Brasil, houve o seu favorecimento com a Constituição Federal de 1988, 

quando trouxe no artigo 37 a obrigatoriedade da administra­«o p¼blica respeitar o ñprinc²pio da publicidadeò. 

Este visa garantir que indivíduos tenham acesso às informações concernentes aos atos realizados pelos 

agentes públicos. (BRASIL, 1988) 

Já no ano 2000, institui-se a LC nº 101, denominada LRF, já delineada na seção anterior, a qual estabelece 

normas de finanças públicas direcionadas a responsabilidade na gestão fiscal. De acordo com o artigo 1º, § 

1º da referida Lei, a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 

previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. (BRASIL, 2000) 

Para a CGU, de modo a dimensionar o grau de transparência dos entes federativos e órgãos vinculados, 

institui-se a Escala Brasil Transparente (EBT). Para tanto, utiliza-se de metodologia própria para aferir a 

transparência pública em estados e municípios brasileiros, com atribuição de pontuação que varia de 0,00 a 

10,00. A EBT foi desenvolvida para fornecer os subsídios necessários à CGU com vistas ao exercício das 

competências que lhe são atribuídas pela LRF e LAI. Como exemplo a ser replicado, o primeiro órgão a tornar 

disponíveis suas contas foi a própria CGU, em 2004.   

Em acesso ao site da CGU na data de 6 de setembro de 2019, constatou-se 3 (três) avaliações de 

transparência, onde foi demonstrado o avanço de alguns estados segundos os critérios aplicados. Percebe-se 

que houve uma melhora na transparência  nos Estados, pois na 3ª avaliação, dada a variação, nota-se uma 

crescente evolução dos requisitos avaliados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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Quadro 1: Dimensão Nacional - 3ª avaliação 

 

  Fonte : www.relatórios.cgu.bov.br (acesso em 11/06/2019) 

Segundo a CGU a EBT avalia o grau de cumprimento de dispositivos da LAI. Suas  três versões concentram-

se na transparência passiva, onde foram realizadas solicitações reais de acesso à informação aos entes 

públicos avaliados. A partir da EBT, a CGU pretende aprofundar o monitoramento da transparência pública e 

gerar um produto que possibilite o acompanhamento das ações empreendidas por estados e municípios no 

tocante ao direito de acesso à informação. 

Em consulta ao sítio eletrônico da CGU, esta apresenta o ranking das capitais e governos municipais em 

escopo amostral, demonstrando os dados coletados . Assim, a metodologia exibe nota atribuída ao município 

e ranking . Vejamos o quadro disponibilizado pelo órgão de controle: 
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Quadro 02: Dimensão Municipal com Ranking das Capitais ï 3ª avaliação 

 

 
 

Fonte : www.relatórios.cgu.bov.br  (acesso em 11/06/2019) 

 

Da avaliação da CGU é apresentado um panorama dos governos municipais com notas que variam de  0,00 a 

10,00, conforme os critérios da EBT, sendo analisados 2.328 municípios na 3ª avaliação. Segundo dados do 

IBGE (1º julho de 2018), no Brasil existem 5.570 municípios. Do ranking  estabelecido, a cidade de Palmas-

TO, com a nota de 8.75, ocupa a posição nacional 15, dentre as capitais. 

about:blank
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Quadro 02:  Dimensão dos Municípios Tocantinense ï 3ª avaliação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte : www.relatórios.cgu.bov.br (acesso em 24/10/2019) 
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Informação importante reside no fato de que os dados da coleta estão abertos  para consulta pública no sítio 

eletrônico da CGU.  Esta, por sua vez, vem aprimorando através da ferramenta EBT uma nova avaliação 

360º, a qual inova a tradicional metodologia de avaliação da transparência pública. Contemplará não só a 

transparência  passiva, mas também a ativa, com a publicação de informações em portais da internet. Dessa 

forma, passa a intensificar as exigências nos portais dos municípios. Com a nova metodologia 360º, a CGU 

pretende abarcar todos os municípios com mais de 50 mil habitantes, a incluir as capitais, propiciando uma 

verificação ampla, conduzindo à prosperidade do controle social, fomentando as  boas práticas 

administrativas.  

Quanto à transparência ativa, a CGU aponta as vantagens geradas na forma de benefícios para o cidadão, 

que terá acesso prévio à informação, não precisando acionar os órgãos e entidades públicas e esperar pela 

resposta. Para a administração pública, agrega economia de tempo e recursos, pois quanto mais informações 

são disponibilizadas de forma ativa, menor será a demanda de pedidos de informação, desvirtuando metas e 

objetivos administrativos em curso. 

Convém destacar que a CGU dispõe ainda em seu sítio eletrônico de guias variados: de Implantação de 

Portal da Transparência; para Criação da Seção de Acesso à Informação nos Sítios Eletrônicos dos Órgãos e 

Entidades Estaduais e Municipais; Técnico de  Regulamentação da Lei de Acesso à Informação em 

Municípios e Check List e Manual da Lei de Acesso à Informação para Estados e Municípios. Tais 

instrumentos auxiliam a criação dos portais e no cumprimento da legislação de acesso à  informação ao 

cidadão. 

 5. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA COMO MECANISMO DE COMBATE À CORRUPÇÃO 

Na visão de Lorente (2019) ao delinear sobre a corrupção no Brasil, explica que desde a colônia existem 

práticas que lesam o interesse público, podendo elas ser formal e legitimamente institucionalizadas em 

determinados regimes, como o colonial e o autoritário da ditadura militar, tornando tais regimes corruptos por 

natureza, ou não. Portanto, a corrupção se coloca como problema, ou a morte da coisa pública. Em 

continuidade aos seus posicionamentos esclarece que a opinião pública brasileira,  tende a associar a 

corrupção com o comportamento dos funcionários públicos, homens políticos, máquina estatal e política. 

Nesta perspectiva, concentra uma visão liberal que, de certa forma, inocenta homens do mundo privado 

quando o assunto é corrupção. A sonegação de impostos e o pagamento de propinas a um guarda de trânsito 

ou a um funcionário público, por exemplo, tendem a ser passivos de conivência por parte da opinião pública, 

mesmo que tais ações lesem o interesse público e constituam, portanto, corrupção.  Para a autora, essa visão 

tende a apelar ao reducionismo do Estado e ao privatismo como uma solução para o problema grave que é a 

corrupção. Conclui que  qualquer indivíduo é sujeito a corromper-se, atue ele na esfera pública ou na esfera 

privada, explana que a corrupção no Brasil não diminui com a redução do Estado, ela se transfere.  

Na percepção de Leite (2015) a corrup­«o ® um ñc©ncerò que corr·i institui­»es democr§ticas, causando 

sérios prejuízos à sociedade, na medida em que impede o cidadão de usufruir os direitos que lhe são 

legítimos, tais como: saúde, educação, alimentação, trabalho, moradia, segurança, assistência, etc. Aponta 

que em contraposição, estimula-se com isso o aumento da violência e da criminalidade. Assim, cita a 

importância dos Tribunais de Contas,  que estão ajudando a assegurar a implementação dos direitos sociais. 

https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/transparencia-publica/brasil-transparente/arquivos/guia_portaltransparencia.pdf
https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/transparencia-publica/brasil-transparente/arquivos/guia_portaltransparencia.pdf
https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/transparencia-publica/brasil-transparente/arquivos/guia_transparenciaativa_estadosmunicipios.pdf
https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/transparencia-publica/brasil-transparente/arquivos/guia_transparenciaativa_estadosmunicipios.pdf
https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/transparencia-publica/brasil-transparente/arquivos/manual_lai_estadosmunicipios.pdf
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 Para o mesmo autor supracitado, os escândalos políticos e financeiros que comumente estão sendo 

veiculados nos meios de comunicação, têm impulsionado a sociedade para uma maior e melhor participação 

perante as gestões públicas. Dessa maneira, mecanismos são ofertados, de forma que possam facilitar o 

processo no qual o operador é a própria população a que é disponibilizado conhecimento sobre as despesas 

realizadas no âmbito de sua municipalidade. Com isso, é possível a verificação de como foram aplicados os 

recursos,  em comparativo às declarações dos portais da transparência. (LEITE, 2015) 

A CGU, em manual, esclarece que o acesso às informações públicas possibilita uma participação ativa da 

sociedade nas ações governamentais e, consequentemente, traz inúmeros ganhos, como a prevenção da 

corrupção. É enfatizado que o acesso às informações públicas pelos cidadãos possibilita maiores condições 

de monitoramento das decisões de interesse público, pois a corrupção prospera no segredo. O 

acompanhamento da gestão pública pela sociedade é um complemento indispensável à fiscalização exercida 

pelos órgãos públicos. Neste diapasão, os portais devem ser atualizados em tempo real  da destinação do 

recurso, visando assim a possibilidade de consulta também em tempo real das informações públicas. 

Segundo Borges (2011) a expressão portal da transparência nasceu no âmbito da CGU e foi oficializada por 

meio do Decreto nÜ 5.482: ñArt. 1Ü O Portal da Transpar°ncia do Poder Executivo Federal, s²tio eletr¹nico ¨ 

disposição na Rede Mundial de Computadores ï Internet, tem por finalidade veicular dados e informações 

detalhados sobre a execu­«o or­ament§ria e financeira da Uni«oò. Enfatiza que ® uma ferramenta essencial 

para o acompanhamento das informações de determinado município. Em análise fatídica, constata que em 

alguns portais não há qualquer informação sobre as despesas realizadas. Neste aspecto, Linhares Neto e 

Brito (2011) em revista da CGU, ao debaterem sobre o processo licitatório,  afirmam que a transparência é um 

fator crítico de sucesso, para diminuir a probabilidade de ocorrência de irregularidades. Defendem que os 

processos licitatórios devem transcorrer com mais altos níveis de transparência e abertura. Enfatizam que 

uma das medidas, já estabelecida em lei, é permitir o acesso do público ao corpo do processo. Concluem que 

a ampla publicidade fomenta o controle social e legitima as ações do governo.  Arremata que neste contexto 

vislumbra-se os portais da transparência como grande ferramenta de combate e controle à corrupção, quando 

exibidas  todas as informações úteis. 

Os portais da transparência vêm apresentando frutos positivos no combate à corrupção, sendo possível 

identificar quais são os montantes recebidos por determinado agente público. Podemos citar o exemplo de 

um magistrado de Minas Gerais, através de matéria veiculada em jornal onde  as verbas indenizatórias e os 

penduricalhos têm garantido que magistrados, promotores e procuradores receberam supersalários. Pelo 

relatado, em maio de 2019 um único juiz recebeu R$ 752.159,39. Entretanto, em alguns casos não se pode 

através dos portais da transparência concluir que houve desvio de recurso público, ainda que esteja divulgada 

a realização de despesa. Pode ser citado o caso da operação cartases, onde  servidores da Assembléia do 

Tocantins depositam parte do seu salário recebido ao seu padrinho político, prática conhecida como 

ñrachadinhaò em ©mbito nacional. 

Com a divulgação das informações nos portais pode-se ainda chegar a determinadas conclusões, como da 

possibilidade de verificação da evolução patrimonial e ganhos de determinado agente público. Ao se avaliar o 

subsídio mensal publicado no portal da transparência, torna-se capaz de inferir se o ganhos  do agente são 

suficientes  para manter determinado padrão de vida, mesmo se a remuneração mensal ultrapassa o teto do 
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limite constitucional. Assim, observa-se que há diversas formas para verificação da malversação de recursos 

públicos, a partir do auxílio da sociedade.  

Entretanto, Figueiredo e Santos (2013) pontuam que o processo de conscientização da sociedade quanto à 

importância da população utilizar os instrumentos de participação é um processo de longo prazo. Mencionam 

que diversas medidas precisam ser implantadas para que se atinjam níveis de melhorias nesse cenário. 

Justificam que os diversos segmentos sociais necessitam ser alcançados para a obtenção da participação de 

uma amostra significativa da população. Ponderam ainda que os programas voltados para a educação fiscal 

precisam se tornar uma realidade nas escolas e universidades brasileiras, introduzindo os conceitos sobre 

transparência e controle social na educação do país.    

Ainda que alguns municípios, órgãos ou mesmo Poderes não venham apresentando clarividência em seus 

portais de transparência, constata-se que estas ferramentas se configuram em recursos basilares para o 

combate à corrupção e controle social. Enquanto exemplo, cita-se a Operação ONGs de Papel, empreendida 

em 2019 pela Polícia Civil do Tocantins, deflagrada a partir de pesquisas por veículo de imprensa no portal da 

transparência do Poder Legislativo estadual, resultando na constatação de pagamentos efetuados a 

organizações, com crescente evolução de pagamentos entre exercícios. Portanto, ainda que o propósito 

deste trabalho acadêmico não seja inserir-se no mérito da investigação, restam evidenciados que os portais 

da transparência são efetivas e poderosas ferramentas no combate à corrupção.  

6. ANÁLISE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS SOBRE OS PORTAIS DA 

TRANSPARÊNCIA  DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE DESTE ESTADO 

As competências do TCE-TO, órgão de controle externo, estão dispostas  nas Constituições Federal e 

Estadual. No plano do estado do Tocantins estão estabelecidas no artigo 1º da Lei Estadual nº 1.284, de 17 

de dezembro de  2001 e demais incisos: 

[...] 

XVIII- decidir sobre denúncia que lhe seja encaminhada por qualquer cidadão, partido 

político, associação ou sindicato, adotando as providências de sua alçada; XIX - decidir 

sobre consulta que lhe seja formulada acerca de dúvida suscitada na aplicação de 

dispositivos legais e regulamentares concernentes à matéria de sua competência, na forma 

estabelecida no Regimento Interno; XX - representar ao Poder competente do Estado ou de 

Município sobre irregularidade ou abuso verificado em atividade contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial e nos processos de tomada de contas. 

(LEI ESTADUAL Nº 1.284/2001) 

 

Vislumbra-se que a Lei Orgânica da Corte de Contas estabelece diversas funções institucionais para 

verificação da correta aplicação dos recursos públicos, dentre elas aquelas que norteiam as representações 

dos portais da transparência dos municípios. Corroborando, Leite (2015) reforça que para combater práticas 

de corrupção existe em nosso ordenamento jurídico um arsenal de normas de cunho constitucional e 

infraconstitucional. Assevera que na tentativa de efetivação dessas normas, diversos órgãos públicos 

trabalham com o objetivo de resgatar a moralidade na administração pública, fiscalizando a regular aplicação 

do dinheiro público e sancionando agentes públicos ímprobos, a exemplo dos Tribunais de Contas. Neste 

entendimento, o TCE-TO, no âmbito de suas competências, atua com instrumentos de representação em face 
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das prefeituras, visando a disponibilização na internet das informações necessárias e pertinentes no portal de 

transparência, em cumprindo o artigo 48, inciso II e 48-A da LRF e termos da Lei Federal nº 12.527/2011. 

Outrossim, a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), engajada com a 

Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA), formada por mais de 

sessenta órgãos dos três Poderes da República, definiu elementos, por grau de importância, de avaliação da 

transparência dos portais dos Poderes e órgãos públicos nas três esferas de governo. A concepção contou 

com a participação da ATRICON, do TCU, da STN, do MPF, do CNMP e da CGU. Portanto, há outros 

parceiros que fortalecem e demonstram a importância de se manter disponíveis as informações públicas. 

Assim, convergindo para a delimitação do tema do trabalho em apreço, buscou-se  apresentar os resultados 

das representações do TCE-TO referente aos municípios  da região Norte do estado, os quais são definidos 

com base na Resolução nº 479/2016 - TCE - Plenário. Esta apresenta uma lista de unidades jurisdicionadas 

municipais e distribuição de processos entre as 6 (seis) relatorias existentes  no TCE referente ao biênio 

2017/2018. Dessa maneira, de forma aleatória, contemplou-se a lista 2, que abrange a região Norte. Esta 

concentra  27 de um universo de 139 municípios tocantinenses. Com isso, da amostra se objetiva retratar se 

há a efetiva  transparência frente às normas existentes e se essas publicações ocorrem integralmente.  

Da composição amostral, os municípios da região Norte contemplados são: Aguiarnópolis, Ananás, Angico, 

Araguatins, Augustinópolis, Axixá do Tocantins, Buriti do Tocantins, Cachoeirinha, Carrasco Bonito, 

Darcinópolis, Esperantina,  Itaguatins, Luzinópolis, Maurilândia do Tocantins, Nazaré, Palmeiras do Tocantins, 

Praia Norte, Riachinho, Sampaio, Santa Terezinha do Tocantins, São Bento do Tocantins, São Miguel do 

Tocantins, São Sebastião do Tocantins, Sítio Novo do Tocantins,Tocantinópolis, Wanderlândia  e Xambioá. 

Desse modo, o TCE-TO realizou a 1ª avaliação no âmbito dos portais da transparência, segundo conceitos da 

CGU em perspectiva de avaliação passiva  e ativa, visto que representa o município caso  não divulgue as 

informações por iniciativa do próprio setor público ou a requerimento dos cidadãos. Assim, a fiscalização  

realizada pelo TCE-TO nos portais dos municípios do Norte tocantinense evidencia o descumprimento de 

artigos da LC nº 131/2009 (LT), Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto Federal nº 7.185/2010, no que se refere 

à implementação do portal da transparência e acesso à informação. Dessa forma é ensejada a atuação do 

TCE-TO nos termos do artigo 73-A da LRF. Compete-lhe, assim, o recebimento e apuração das denúncias 

relativas ao descumprimento da LT. Ademais, os fatos apurados são atribuídos a administradores ou 

responsáveis sujeitos a jurisdição do Tribunal. 

Conforme análise das representações dos municípios da  região Norte, verificou-se que o trabalho seguiu os 

critérios adotados em checklist padrão discutido em reuniões técnicas de trabalho conjunto entre este TCE-

TO, a CGU, a Controladoria Geral do Estado (CGE), o Ministério Público Estadual (MPE) e Fórum de 

Combate à Corrupção (FOCCO-TO). A checklist, corresponde a um questionário onde estão contidos todos 

os itens que devem ser verificados com vistas ao cumprimento da LT e LAI, amplamente divulgados pela 

CGE aos municípios do estado.  

Não obstante a abrangência da checklist padrão, na primeira etapa de fiscalização do TCE-TO  há limitação a 

aspectos em que há possibilidade de fiscalização remota. Portanto, não há aprofundamento na qualidade de 
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algumas informações e dos sistemas integrados de administração financeira e controle, dentre outros que 

podem ser efetuados em outra etapa de fiscalização a cargo do Tribunal. 

Do apurado, chegou-se às inconsistências encontradas nos município da região Norte que compõem a lista 

em análise, coletados no site do TCE-TO (https://www.tce.to.gov.br/sitetce/), na forma de representações. 

Extraído o suprassumo do voto, com a combinação das irregularidades em 03 grandes blocos,  o exame e 

análise das inconformidades, objeto de interesse deste trabalho buscou correlacionar as principais. Com isso, 

constatou-se o panorama seguinte: não existe endereço eletrônico; existe o endereço eletrônico e ocorre erro 

ao abrir a página; existe o endereço eletrônico, entretanto não está cadastrado ou foram cadastrados parcial: 

despesa ou contratos ou licitações ou relatórios de gestão fiscal, informações dos servidores. Assim, foi 

observado o resultado dos 27 municípios. 

 
Quadro 04:  Macro Resultado das Representações dos Portais das Prefeituras (Norte) 

 

 
Fonte : https://www.tce.to.gov.br/sitetce/ _ Votos_Prefeituras_Representações_TCE_TO_ 

 

Assim, os resultados apresentados refletem a situação dos portais pesquisados pelo TCE-TO  a partir dos 

votos exarados entre os exercícios de  2016 e 2017.  Verifica-se que à época sendo representadas as 

prefeituras  pela Corte de Contas estadual, estas apresentavam situações de precariedade, inclusive com a 

inexistência de portal. Pelo exposto, resultado do apurado, resta evidenciada a restrição no acesso à 

informação pela população abrangida, com consequente limitação do controle social decorrente.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do estudo apresentado, restou comprovado o importante papel conferido ao cidadão no exercício da 

cidadania plena, por meio da posição de fiscal dos gastos públicos. Assim, os portais da transparência se 

apresentam enquanto ferramentas oriundas dos marcos normativas que condicionam o controle social dos 

recursos públicos. Dessa forma, a LRF,  LT e a LAI são diretrizes a balizarem a atuação dos gestores 

públicos. Com isso, acredita-se que o objetivo de ilustrar a importância dos portais no combate à corrupção foi 

demonstrado. Sobremaneira, com a análise amostral do panorama dos portais das prefeituras da região Norte 

do Tocantins. 

No que tange às informações apresentadas pelos municípios da região contemplada, dos dados expostos, 

observa-se que há uma sintonia entre as avaliações da CGU, que são mais abrangentes, e as 

representações do TCE-TO, mais específicas, quanto aos portais. Ambos demonstram que as prefeituras 

apresentam informações precárias e em alguns municípios até inexiste a ferramenta. Os resultados 

https://www.tce.to.gov.br/sitetce/
https://www.tce.to.gov.br/sitetce/


 

 

 59 

demonstram que os portais embora representem modos de relacionamento úteis para o aperfeiçoamento da 

democracia, na medida em que proporcionam a publicação das atividades da gestão pública, revelam um 

baixo comprometimento dos gestores municipais com a realização de uma completa e adequada 

transparência.   

O estudo sugere ainda a necessidade de análises sobre a efetividade dos portais, principalmente quanto ao 

atendimento do cidadão comum. Com a avaliação sistêmica de seus conteúdos, que sejam propiciadas 

indicações de como os portais de transparência e de acesso à informação podem ser aperfeiçoados. Dessa 

forma, será um referencial para a realização da accountability, ou seja, do reconhecimento pelos gestores 

públicos da necessidade de prestação de contas. Assim, o presente estudo jamais pretendeu esgotar o 

assunto, mesmo porque o horizonte é vasto e implica em múltiplas e variadas análises. Representou uma 

singela contribuição, ou instigação ao cidadão, que honrando com seus impostos, ver-se desamparado por 

desmandos oriundos da ineficiência dos gastos públicos, dando margem ao nocivo câncer da corrupção. 

Dessa maneira, a pretensão  é estimular outros trabalhos acadêmicos na mesma linha, conferindo 

cientificidade à temática, exortando a agregação de esforços em benefício do social. 
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A ADVOCACIA PÚBLICA DE ESTADO E O COMBATE À CORRUPÇÃO 

 

Bruno Baqueiro Rios1 

Renato Arruda Martins2 

 

RESUMO: A Advocacia Pública possui atribuições voltadas à defesa do Erário e interesse público, integrando o rol de 

instituições públicas que podem contribuir no combate à corrupção, sobretudo quando consciente do papel de carreira 

de Estado. Apesar da ausência de menção expressa das Procuradorias Municipais no texto do artigo 132 da 

Constituição da República, é possível extrair a incidência obrigatória deste dispositivo no âmbito dos Municípios, 

conforme recente julgado do Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 663696, 

em 28.02.2019, além do entendimento da doutrina sobre o tema. O estudo das atribuições das carreiras ligadas à 

Advocacia Pública evidencia também sua possibilidade de assumir protagonismo no combate à corrupção, enquanto 

função essencial à justiça e carreira típica de Estado, que não deve se curvar aos planos de governo de gestores, mas 

à Constituição Federal. O método exploratório escolhido para pesquisa apresentou-se mais adequado aos objetivos 

propostos, de modo a apurar que o efetivo combate à corrupção pressupõe exercício de atividade voltada ao regime da 

legalidade e busca pelo interesse público primário, assegurando, desse modo, atuação típica da Advocacia Pública de 

Estado e não de governo. O resultado da pesquisa, principalmente pelos exemplos práticos da Advocacia-Geral da 

União, demonstra que as atribuições da Advocacia Pública podem ser manejadas como ferramentas idôneas no 

combate à corrupção no âmbito da Administração Pública, por meio da sua atuação preventiva, realizada pela 

consultoria e assessoria jurídica, e por intermédio da sua atuação repressiva, mediante a atuação em juízo. 

Palavras-chave: Advocacia Pública. Combate à corrupção. Controle preventivo e repressivo. Estruturação das 

Procuradorias. 

1. INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho traz como pano de fundo a temática da corrupção, que ganhou grande relevo no cenário 

nacional, sobretudo em razão da operação lava-jato, que descortinou grande esquema no alto escalão da 

política e setores mais relevantes da economia brasileira. 

Ocorre que, quando se fala em enfrentamento à corrupção, normalmente a referência é quanto aos métodos 

repressivos e as principais instituições citadas integram a Polícia Judiciária e/ou o Ministério Público. Em 

menor escala são citados órgãos como Tribunais de Contas, Controladoria Geral da União e mais 

recentemente se tornou notório o trabalho do então Conselho de Controle de Atividades Financeiras ï COAF, 

atualmente denominado de Unidade de Inteligência Financeira (UIF), integrante da estrutura do Banco 

Central, por força da Medida Provisória nº 893, de 19 de agosto de 2019. 
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Em contrapartida, em que pesem os relevantes trabalhos levados a efeito, principalmente em âmbito federal, 

o trabalho em tela visa verificar se a Advocacia Pública, além da Polícia Judiciária e/ou o Parquet, pode 

exercer papel relevante no combate à corrupção, considerando a sua função essencial à concretização do 

Estado de Direito. A referida abordagem é relevante porque, além da Advocacia Pública, os sistemas de 

controles internos não recebem a devida importância, deixando-se para diagnosticar a corrupção após os 

prejuízos já terem sido experimentados. 

Como se sabe, a Advocacia Pública é reconhecida pelos artigos 131 e 132 da Constituição Federal como 

função essencial à justiça, ao lado do Ministério Público, Defensoria Pública e da própria Advocacia. Não 

obstante, a visão da Advocacia Pública como responsável pela prevenção e repressão aos atos de corrupção 

ainda é incipiente, de modo que o trabalho da Advocacia-Geral da União é o mais reconhecido dentro dessa 

temática, ganhando força recentemente por meio da atuação do Departamento de Patrimônio Público e 

Probidade Administrativa e de grupos de trabalho voltados ao combate à corrupção. 

Para o desenvolvimento da pesquisa foi adotado o método exploratório por meio do levantamento 

bibliográfico e análise de exemplos que estimulem a compreensão do combate à corrupção, especialmente 

no âmbito da União através da atuação da Advocacia-Geral da União e da Controladoria-Geral da União.  

Além disso, o presente trabalho visa demonstrar o alcance da atuação da Advocacia Pública no 

enfrentamento à corrupção, seja na prevenção, por meio do assessoramento e da consultoria jurídica, ou na 

repressão, com os meios que a legislação lhe oportuniza, como a Lei de Improbidade Administrativa nº 

8.429/92 ou a Lei Anticorrupção nº 12.846/13. 

Para tanto, será ressaltada a relevância da estruturação e da percepção da Advocacia Pública de Estado, 

voltada ao interesse público primário, em detrimento da Advocacia de governo, direcionada estritamente ao 

interesse da gestão. No mesmo sentido, o presente trabalho terá como norte delinear os efeitos nocivos da 

concessão das atribuições dos Procuradores Municipais a servidores comissionados ou advogados 

contratados, passando pela análise da PEC 17, que visa incluir expressamente as Procuradorias Municipais 

no art. 132 da Constituição da República. 

2. O EXERCÍCIO DA ADVOCACIA PÚBLICA DE ESTADO COMO PRESSUPOSTO AO COMBATE À 

CORRUPÇÃO 

 

A corrupção é um sintoma de que a relação entre os cidadãos e o Estado não está em sintonia com o Estado 

Democrático de Direito. A presença da corrupção desvirtua o sentido de interesse público e demonstra que as 

instituições estão sendo utilizadas para enriquecimento pessoal dos gestores e daqueles que, em conluio, se 

locupletam de recursos públicos (VILLAS BOAS, 2018, p.55). 

A debilidade democrática facilita a propagação da corrupção, que se aproveita das limitações dos 

instrumentos de controle, da inexistência de mecanismos aptos a manter a administração nos trilhos legais e 

da consequente supremacia dos detentores do poder face ao interesse coletivo. 

Dentre as instituições que possuem o munus constitucional do enfrentamento à corrupção, estão àquelas 

consideradas como funções essenciais à justiça. 
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Com efeito, se ao Ministério Público compete precipuamente a tutela dos interesses difusos e indisponíveis 

da sociedade e se à Defensoria restou atribuída a tutela dos interesses dos hipossuficientes, à Advocacia 

Pública restou a tutela dos interesses públicos constitucionalmente cometidos à administração do Estado. 

Neste contexto, o constituinte conferiu tratamento unitário a todas as instituições como integrantes das 

Funções Essenciais à Justiça (MOREIRA NETO, 2009, p.49). 

Em que pese não ter sido incluída expressamente no texto constitucional, há muito tempo vem se entendendo 

pela presença implícita dos Procuradores Municipais no rol de funções essenciais à justiça. Tal entendimento 

foi materializado em recente entendimento firmado pelo STF no julgamento do RE 663696 (acórdão publicado 

em 22/08/2019), de relatoria do Ministro Luiz Fux, que gerou a seguinte tese da repercussão geral: 

 

A expressão "Procuradores", contida na parte final do inciso XI do art. 37 da Constituição 

da República, compreende os Procuradores Municipais, uma vez que estes se 

inserem nas funções essenciais à Justiça, estando, portanto, submetidos ao teto de 

noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal. (STF, 2019, p. 3), (Grifo nosso) 

 

Veja-se, ainda, trecho do acórdão que reforça a tese: 

 

Os procuradores municipais integram a categoria da Advocacia Pública inserida pela 

Constituição da República dentre as cognominadas funções essenciais à Justiça, na 

medida em que também atuam para a preservação dos direitos fundamentais e do Estado 

de Direito. (STF, 2019, p. 1) (Grifo nosso) 

 

Nesta senda, a Advocacia Pública, nela incluída os Procuradores Municipais, exerce uma função permanente, 

essencial à Justiça e ao Estado Democrático de Direito, que abarca as atividades de representação judicial e 

extrajudicial das pessoas jurídicas de direito público, bem como a prestação de consultoria, assessoramento 

e controle interno da Administração. 

A Advocacia Pública de Estado deve ser entendida como atividade voltada ao regime da legalidade e da 

busca pelo interesse público primário, revelando-se como atividade permanente de assessoramento ao 

processo decisório. Neste prisma, deve ser dotada de independência técnica, perpassando governos e 

governantes.  

Essencial compreender que governos e gestores são sucedidos, mas os interesses dos cidadãos afetados 

pelo exercício da advocacia pública são perenes.  

Partindo desta premissa, não deve a atuação da advocacia pública sujeitar-se a ingerências políticas e aos 

desmandos dos governantes que se afastam do interesse público primário. Pelo contrário, cabe à advocacia 

pública a essencial atividade de controle interno, de forma preventiva ou até repressiva, dentro do âmbito 

administrativo (AMARAL, 2019, p.196). No mesmo sentido: 

Com efeito, o dever precípuo cometido aos Advogados e Procuradores de qualquer das 

entidades estatais é indiscutivelmente o de sustentar e de aperfeiçoar a ordem jurídica, 

embora secundariamente, mas sem jamais contrariar a primeira diretriz constitucional, 
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possam esses agentes atuar em outras missões de natureza jurídica administrativas, 

voltadas para a atividade meio, como por exemplo, aquelas que se desenvolvam em 

sustentação às medidas governamentais[...] 

[...] Mas é muito importante ter-se presente que, em caso de colidência entre as atribuições 

secundárias, que porventura lhe sejam cometidas, com aquelas duas, primárias, estas 

deverão prevalecer sempre, por terem radical constitucional, ou seja, em síntese: por 

serem missões essenciais de sustentação da ordem jurídica. (MOREIRA NETO, 2009, 

p.41) 

 

Conforme se infere da lição supracitada, a ideia matriz da atuação do advogado público não é se desvincular 

completamente dos anseios do gestor. O que se pretende e se mostra essencial no enfrentamento da 

corrupção é que a atuação seja voltada ao interesse público primário e, em caso de colisão do interesse 

público com o interesse do gestor (secundário), fazer valer o anseio da coletividade. 

O ponto nodal da atuação do procurador público é atender ao ordenamento jurídico (Advocacia de Estado) e 

não exclusivamente aos interesses do ocupante temporário do cargo executivo (advocacia de governo) 

(SILVA, 2017, p.9). 

Não cabe ao advogado público se arvorar para satisfazer os objetivos do gestor e do seu programa de 

governo, devendo atuar pela viabilidade da política pública, desde que o meio e o fim empregados estejam 

em consonância com o ordenamento jurídico. Para arrematar, calha citar lição de Carlos Marden Coutinho: 

Em outras palavras, não cabe à Advocacia Pública envergar o Ordenamento Jurídico para 

que ele se faça conveniente ao governo, mas sim moldar o governo, para que ele realize a 

sua atividade nos termos das leis e da Constituição. Sendo assim, só se pode falar que a 

Advocacia Pública exerça uma Função Essencial à Justiça, se ela exercer junto ao governo 

uma Advocacia de Estado. (COUTINHO, 2016, p. 91) 

 

Ocorre que, para que a teoria possa ser levada a efeito, se faz necessária a garantia da independência 

técnica na atuação do advogado público, que perpassa pela necessária estabilidade do cargo público efetivo 

para exercício do seu munus. 

Assim, para que o advogado público consiga atuar combinando as atribuições de função essencial à justiça, 

guardião do controle de juridicidade dos atos administrativos e ator principal da prevenção e repressão da 

corrupção, há necessidade de um conjunto de fatores que proporcione liberdade de atuação. Nesta senda, a 

existência de autonomia técnica e independência no exercício do trabalho constituem verdadeiros 

instrumentos de viabilização de políticas públicas, a fim de facilitar a consecução do interesse público 

primário. 

Nas palavras de Cortiano Jr. e Ramos (2016, p. 97), ña inviolabilidade assegurada ao advogado é garantia do 

cidad«o, na advocacia p¼blica ® garantia dos cidad«osò. 

Nesse sentido, como integrante das atividades típicas de Estado, o advogado público deve ser dotado de 

salvaguardas jurídicas que contenham os efeitos perversos de vulnerabilidade às ingerências de interesses 

puramente políticos de ocasião, garantindo, desta maneira, uma atuação típica da advocacia pública de 

Estado. 
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2.1 IMPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL DE INSTITUIÇÃO DAS PROCURADORIAS MUNICIPAIS 

 

O art. 132 da Constituição da República institui a Advocacia Pública das unidades federativas, Estados e 

Distrito Federal, estabelecendo que a representação judicial e a consultoria jurídica desses entes competem 

aos seus respectivos Procuradores, organizados em carreira, na qual ingressam por concurso público de 

provas e títulos. De acordo com a Lei Fundamental: 

 

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na 

qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da 

Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação 

judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas. (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada estabilidade após 

três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho perante os órgãos 

próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) (BRASIL,1988) 

 

Através do referido dispositivo, o constituinte atribuiu aos Procuradores do Estado e do Distrito Federal a 

incumbência de exercer essas funções em caráter de exclusividade.  

Como se percebe, a norma constitucional confere poderes de representação jurídica e de consultoria, no 

âmbito estadual, somente aos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, cujo ingresso na carreira 

depende de aprovação em concurso público. Trata-se, portanto, de uma competência exclusiva e 

intransferível a qualquer outro órgão inserido na estrutura administrativa estadual. O modelo constitucional da 

atividade de representação judicial e de consultoria jurídica exige uma unicidade orgânica, o que constitui um 

impedimento para a criação de órgãos jurídicos paralelos para o desempenho das mesmas atribuições no 

âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta dos Estados.  

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do recente julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 5.215, realizado em 28/03/2019, de relatoria do Ministro Roberto Barroso, fixou a tese 

segundo a qual é inconstitucional a criação de Procuradorias Autárquicas no âmbito dos Estados e do Distrito 

Federal, em razão da violação à unicidade orgânica da advocacia pública estadual. 

Nesse cenário, em que pese a ausência da previsão expressa dos ñMunic²piosò no art. 132 da Constitui­«o da 

República, não há dúvidas quanto a sua incidência obrigatória do âmbito da Advocacia Pública Municipal, 

seja porque os Municípios integram a República Federativa do Brasil e são dotados de autonomia política, 

administrativa e financeira, organizando-se e regendo-se por sua Lei Orgânica e demais leis que adotarem, 

seja por força do princípio da simetria. Tal afirmação decorre do fato de que os Municípios foram alçados à 

condição de ente da federação, implicando na sua igualdade em relação à União, Estados e Distrito Federal, 

por força do próprio texto constitucional, que assegurou, em seu artigo 18, autonomia a todos na mesma 

medida. 

Além disso, se por um lado a Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão 

vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, ainda, as atividades de consultoria e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art17
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assessoramento jurídico do Poder Executivo, por outro lado, com fundamento no princípio da simetria, as 

Constituições estaduais e as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios devem criar os respectivos 

órgãos de Advocacia Pública, incumbidos das mesmas atribuições e seguindo o mesmo panorama 

institucional previsto no texto da Lei Maior. 

Por essa razão, a representação judicial e a consultoria jurídica dos Municípios competem aos seus 

respectivos Procuradores, organizados em carreira, na qual ingressam por concurso público de provas e 

títulos. 

A defesa da constitucionalização da carreira de Procurador Municipal, mediante a aplicação do regramento 

disposto no art. 132 da Constituição da República, ganha contornos mais relevantes em tempos de 

intensificação do combate à corrupção no Brasil. Nesse quadro, segundo Raphael Diógenes Serafim Vieira: 

 

Considerando que os advogados públicos ostentam atribuições típicas de controle de 

juridicidade preventivo dos atos administrativos, além das consabidas funções de 

representação, assessoramento e consultoria do Poder Público, sua presença nos 

municípios brasileiros mostra-se uma importante ferramenta no combate à corrupção e na 

conformação das práticas da Administração ao Direito. (VIEIRA, 2019, p. 167) 

 

Celso Antônio Bandeira de Mello possui entendimento sobre a obrigatoriedade de observância pelos 

Municípios do artigo 132 da Constituição da República: 

 

Embora frequentemente ocupantes de cargo em comissão ou de funções de confiança 

emitam pareceres jurídicos, isto não pode ser juridicamente admitido, pois, como alerta 

Maurício Zockun, o art. 132 da CF é explícito em dizer que a representação judicial e 

consultoria da União e dos Estados cabe aos membros da carreira de procurador. Há de se 

entender que está referido a cargos e cargos efetivos de tal carreira. A Lei Magna é silente 

em relação aos procuradores municipais, porém, a teor de procedente comentário do citado 

publicista, não é excessivo entender que também a eles deve ser aplicado. Deveras, como 

resulta do brocardo jur²dico latino, ñubi idem ratio ibi eadem legis dispositioò (onde existir a 

mesma razão, aí se aplicará a mesma regra legal). (MELLO, 2010, p. 245) 

 

A observância do princípio da simetria na advocacia pública municipal já vem sendo debatida pela doutrina. 

Confira-se o seguinte excerto do artigo de Valério César Milani e Silva:  

 

O Município não pode, em total contra-senso ao que determina Constituição Federal, criar 

sua advocacia pública essencialmente com servidores comissionados, pois estaria se 

afastando do modelo constitucionalmente desenhado e adotando modelo assimétrico e 

inconstitucional. (SILVA, 2008, [N.P.]) 

 

Na mesma linha, Dirley da Cunha Júnior sequer questiona a ausência do Município na determinação 

constitucional, entendendo como obrigatória a observância do artigo 132, da Constituição da República, em 

todas as esferas administrativas: 
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A Advocacia Pública é órgão de representação judicial e extrajudicial da entidade estatal, 

cabendo-lhe, ademais, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder 

Executivo. Envolve a Advocacia Pública da União, dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios. (CUNHA JÚNIOR, 2012, p. 1041) 

 

No julgamento da Suspensão de Tutela Antecipada - STA nº 320/PR em 05/05/2009, o relator Ministro Gilmar 

Mendes, do Supremo Tribunal Federal, trouxe à baila o tema ora debatido consignando no seu voto: 

 

No caso, verifica-se que a decisão impugnada está em sintonia com o posicionamento 

desta Corte nos autos da ADI nº 881-1/ES, cuja ementa assim dispõe: 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI COMPLEMENTAR 11/91, 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (ART. 12, CAPUT, E §§ 1º E 2º; ART. 13 E INCISOS I 

A V) - ASSESSOR JURÍDICO - CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO - FUNÇÕES 

INERENTES AO CARGO DE PROCURADOR DO ESTADO - USURPAÇÃO DE 

ATRIBUIÇÕES PRIVATIVAS - PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO - MEDIDA 

LIMINAR DEFERIDA. - O desempenho das atividades de assessoramento jurídico no 

âmbito do Poder Executivo estadual traduz prerrogativa de índole constitucional outorgada 

aos Procuradores do Estado pela Carta Federal. A Constituição da República, em seu art. 

132, operou uma inderrogável imputação de específica e exclusiva atividade funcional aos 

membros integrantes da Advocacia Pública do Estado, cujo processo de investidura no 

cargo que exercem depende, sempre, de prévia aprovação em concurso público de provas 

e t²tulos.ò (ADI 881 MC, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, DJ 25-04-1997). 

Mutatis mutandis, é o que, em princípio, deve ser aplicado no caso de criação de cargo de 

provimento em comissão para assessoramento jurídico de Chefia do Executivo Municipal. 

(STA 320, Relator(a): Min. MINISTRO(A) PRESIDENTE, Decisão Proferida pelo(a) 

Ministro(a) GILMAR MENDES, julgado em 05/05/2009, publicado em DJe-086 DIVULG 

11/05/2009 PUBLIC 12/05/2009) 

 

Nessa senda, o Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou, em 28.02.2019, o Recurso Extraordinário (RE) 

663696 no qual fixou a tese de repercuss«o geral no sentido de que a express«o óprocuradoresô contida na 

parte final do inciso XI do artigo 37 da Constituição da República compreende os procuradores municipais, 

uma vez que estes se inserem nas funções essenciais à Justiça, estando, portanto, submetidos ao teto de 

90,75% do subsídio mensal em espécie dos ministros do Supremo Tribunal Federal.  

A doutrina costuma apontar que o desenho previsto na Constituição da República deve ser reproduzido no 

âmbito dos Municípios. Nesse sentido, Raphael Diógenes Serafim Vieira afirma que: 

 

Dessarte, o desenho institucional básico da Advocacia Pública, previsto na Constituição 

Federal para a União (art. 131) e para os Estados e o Distrito Federal (art. 132), deve ser 

de reprodução obrigatória para as Leis Orgânicas dos Municípios, haja vista que as 

atribuições desempenhadas por esse órgão jurídico, além de idênticas, são essenciais para 

todos os entes integrantes do nosso federalismo tridimensional. Tanto isso é verdade que, 

onde foram criados, tais órgãos são sempre responsáveis pelo mesmo plexo de misteres, 
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quais sejam: representar o Ente, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, ainda, as 

atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. 

(VIEIRA, 2019, p.176) 

 

César Antônio Alves Cordare e Ronny Charles Lopes Torres, citados por Madureira (2016, p. 200), 

consideram ñgrave omiss«o a aus°ncia de inclus«o do munic²pio, pelo constituinte origin§rio, do rol dos entes 

federados que devem ter seus servi­os jur²dicos organizados em carreiraò. No mesmo sentido, Nery (2010, p. 

250) ressalta que os procuradores municipais ñficaram fora do art. 132 da Constitui­«o Federal, em uma 

equivocada omiss«o do texto constitucionalò. 

A fim de alterar o texto da Lei Fundamental, foi apresentado pelo então deputado federal, Maurício Rands ï 

PT/PE, a Proposta de Emenda Constitucional 153/2003, que altera a redação do art. 132 da Constituição 

Federal para incluir, expressamente, os Procuradores dos Municípios. A Proposta de Emenda Constitucional, 

após aprovação na Câmara dos Deputados, recebeu o número 17 de 2012 no Senado Federal, onde 

encontra-se pronta para votação plenária desde 19 de agosto de 2019.  

Além disso, recentemente, o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade, acolheu 

solicitação da Associação Nacional dos Procuradores Municipais (ANPM) para determinar que os municípios 

fluminenses, no prazo de 180 dias assinalado no acórdão, organizem as suas procuradorias jurídicas e 

atribuam, com exclusividade, as funções de consultoria jurídica e de representação, judicial e extrajudicial, a 

procuradores ocupantes de cargos efetivos previamente aprovados em concurso específico para o cargo.  

Por outro lado, é comum a ampla propagação do argumento segundo o qual a alteração do texto 

constitucional para obrigar, no âmbito dos Municípios, o preenchimento dos cargos da Advocacia Pública por 

meio de concurso público seria inviável, tendo em vista que muitos municípios brasileiros têm baixo porte 

populacional e/ou são desprovidos de condições financeiras para suportar o pagamento dos valores 

destinados à remuneração de procuradores efetivos. Tal justificativa, defendida por muitos gestores públicos 

desavisados, pode ser facilmente afastada com os argumentos e os dados s·lidos extra²dos do ñEstudo sobre 

as despesas com assessoria contábil e jurídica dos municípios goianos e seu reflexo na despesa total de 

pessoal referente ao 3Ü quadrimestre de 2018ò, realizado pelo Tribunal de Contas dos Munic²pios do Estado 

de Goiás, conforme se depreende das seguintes conclusões: 

 

[é] 

Reafirma-se que para os cálculos salariais deste trabalho foram feitos cômputos 

estimativos; trata-se de uma aproximação da realidade econômica que tem por objetivo 

evidenciar que em alguns municípios o gasto com assessoria jurídica e contábil é 

realmente demasiado.  

A Secretaria de Atos de Pessoal possui o tradicional entendimento de que as atribuições 

dos serviços de contabilidade municipal e advocacia pública básicas são funções típicas de 

Estado, conforme determina o inciso II do art. 37 da CF.  

[é] 

Por serem funções típicas de Estado, devem permanecer sob o regime jurídico 

administrativo, subjugadas ao princípio hierárquico e disciplinar, e devem estar protegidas 

de influências políticas, pelo instituto da estabilidade do servidor público. 
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[é] 

Ainda, a contratação de terceiros impede o exercício independente das funções de 

contador e procurador, pois, em regra, o contratado possui como objetivo o atendimento do 

interesse do gestor que o contratou, em detrimento do interesse público primário.  

[é] as atividades b§sicas de assessoria cont§bil e jur²dica devem ser exercidas por 

servidores públicos efetivos, recrutados por concurso público, e não por terceiros 

contratados pela administração pública.  

Nesse contexto, preocupam os elevados gastos dos municípios goianos com a realização 

de atividades que, constitucionalmente, deveriam ser realizadas por servidores públicos 

admitidos por concurso público.  

Tais despesas se mostram muito mais caras quando terceirizadas,  comparadas à 

contratação de servidores concursados, em ofensa à economicidade.  

No presente estudo ficou demonstrado que a contratação de servidores concursados se 

mostra mais econômica do que a contratação de assessorias terceirizadas.  

(TCM/GO, 2019) 

 

Na contramão da conclusão do louvável estudo do TCM/GO e da defesa da Advocacia Pública de carreira, 

realizada pelo presente artigo, tramita no Senado Federal o Projeto de Lei nº 4.489/2019, que estabelece 

como "técnico e singular" os serviços de advogados e contadores, tornando inexigível, assim, licitações para 

contratação de seus serviços. A referida proposta, do deputado Efraim Filho (DEM-PB), altera o Estatuto da 

Advocacia (Lei nº 8.906/94) e o Decreto-Lei nº 9.295/46, que criou o Conselho Federal de Contabilidade e 

definiu as atribuições do contador. O objetivo do Projeto lei é reconhecer além da natureza técnica e singular, 

a notória especialização dos advogados e profissionais de contabilidade, a fim de permitir a inexigibilidade de 

licitação para contratação de serviços jurídicos e de contabilidade pela Administração Pública.  

Frise-se que a constitucionalização do cargo de Procurador do Município, enquanto carreira típica de Estado, 

é uma demanda que ultrapassa os anseios meramente corporativistas das entidades que representam tal 

categoria de servidores públicos. Trata-se de uma ação inadiável do Estado brasileiro em razão do número 

alarmante de Municípios onde a advocacia pública não é exercida por procuradores aprovados em concurso 

público de provas e títulos. 

Nesse sentido, o 1º Diagnóstico de Advocacia Pública Municipal no Brasil (2018, p.189), pesquisa inédita 

realizada pela Associação Nacional dos Procuradores Municipais (ANPM), em parceria com a Herkenhoff & 

Prates, revelou dados surpreendentes acerca dessa função pública no Brasil. Sem dúvida, o mais assustador 

dos números explicita o deficit institucional da presença de advogados públicos efetivos nos 5.570 municípios 

brasileiros. De acordo com o levantamento, 65,6% dos municípios não dispõem de um advogado público 

efetivo (Gráfico 1), isto é, cerca de 3.654 municípios não contam, em seu quadro de pessoal, com a atuação 

de um procurador aprovado em concurso público, incumbido do exercício das funções de Advocacia Pública. 

Confira-se: 
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(Fig. 1.Proporção de municípios brasileiros que contam com procurador ativo, efetivado por meio de concurso específico para a carreira, de 

Clarice Corrêa de Mendonça e outros, 1º Diagnóstico da Advocacia Pública Municipal no Brasil, 2018, p.189) 

 

Diferentemente da maioria dos municípios brasileiros, em Palmas/TO, por força do art. 87 da sua Lei 

Orgânica, instituiu a Procuradoria-Geral do Município, conferindo-lhe a atribuição de representação, judicial e 

extrajudicial, cabendo-lhe, nos termos de lei, as atividades de consultoria e assessoramento ao Poder 

Executivo e, privativamente, a execução da dívida ativa de natureza tributária e a organização e 

administração do patrimônio imobiliário. Por sua vez, a carreira de Procurador do Município de Palmas, cujo 

ingresso depende da prévia aprovação em concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB), está regulamentada por meio da Lei nº 1.956, de 8 de abril de 2013. 

Por todo o exposto, a inserção das Procuradorias Municipais no art. 132 do Texto Constitucional, além de 

juridicamente e constitucionalmente possível, é importante na medida em que a organização em carreira das 

Procuradorias dos entes federados é também uma forma de aperfeiçoar o sistema de proteção ao patrimônio 

público e, portanto, de combate à corrupção. Em outras palavras, o fortalecimento da Procuradoria do 

Município melhora o sistema de controle de gestão do Erário, proporcionando assessoramentos seguros, 

independentes e capazes de resguardar o erário e o interesse público. 

 

3. O PAPEL DA ADVOCACIA PÚBLICA NA PREVENÇÃO E REPRESSÃO À CORRUPÇÃO 

 

A Constituição da República de 1988, em seus artigos 127 a 135, elegeu a Advocacia Pública, ao lado do 

Ministério Público, da Defensoria Pública e da Advocacia Privada, como função essencial à justiça. Tal status 

constitucional confere aos membros da Advocacia Pública de todos os entes da federação brasileira a 

indelegável missão de realizar o exame de legalidade e de constitucionalidade dos atos administrativos de 

forma acurada, com vistas a, também, contribuir efetivamente à consolidação do Estado Democrático de 

Direito inaugurado pela Lei Fundamental vigente. 

Nesse sentido, tem-se que a Advocacia Pública possui diversas atribuições funcionais estrategicamente 

esculpidas pelo legislador, a fim de permitir o exercício das tarefas de representação judicial e extrajudicial, 
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bem como de consultoria e assessoria jurídica. Assim, percebe-se a bipartição de funções básicas da 

Advocacia Pública, as quais podem ser objetivamente assim consideradas: assessorar, em papel também 

consultivo, e atuar em juízo, seja na defesa contenciosa ou na proatividade necessária à tutela do Erário e do 

interesse público.  

É nesse contexto que as atribuições da Advocacia Pública podem ser utilizadas como ferramentas idôneas e 

eficazes no combate à corrupção no âmbito da Administração Pública, seja por meio da sua atuação 

preventiva, realizada pela consultoria e assessoria jurídica, seja por intermédio da sua atuação repressiva, 

mediante a atuação em juízo, conforme será exposto a seguir.  

3.1 ATUAÇÃO PREVENTIVA DA ADVOCACIA PÚBLICA NO COMBATE À CORRUPÇÃO 

 

A Advocacia Pública, representada no âmbito municipal pela Procuradoria-Geral do Município, exerce papel 

fundamental na prevenção à corrupção porque possui a função de verificar a regularidade dos atos praticados 

pela Administração Pública, em sua área de atuação, impedindo a produção de efeitos deletérios contra o 

Erário. 

Entre outras atribuições da Advocacia Pública de cunho preventivo no combate à corrupção, cumpre 

destacar, a título exemplificativo, o quanto disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei Nacional nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, segundo o qual as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, 

convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da 

Administração.  

Ronny Charles Lopes de Torres, ao comentar o referido dispositivo da lei de licitações e contratos 

administrativos, assim se manifesta: 

 

O parágrafo único do art. 38 trata sobre a análise das minutas de editais, contratos, 

convênios e instrumentos congêneres, pela assessoria jurídica. 

O prévio exame das minutas, pelo órgão de assessoramento jurídico, é de suma 

importância, pois permite um controle preventivo da legalidade, evitando relações 

contratuais ilegais, equivocadas ou prejudiciais ao interesse público, bem como admite a 

construção da juridicidade, com a criação de soluções jurídicas para aparentes antinomias 

ou lacunas em nosso ordenamento, justificadora da atuação legítima por parte do gestor 

público. 

A atividade consultiva pela assessoria jurídica, notadamente quando realizada por 

membros da Advocacia de Estado, representa um controle da legalidade (em sentido 

amplo, de juridicidade) que se insere dentro daquilo estipulado pelo constituinte como 

funções essenciais à Justiça. (TORRES, 2019, p. 518) 

 

No mesmo sentido, José Afonso da Silva ressalta a relevância das atribuições da Advocacia Pública no 

controle de legalidade e na defesa do patrimônio público, conforme transcrito a seguir: 

 

A Advocacia Pública assume, no Estado Democrático de Direito, mais do que uma função 

jurídica de defesa dos direitos patrimoniais da Fazenda Pública, mais até mesmo do que a 



 

 

 73 

defesa do princípio da legalidade, porque lhe incumbe igualmente, e veementemente, a 

defesa da moralidade pública que se tornou um valor autônomo constitucionalmente 

garantido. Não é que essa defesa lhe espaçasse antes do regime constitucional vigente. 

Mas, então, o princípio da moralidade tinha uma dimensão estritamente administrativa, 

quase como simples dimensão da legalidade, ligada aos problemas dos desvios de 

finalidade. Agora não, porque a Constituição lhe deu sentido próprio e extensivo, e 

abrangente da ética pública. O exercício de uma tal missão requer garantias específicas 

contra ingerências e contra atitudes mesquinhas de congelamento de remuneração. 

(SILVA, 2006, p. 45) 

 

Como se vê, o prévio exame das minutas, pela Advocacia Pública, formada por procuradores aprovados em 

concurso público de provas e títulos, na forma do art. 37, inciso II da Constituição da República, possui 

incontestável relevância, tendo em vista que permite a promoção do controle preventivo da legalidade, 

evitando relações contratuais ilegais, equivocadas ou prejudiciais ao interesse público.  

A prorrogação do prazo de vigência de contratos administrativos sem o atendimento das exigências legais e a 

realização de contratações diretas, mediante dispensa ou inexigibilidade de licitação, à revelia das 

prescrições descritas em lei, configuram, a título exemplificativo, possíveis atos de corrupção que podem ser 

impedidos pela atuação preventiva dos advogados públicos no exercício da atividade de consultoria jurídica.   

Em 2010 a Controladoria-Geral da União (CGU), em matéria publicada em sua página oficial na internet, 

informou que nas últimas duas edições do Programa de Fiscalização por Sorteio foi possível identificar 

problemas em licitações em 110 dos 120 municípios fiscalizados, isto é, aproximadamente 92% do total. 

Segundo o referido estudo da CGU ñnesses munic²pios, a irregularidade mais comum ® a dispensa indevida 

do processo licitat·rio, verificada em 57 cidades (51,8%)ò. Na maioria dos casos, tal situa­«o acontece em 

razão dos pareceres dos procuradores municipais objetivarem apenas atender a formalidades legais, sem 

constituírem verdadeiro ato fiscalizador.  

Sobre o tema em exame, Augusto Rodrigues da Cunha Lima afirma que: 

 

[...] nos municípios em que os procuradores não são concursados, mas escolhidos pelas 

autoridades municipais, eles não possuem a capacidade técnica ou a autonomia 

profissional necessária para exercerem seu papel. Na prática, em vez de defenderem os 

interesses do município, defendem, por via de regra, os interesses daqueles que os 

colocaram no cargo. Assim, é necessário separar a advocacia dos municípios da advocacia 

dos governantes. A primeira diz respeito à proteção dos interesses públicos indisponíveis. 

Já a segunda visa proteger aos interesses dos governantes que, muitas vezes, vão de 

encontro aos interesses da coletividade. (LIMA, 2013, p. 52) 

 

Nessa senda, Leila Cuéllar e Clóvis Bertolini, ao defenderem o papel preventivo exercido pelo advogado 

público, lotado na consultoria jurídica, no combate a possíveis atos ilegais que causam prejuízo ao erário, 

manifestaram-se no seguinte sentido: 
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[é] os Advogados P¼blicos t°m papel de destaque no controle de legalidade dos atos 

administrativos, como nos procedimentos licitatórios, e que as opiniões versadas nos 

pareceres emitidos têm suma importância para a atuação da Administração Pública. Ainda, 

por meio da atuação consultiva, por exemplo, podem os advogados públicos efetuar esse 

controle sobre determinados procedimentos licitatórios. (CUÉLLAR, 2016, p. 70) 

 

Neste contexto de controle de legalidade e de combate à corrupção, foi editada a Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 

de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. A referida lei reservou dispositivos que 

garantem o desempenho de algumas funções essenciais à Advocacia Pública na condução do processo de 

averiguação/responsabilização pela configuração de atos considerados lesivos.  

No que tange à atuação na seara administrativa, o §2º do art. 6º da Lei em tela assevera que a aplicação das 

sanções previstas no referido artigo será precedida da manifestação jurídica elaborada pela Advocacia 

Pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou equivalente, do ente público. De acordo com Kleber Martins 

de Araújo: 

 

Tendo em conta a finalidade da medida e a natureza do órgão que o emitirá ï jurídica -, 

parece claro que o mesmo deve enfrentar todas as questões formais e de mérito 

importantes para amparar juridicamente a decisão que será proferida na etapa seguinte. 

(ARAÚJO, 2013, p.292) 

 

Nessa toada, o Decreto Federal nº 8.420, de 18 de março de 2015, ao regulamentar a Lei nº 12.846/2013 na 

Administração Pública Federal, estabeleceu em seu art. 9º, §2º, incisos II e III, que, assim que concluído o 

Processo Administrativo de Responsabilização-PAR, deverá ser encaminhado o seu relatório à Advocacia-

Geral da União ou ao órgão de representação judicial respectivo quando não abrangidos pela AGU. 

Desse modo, por meio do estudo realizado, constata-se que a função consultiva da Advocacia Pública 

representa papel imprescindível de controle prévio da legalidade, probidade e moralidade, isto é, de 

verificação sobre a obediência da Administração Pública ao ordenamento jurídico vigente. Segundo Pedro 

Vasques Soares, em artigo publicado no portal JOTA, a atividade consultiva e de assessoria da Advocacia 

Pública, por se tratar de uma atuação eminentemente preventiva, possuiria, ainda, a função de evitar o 

aumento do número de demandas administrativas e judiciais, uma vez que a sua atuação possuiria caráter 

pedagógico em face ao administrador (SOARES, 2019).  

Assim, compete ao Advogado Público apurar a compatibilidade das políticas públicas, sociais e econômicas, 

em face da ordem constitucional, o que contribui para a observância dos direitos fundamentais previstos na 

Constituição da República, contribuindo, desse modo, à boa administração do Erário.   

Em que pese ainda não haver exemplos práticos, insta salientar a importância da Advocacia Pública na 

evolução da mentalidade dos gestores públicos como caminho à implementação de mecanismos de 

compliance na Administração Pública. 
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Escorando-se nas premissas levantadas anteriormente, indispensável mencionar aspectos que delineiam as 

perspectivas da instituição do compliance na Administra­«o P¼blica como medida de ñdescorrup­«oò e do 

papel do Advogado Público nesse processo. 

O termo compliance significa ñestar em conformidade comò, ou seja, satisfazer a determinado padr«o de 

integridade previamente imposto. Em âmbito organizacional tem o condão de aplicar princípios éticos aos 

atos e decisões dos gestores, monitorando e assegurando que todos os atores envolvidos nas ações da 

organização estejam de acordo com o padrão pré-determinado de probidade e ética. 

No âmbito das organizações privadas a instituição do compliance, com mecanismos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades, vem se tornando cada vez mais comum. Em verdade, em 

razão dos recorrentes casos de corrupção, a implementação de códigos de conduta e integridade se tornaram 

importantes para imagem das grandes empresas, o que reflete necessariamente no mercado. Em 

contrapartida, na Administração Pública, a instituição de uma política de compliance ainda é tímida e com 

pouquíssimos exemplos. 

Grace Mendonça, em artigo publicado na Revista Consultor Jurídico, entende que o Brasil passou, ao longo 

de sua história, por um verdadeiro processo de corrupção, com a degradação de valores éticos ao longo do 

tempo. Nesse sentido, a ex Advogada Geral da União sustenta que se torna necessário percorrer um 

caminho inverso, investindo em um processo de ñdescorrup­«oò (MENDON¢A, 2019). 

Na esteira deste entendimento, tem-se que um protocolo de compliance eficiente fortifica a cultura da 

integridade e se mostra uma arma poderosa na repressão, e principalmente na prevenção dos atos de 

corrupção. A ideia é agir a partir dos processos de trabalhos e das atividades desenvolvidas pelos agentes 

públicos e estimular comportamentos que deverão ser reproduzidos no órgão com amparo em normas 

internas de ética e conduta. Nesse prisma, vislumbra-se uma possibilidade de atuação integrada dos órgãos 

de controle interno incluindo as Procuradorias. 

No âmbito da Administração Pública indireta a Lei nº 13.303/2016 ï Estatuto das Estatais ï estabeleceu a 

obrigatoriedade de empresas públicas e sociedades de economia mista adotarem regras de controle interno 

bastante abrangentes, além de determinar a elaboração e divulgação de um código de conduta e integridade. 

Sem margem para dúvidas, a lei levou à Administração indireta a obrigatoriedade de implementação de um 

programa de compliance. 

Calha mencionar que a Petrobras, no ano de 2015, antes mesmo da promulgação da lei supracitada, criou o 

ñPrograma Petrobras de Preven­«o da Corrup­«oò como guia de um novo modelo de governança e 

compliance.  A medida, que contou com participação ativa do seu corpo jurídico, foi extremamente importante 

para recuperação da imagem da estatal após reiterados escândalos de corrupção, tendo reflexo direto em 

seu valor na bolsa de valores (OLIVEIRA; ACOELLA, 2019). 

No seio da Administração Pública direta ainda não há determinação legal para implementação de um 

programa de compliance. Em que pese a existência de um amplo arcabouço normativo apto a sustentar um 

programa de prevenção, detecção e correção de atos de fraude e corrupção, o número de casos concretos 

nos quais foram implementados esses programas de forma sistematizada ainda é reduzido. 
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Nesse aspecto surge o papel da Advocacia Pública como precursora, tendo em vista sua atribuição típica de 

orientação jurídica. No âmbito da AGU, por exemplo, tem crescido o número de orientações relacionadas ao 

aumento da transparência, gestão adequada de recursos, adoção de mecanismos de punição de agentes 

públicos, entre outras com o objetivo de proteger a Administração Pública contra a corrupção. 

Em paralelo ao trabalho da AGU, importante citar o Guia Prático de Gestão de Riscos para a Integridade, 

elaborado pelo Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União e disponibilizado na página do 

órgão na internet. Trata-se de trabalho voltado ao controle interno, buscando incutir no âmbito da 

Administração Pública uma política de gestão de riscos pautada na ética e probidade. Como mencionado 

anteriormente, um trabalho sério e integrado entre a Advocacia Pública e demais órgãos de controle interno 

se mostra essencial para implementação de mecanismos de boa governança. 

Na esfera da União, pode-se citar como exemplo de prática incipiente do compliance na administração 

pública direta, o Guia de Interação com o Setor Privado, lançado pelo Ministério da Infraestrutura (MInfra), no 

âmbito do Programa Radar Anticorrupção. No referido guia, disponível na página oficial do órgão na internet, 

constam princípios, diretrizes e procedimentos para situações objetivas nas quais os servidores do ministério 

são instruídos quanto à conduta na relação com agentes privados.  

Ressalte-se que o Radar Anticorrupção foi lançado em maio de 2019 pelo Ministério da Infraestrutura e está 

sendo desenvolvido em cooperação com o Ministério da Justiça e Segurança Pública, Controladoria-Geral da 

União (CGU), Advocacia-Geral da União (AGU) e Polícia Federal (PF). O citado programa tem o objetivo de 

aprimorar a gestão pública a partir da adoção de medidas voltadas à prevenção, à supervisão e ao 

enfrentamento de riscos de fraude e de corrupção no MInfra. Os Estados e dos Municípios, baseados no 

citado exemplo da União, também podem e devem desenvolver programas de compliance por intermédio da 

atuação sistematizada dos seus respectivos órgãos de Advocacia Pública e de Controladoria.  

A implementação de mecanismos de compliance na Administração Pública Direta fortalece os trabalhos de 

auditoria e controle interno, sendo essencial a participação da Advocacia Pública, como responsável pela 

consultoria e orientação jurídica dos entes públicos. 

3.2 ATUAÇÃO REPRESSIVA DA ADVOCACIA PÚBLICA NO COMBATE À CORRUPÇÃO 

 

Conforme mencionado, a advocacia pública possui extrema importância tanto na prevenção, quanto na 

repressão aos atos de corrupção. Com efeito, no que tange à prevenção, restou demonstrado que uma 

atuação isenta e voltada à preservação do interesse público primário por parte do advogado público pode 

evitar diversos atos de corrupção nas mais diversas áreas de atuação. 

Ocorre que, se os atos preventivos falharem, essencial que os advogados públicos sejam dotados de 

instrumentos para buscarem também a repressão dos atos corruptivos, seja para instrumentalizar a 

desconstituição dos atos corruptivos, para punir os seus autores, ou para buscar a devida reparação ao Erário 

público. 

A desconstituição dos atos corruptivos, quando materialmente possível, está escorada no poder de autotutela 

da Administração Pública, conforme estampado na Súmula 473 do STF. Neste contexto, se deparando com 
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atos eivados de vícios, deve o advogado público recomendar a sua anulação, cessando com eventuais 

prejuízos ao interesse público e/ou financeiros. 

Ainda no âmbito administrativo, atuando em sede de controle interno de legalidade, deve o advogado público, 

se for o caso, recomendar a abertura de Processo Administrativo Disciplinar em face de servidor que cometeu 

ato ímprobo, podendo culminar em sua demissão. No particular, calha observar que a atuação do advogado 

público precisa ser escorada em fatos concretos, ou seja, ele precisa ser municiado de informações para que 

possa agir. 

De outra banda, a Lei nº 12.846/2013, chamada de Lei Anticorrupção, possibilita a aplicação de sanções em 

âmbito administrativo, sobretudo a aplicação de multa no valor de 0,1% a 20% do faturamento bruto da 

pessoa jurídica responsável pelo ato lesivo ao Erário público.  

Ademais, a Lei Anticorrupção traz previsão expressa do acordo de leniência, instituto que possui objetivo de 

estimular as empresas responsáveis por atos lesivos a colaborar com as investigações e processos 

administrativos, de modo que desta colaboração surjam resultados objetivos, tais como: identificação dos 

demais envolvidos na infração, obtenção de informações e documentos. 

Não obstante a competência para aplicar sanções administrativas e celebrar acordos de leniência seja da 

autoridade máxima de cada órgão ou entidade, a participação da advocacia pública é essencial e salutar no 

assessoramento jurídico. Trata-se de participação obrigatória em face da envergadura dos interesses 

tutelados pelos institutos. 

Nesta senda, o próprio legislador, no artigo 10, §1º, conferiu ao órgão de representação judicial da pessoa 

jurídica a responsabilidade por requerer as medidas judiciais necessárias à investigação e o processamento 

das infrações, inclusive a busca e apreensão. O referido dispositivo transparece a necessidade das 

Procuradorias participarem ativamente dos processos administrativos de responsabilização das pessoas 

jurídicas. 

No que se refere à esfera judicial, a Lei Anticorrupção permitiu aos entes federados, por intermédio de suas 

respectivas Procuradorias, a propositura de ações visando a aplicação de sanções às pessoas jurídicas 

infratoras. Em que pese a previsão expressa da legitimidade ativa da advocacia pública, é muito mais comum 

observar ações propostas por membros do Ministério Público, sobretudo em razão da falta de estrutura 

dispensada às Procuradorias Municipais e Estaduais.  

Segundo o Professor Nilton C. A. Coutinho, a legitimidade concorrente, nos mesmos moldes da Lei de 

Improbidade, se justifica em razão dos interesses e atribuições convergentes relacionados à defesa do 

Estado Democrático de Direito (COUTINHO, 2015, p.65).  

Dentre as sanções previstas na lei destaca-se o perdimento de bens ou valores provenientes direta ou 

indiretamente da infração, suspensão ou interdição parcial das atividades e dissolução compulsória da 

pessoa jurídica. Infere-se que a legislação abarca sanções de extrema gravidade para as pessoas jurídicas 

que causam lesão ao erário, consistindo em importante instrumento ao afastamento da sensação de 

impunidade que reina na sociedade brasileira. 
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Todavia, conforme reiteradamente mencionado, uma atuação proativa das Procuradorias demanda uma 

estrutura organizacional apta a buscar informações, auxiliar nas atividades-meio e, igualmente, a viabilização 

de certas salvaguardas jurídicas que garantam uma atuação distante de qualquer ingerência de interesses 

políticos dos gestores. 

A enorme diferença entre a quantidade de ações propostas pelo Ministério Público e por membros das 

Procuradorias se justifica em razão dos integrantes do parquet possuírem estrutura organizacional muito 

superior, amparados por assessoria jurídica, estrutura física e prerrogativas que lhes permitem atuar de forma 

mais célere e segura. Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves discorrem sobre este fato: 

 

Embora não se despreze, de modo algum, a importância da iniciativa da advocacia pública 

na tutela do princípio da probidade, importantíssimo mecanismo de controle dos atos da 

administração, é forçoso reconhecer que a falta de independência funcional de seus 

membros, diferentemente do que dá relativamente aos presentantes do Ministério Público, 

e a própria estrutura hierarquizada que envergam, acabam por fragilizar bastante a sua 

atuação judicial, o que talvez explique o pequeno número de ações por improbidade 

administrativa propostas pelos entes federados. (GARCIA, 2017, p. 947) 

 

Ademais, insta observar que, com o reconhecimento da responsabilidade da empresa infratora, surge, como 

consequência direta, a obrigação de reparar o dano, cujo interesse primordial é justamente do ente público 

lesado. Neste prisma, a estruturação da carreira de Procurador, conferindo ferramentas para atuação no 

combate à corrupção, se mostra verdadeiro investimento para os entes públicos. 

Ainda tratando da atuação repressiva da Advocacia Pública no enfrentamento à corrupção, inevitável a 

referência à Lei de Improbidade Administrativa nº 8.429/1992. Longe de querer esmiuçar os aspectos 

materiais e processuais do citado diploma legal, tem-se como pertinente a indicação do papel da advocacia 

pública como legitimado ativo, representando a pessoa jurídica interessada. 

O artigo 17 traz previs«o acerca da legitimidade: ñA a­«o principal, que ter§ o rito ordinário, será proposta 

pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida 

cautelarò (BRASIL, 1992) J§ o Ä3Ü do citado dispositivo estabelece que, sendo a a­«o principal proposta pelo 

Ministério Público, aplica-se a possibilidade de intervenção móvel do ente público referida no §3º do art.6º da 

Lei nº 4.717/65, ou seja, pode o ente público lesado atuar ao lado do parquet como assistente litisconsorcial. 

Compulsando os citados dispositivos, fácil observar que a advocacia pública possui papel de extrema 

relevância como legitimada para propor a ação em representação judicial à pessoa jurídica interessada e/ou 

intervir como assistente litisconsorcial em caso de ação proposta pelo Ministério Público. Trata-se de 

legitimidade pertinente e até mesmo óbvia, tendo em vista o interesse direto do ente público na punição do 

infrator e na recomposição do Erário. Nesse sentido o magistério de José Marcelo Meneses Vigliar: 

Se há algum legitimado (pré) destinado ao combate da improbidade, se há algum 

legitimado que deve combatê-la a fim de não realizar, por seu turno, um ato de improbidade 

omissivo, este é o que a lei determinou como pessoa jurídica determinada. (VIGLIAR, 2003, 

p. 286) 
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Em verdade, segundo o Professor Hugo Nigro Mazzilli, a legitimação do Ministério Público para as ações de 

improbidade é extraordinária e só deve empreendê-la quando houver uma razão especial para isso, ou seja, 

quando o sistema de legitimação ordinária não funcionar (MAZZILLI, 2002, p.164). 

É certo que o entendimento jurisprudencial dominante não confere à legitimidade do Ministério Público um 

caráter de subsidiariedade, mas a posição doutrinária mencionada é relevante para demonstrar a importância 

da advocacia pública como protagonista no combate à corrupção, notadamente nos casos de improbidade 

administrativa. Calil Simão, defendendo a legitimidade ativa da pessoa jurídica lesada, por intermédio da 

advocacia pública, assim leciona: 

 

Isso quer dizer que a Advocacia Pública age em nome da sociedade ou, melhor colocando, 

sua função é proteger o patrimônio da sociedade. A distinção é que cuida de patrimônio 

concreto, determinado do Estado, ao passo que o Ministério Público cuida dos interesses 

sociais ou gerais[...] (SIMÃO, 2014, p. 475) 

 
No mesmo sentido, Fernanda Figueira Tornetto, Procuradora do Estado do Rio Grande do Sul, entende que, 

não obstante o grande distanciamento estrutural e de prerrogativas entre as carreiras do Ministério Público e 

da Advocacia Pública, fundamental que seja diuturnamente exercida a prerrogativa do ajuizamento da 

demanda pelos entes públicos lesados, não apenas a fim de consolidar a legitimidade da advocacia pública, 

mas especialmente em razão da aderência da questão de mérito deduzia em juízo com a função de 

orientação da atividade do administrador (TORNETTO, 2015, p.97). 

Não obstante a obviedade do protagonismo da advocacia pública quando se fala em atos de improbidade 

administrativa, atuando ao lado do Ministério Público, tramita no Congresso Nacional o PL nº 10.887/2018, 

que, dentre inúmeras medidas, pretende conferir ao parquet a legitimidade exclusiva para propositura das 

ações por improbidade administrativa. A supressão da legitimidade do ente público lesado, por intermédio da 

advocacia pública, se mostra ainda mais surpreendente pela possibilidade de transação trazida pelo Projeto 

de Lei. 

Nesse sentido, pretende o legislador extirpar o ente público lesado da legitimidade para propositura da Ação 

Civil Pública por Improbidade e ainda permitir que o Ministério Público, à revelia do ente federado, celebre 

acordos para por fim à demanda. Não é preciso muito esforço para perceber que a novidade legislativa em 

debate no Congresso viola, de forma reflexa, a autonomia dos entes públicos e o próprio pacto federativo. 

Espera-se que a medida seja rejeitada pelos parlamentares, sob pena de configurar em notório retrocesso ao 

enfrentamento à corrupção, alijando importantes aliados neste pesado campo de batalha. 
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4. DA NECESSIDADE DE ESTRUTURAÇÃO DA ADVOCACIA PÚBLICA PARA EFETIVAÇÃO DE 

MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO ð EXEMPLO DA AGU 

 

Durante todo o presente trabalho ressaltou-se a necessidade de organização das carreiras ligadas à 

advocacia pública com estrutura física, material humano e salvaguardas jurídicas que afastem os advogados 

públicos de ingerências políticas ou pressões externas. Neste contexto, compulsando exemplos de sucesso, 

tem-se a Advocacia-Geral da União como norte para as Procuradorias Municipais e Estaduais. 

No ano de 2011 a AGU recebeu o prêmio Innovare pela criação, em 2009, do Grupo Permanente de Atuação 

Pró-Ativa para atuar no combate à corrupção, servindo de paradigma para a estruturação de diversos órgãos 

do Ministério Público e Advocacia Pública. 

O grupo, composto por Advogados da União de todas as Procuradorias da União do país, com atuação 

exclusiva e de forma coordenada na preparação e acompanhamento de ações de improbidade, ações civis 

públicas e execução de julgados do TCU foi responsável pela concepção de um novo perfil de Advocacia 

Pública, até então concebida para atuar reativamente. 

Os resultados foram notados rapidamente, destacando-se a recuperação efetiva de valores desviados das 

áreas da saúde, educação e infraestrutura. Apenas no ano de 2010 foram penhorados, bloqueados e 

ressarcidos R$1,07 bilhão, segundo publicação do Instituto Innovare, disponibilizada em sua página na 

internet. 

No mesmo sentido, no âmbito da Procuradoria-Geral Federal foi criada, em junho de 2016, a Equipe de 

Trabalho Remoto no Combate à Improbidade Administrativa (ETR-PROBIDADE), com atribuição de 

exclusividade de análise de procedimentos de instrução prévia para ajuizamento de ações de improbidade e 

ações cautelares correlatas. 

Trata-se de outro programa inovador no âmbito da Advocacia Pública Federal e que foi premiado no Innovare 

2018. 

Antes da implementação da ETR-PROBIDADE, a Procuradoria-Geral Federaltinha histórico de ajuizamentos 

irregular, registrando o ano de 2015 o ajuizamento de apenas 19 (dezenove) ações de improbidade. Nos anos 

seguintes, em virtude desta iniciativa, houve expressivo incremento no número de ações de improbidade 

ajuizadas, passando para 76 (setenta e seis) em 2016 e 328 (trezentas e vinte e oito) em 2017. Este aumento 

no número de ajuizamentos de ações de improbidade proporcionou o ressarcimento ao Erário federal do 

montante de R$1.800.000.000,00 (um bilhão e oitocentos milhões de reais). 

Ademais, o uso inteligente de ferramentas de tecnologia (sistema SAPIENS) permitiu que, com apenas 7 

(sete) Procuradores Federais destacados para o grupo, de um grupo superior a 4 mil, os resultados citados 

fossem alcançados.  

Na descrição do projeto vencedor do prêmio Innovare foram apontadas diversas circunstâncias delineadas no 

presente trabalho e que, se não forem tratadas com seriedade, dificultam a atuação proativa do advogado 

público. Pela pertinência com o tema abordado, interessante citar trecho do projeto: 
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No âmbito da Advocacia Pública, função essencial à Justiça, nos termos dos arts. 131 e 

132 da Constituição da República, não se tem notícia de projeto criado com estas 

características, voltado a uma atuação proativa da instituição no combate à corrupção, 

buscando coibir a prática de atos de improbidade administrativa. Isso porque, 

tradicionalmente, a advocacia pública se caracteriza por uma atuação reativa, em que a 

Administração Pública compõe o polo passivo da lide respondendo às ações judiciais que 

lhes são propostas, no chamado contencioso judicial de massa, sendo representada pelas 

Procuradorias (AGU, no âmbito federal). Nessa esteira, a atuação da PGF/AGU nas ações 

de improbidade administrativa, com o objetivo de conferir maior eficiência na política de 

ajuizamento de ações judiciais destinadas ao combate à corrupção e à defesa do 

patrimônio público, exige da Procuradoria o desenvolvimento de atividade especializada e 

uniforme[...] (JANNUCCI, 2018, p.01) 

 

O projeto, implantado em junho de 2016, continua a colher frutos e vem recebendo atenção da imprensa 

nacional. Em mat®ria publicada no ñEstad«oò do dia 10/02/2019 foi destacado o ajuizamento de 600 a­ões de 

improbidade pela AGU para cobrança de R$2 bilhões (ESTADÃO, 2019). 

Conforme mencionado no premiado projeto, a atuação proativa do advogado público depende de estrutura e 

investimento por parte do ente público. Sem o devido apoio, a característica reativa da atuação da advocacia 

pública fica difícil de ser superada e, consequentemente, os resultados não aparecem. 

Ainda sobre o premiado projeto, essencial mencionar a importância de ações propostas concomitantemente à 

deflagração de operações realizadas pela Polícia Federal. Segundo, Alessander Jannuci, Procurador Federal 

integrante do grupo, além da imediata indisponibilidade dos bens dos envolvidos, busca-se descapitalizar 

organizações criminosas para evitar a perpetuação das fraudes, permitindo a rápida recomposição do Erário 

diante dos prejuízos sofridos.  

O Procurador detalha a atuação conjunta do ETR-PROBIDADE com a Polícia Federal: 

 

O ETR-Probidade tem desenvolvido projeto piloto junto à Superintendência da Polícia 

Federal em São Paulo no combate a fraudes previdenciárias. [...] 

Deste modo, no dia da deflagração da operação policial, a Procuradoria-Geral Federal, por 

meio da ETR-Probidade, ajuíza simultaneamente ação cautelar de indisponibilidade de 

bens dos envolvidos e pleiteia afastamento dos agentes públicos de seus cargos, visando 

cessar as fraudes, descapitalizar a organização criminosa, resguardar o rápido 

ressarcimento ao Erário em virtude dos prejuízos causados pelas fraudes estruturadas e 

também diminuir a influência destes agentes públicos na colheita de elementos de prova. 

Após a deflagração da operação policial, a equipe do ETR-Probidade passa a acompanhar 

todos os novos elementos amealhados a partir das declarações prestadas, documentos e 

objetos apreendidos, perícias realizadas para, ao final, requerer a conversão daquela ação 

cautelar antecedente em ação de improbidade administrativa[...] (ESTADÃO, 2019) 

 

A atuação conjunta e ordenada do ETR-Probidade junto à Polícia Federal mostra o ineditismo da Advocacia 

Pública Federal no campo de combate à corrupção, servindo de exemplo para Estados e Município. Dessa 

maneira, a AGU, como advocacia estatal, impulsionada pela complexidade dos problemas da gestão pública, 
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e no exercício de defesa dos interesses da União, procura evoluir das tradicionais funções de defesa, de 

consultoria e de assessoramento jurídicos, para a proposição de ações judiciais capazes de promover a 

responsabilização daqueles que causam danos ao Erário e buscar o respectivo ressarcimento. 

Dentro deste panorama destaca-se ainda, no âmbito da AGU, a criação do Departamento de Patrimônio 

Público e Probidade Administrativa, instituído em outubro de 2007 e considerado o embrião dos projetos 

anticorrupção e de recuperação de ativos da Advocacia Pública Federal. Trata-se de órgão específico para 

recuperar perdas patrimoniais sofridas pela União e promover a execução de títulos judiciais e extrajudiciais, 

inclusive expedidos pelo TCU. 

Em aula magna ministrada na Escola da AGU, em agosto do corrente ano, o Presidente do Supremo Tribunal 

Federal (STF) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Ministro Dias Toffoli, ressaltou o trabalho da 

Advocacia-Geral da União na recuperação de verbas desviadas das contas públicas, em razão de atos de 

improbidade, corrupção e fraude, por meio do supracitado órgão, criado quando ele esteve à frente do órgão. 

Segundo Toffoli, a AGU, em esforço conjunto com a Controladoria-Geral da União (CGU), se notabiliza no 

cenário de combate à corrupção por impulsionar a celebração de acordos de leniência, os quais viabilizam o 

ressarcimento de valores bilionários aos cofres públicos. A opinião do ministro está em consonância com a de 

André Mendonça, atual Advogado-Geral da União. 

Durante o semin§rio ñAcordos de Leni°nciaò, promovido pela Frente Parlamentar Mista £tica contra a 

Corrupção, Mendonça afirmou que a Lei Anticorrupção tem papel fundamental na consolidação do 

instrumento jurídico no país, cabendo aos entes públicos estruturarem seus órgãos de representação judicial 

e extrajudicial para poderem usufruir das possibilidades abertas pela legislação. 

Nota-se que, diferente de muitos gestores Brasil afora, o chefe da AGU possui a percepção de que os entes 

públicos precisam investir e se preparar para terem condições de combater a corrupção e buscar o 

ressarcimento do Erário.  

Nesse sentido, vale citar que, em 14 de novembro de 2019, a Controladoria-Geral da União (CGU) e a 

Advocacia-Geral da União (AGU) assinaram acordo de leniência com o Grupo OAS, investigado no âmbito da 

Operação Lava Jato (CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO, 2019). O conglomerado empresarial pagará um 

total de R$ 1,92 bilhão até dezembro de 2047, com correção pela taxa Selic, incluindo os pagamentos de 

dano, enriquecimento ilícito e multa, relativos a contratos fraudulentos envolvendo recursos do Erário. 

Dando seguimento às medidas anticorrupção, em Maio do corrente ano a AGU criou escritórios regionais de 

dedicação exclusiva ao combate à corrupção, cada um composto por 100 advogados públicos. A portaria 

publicada no Diário Oficial da União do dia 17 de maio de 2019 visa concentrar os advogados públicos em 

Grupos Regionais de Atuação Proativa (Graps), cuja atuação será voltada primordialmente ao combate à 

improbidade administrativa e a recuperação de ativos. 

Como visto, a Advocacia-Geral da União apresenta as características de estrutura/capacidade, investimento 

em pessoal, atribuições e vontade em enfrentar as mazelas da corrupção. Sob estes parâmetros, os 

resultados surgem naturalmente. 
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Conforme dados obtidos pelo ñJOTAò ï Tribuna da Advocacia Pública, com a criação e estruturação dos 

grupos especializados no combate à corrupção a AGU saltou de 2.092 ações propostas em 2013, para 4.325 

ações em 2018. Os números incluem ações de improbidade, execuções de títulos do TCU, relativas a 

patrimônio e meio ambiente, minerária e outras (JOTA, 2019). 

No mesmo sentido, os valores repatriados saltaram de pouco mais de 1 bilhão de reais em 2013 para quase 6 

bilhões de reais em 2018. Os números demonstram, de forma extremamente objetiva, o sucesso do 

investimento da AGU nos advogados públicos como expoentes do combate à corrupção. 

Em contrapartida, no âmbito dos Estados e Municípios ainda não há maturidade e percepção da importância 

da Advocacia Pública em todas as vertentes, inclusive no enfrentamento à corrupção. Ainda há um arcaico 

sentimento de que Advogado público é despesa, sobretudo nos Municípios, onde os Procuradores, 

merecidamente, estão no topo salarial das carreiras. 

Recente pesquisa promovida pelo ñInstituto N«o Aceito Corrup­«oò e divulgada pela Revista Exame 

demonstrou que apenas 24% das cidades acima de 20 mil habitantes têm órgãos básicos de controle interno 

e a maioria destas sequer possui procuradoria instituída, se rendendo ao perigoso caminho da contratação de 

advogados particulares ou servidores comissionados. Este é o retrato do atraso de gestores ultrapassados 

que não reconhecem a importância de uma carreira de Estado, voltada à concretização do Estado 

Democrático de Direito e da defesa intransigente do Erário e do interesse público. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o presente estudo demonstrou-se que, além da reconhecida atuação da Polícia Judiciária, Ministério 

Público e de outras instituições no combate à corrupção, a Advocacia Pública também possui atribuições 

voltadas à defesa do Erário e do interesse público contra práticas ilícitas, de modo que os advogados públicos 

efetivos podem ocupar posição de destaque nesse contexto, resguardando, assim, o Estado Democrático de 

Direito. 

Para tanto, é pertinente destacar que a Advocacia Pública, incluindo-se os Procuradores Municipais, exerce 

uma função permanente, essencial à Justiça e ao Estado Democrático de Direito, abrangendo as atividades 

de representação judicial e extrajudicial das pessoas jurídicas de direito público, assim como a prestação de 

consultoria, assessoramento e controle interno da Administração. 

O efetivo combate à corrupção pressupõe uma Advocacia Pública de Estado, ou seja, aquela que deve ser 

entendida como atividade voltada ao regime da legalidade e da busca pelo interesse público primário, 

traduzindo-se como atividade permanente de assessoramento ao processo decisório, de modo que deve ser 

dotada de independência técnica, perpassando governos e governantes. 

Por essa razão o advogado público, integrante das atividades típicas de Estado, deve ser dotado de 

salvaguardas jurídicas que contenham os efeitos perversos da vulnerabilidade às ingerências de interesses 

puramente políticos de ocasião, assegurando, desse modo, uma atuação típica da advocacia pública de 

Estado e não de governo. 
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Não obstante a ausência de menção expressa das Procuradorias Municipais no texto do art. 132 da 

Constituição da República, ao lado das Procuradorias dos Estados e do Distrito Federal, é possível extrair a 

incidência obrigatória do referido dispositivo constitucional no âmbito dos Municípios, tendo em vista que 

estes Entes Federados foram alçados à condição de ente da federação, implicando na sua igualdade em 

relação à União, Estados e Distrito Federal, por força da própria Constituição, que assegurou autonomia a 

todos na mesma medida (art. 18 da CRFB). 

Atuando preventivamente, a Advocacia Pública contribui no combate à corrupção, por exemplo, ao exercer a 

função prevista no parágrafo único do art. 38 da Lei Nacional nº 8.666, de 21 de junho de 1993, segundo o 

qual as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 

previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. Tal atuação exercida pela 

Advocacia Pública, formada por procuradores aprovados em concurso público de provas e títulos, na forma 

do art. 37, inciso II da Constituição da República, constitui incontestável relevância, na medida em que 

permite a promoção do controle preventivo da legalidade, evitando relações contratuais ilegais, equivocadas 

ou prejudiciais ao interesse público. 

Na seara repressiva, consignou-se que o artigo 10, §1º da Lei nº 12.846/2013 conferiu ao órgão de 

representação judicial da pessoa jurídica a responsabilidade por requerer as medidas judiciais necessárias à 

investigação e o processamento das infrações, inclusive a busca e apreensão. O mencionado dispositivo 

legal transparece a necessidade das Procuradorias participarem ativamente dos processos administrativos de 

responsabilização das pessoas jurídicas. Além disso, a citada Lei Anticorrupção permitiu aos entes federados, 

por intermédio de suas respectivas Procuradorias, a propositura de ações visando a aplicação de sanções às 

pessoas jurídicas infratoras. 

Ainda no âmbito da atuação repressiva, a Lei de Improbidade Administrativa nº 8.429/1992 dispõe sobre a 

Advocacia Pública como legitimado ativo, representando a pessoa jurídica interessada. O art. 17 da 

mencionada lei traz previs«o acerca da legitimidade: ñA a­«o principal, que ter§ o rito ordin§rio, ser§ proposta 

pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida 

cautelar.ò O Ä3Ü do citado dispositivo, por sua vez, estabelece que, sendo a a­«o principal proposta pelo 

Ministério Público, aplica-se a possibilidade de intervenção móvel do ente público referida no §3º do art. 6º da 

Lei nº 4.717/65, ou seja, pode o ente público lesado atuar ao lado do Parquet como assistente litisconsorcial. 

Contudo, consoante destacado no presente trabalho, uma atuação proativa das Procuradorias, seja no âmbito 

preventivo, seja na seara repressiva, demanda uma estrutura organizacional apta a buscar informações, 

auxiliar nas atividades-meio e, igualmente, a viabilização de certas salvaguardas jurídicas que garantam uma 

atividade distante de qualquer ingerência de interesses políticos dos gestores. 

Identificou-se que a exorbitante diferença entre a quantidade de ações propostas pelo Ministério Público e por 

membros das Procuradorias se deve em razão dos integrantes do parquet possuírem estrutura organizacional 

qualificada, amparados por assessoria jurídica, estrutura física e prerrogativas que lhes permitem atuar de 

forma mais célere e segura. Diante desse quadro, o trabalho em tela defendeu que a estruturação das 

carreiras ligadas à Advocacia Pública, conferindo ferramentas para atuação no combate à corrupção, se 

mostra verdadeiro investimento para os entes federados. 
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Diante da necessidade de organização das carreiras vinculadas à Advocacia Pública com estrutura física, 

material humano e salvaguardas jurídicas que afastem os advogados públicos de ingerências políticas ou 

pressões externas, observou-se, no âmbito da União, o exemplo de sucesso da Advocacia-Geral da União 

(AGU), instituição que representa um norte para as Procuradorias Municipais e Estaduais. 

Por outro lado, consignou-se que no âmbito dos Estados e Municípios ainda não há maturidade e percepção 

da importância da Advocacia Pública em todas as vertentes, inclusive no enfrentamento à corrupção. Isso 

porque ainda há um arcaico sentimento de que Advogado Público é despesa, sobretudo nos Municípios, onde 

os Procuradores normalmente e merecidamente estão no topo salarial das carreiras. 

Dessa forma, conclui-se que a Advocacia Pública também pode assumir o protagonismo no combate à 

corrupção, enquanto função essencial à justiça e carreira típica de Estado, a qual não deve se curvar aos 

planos de governo de gestores, mas sim à Constituição e às leis da República. A plenitude do combate aos 

atos corruptivos pelos advogados públicos, de forma preventiva e repressiva, no âmbito dos Municípios, ainda 

padece da devida estruturação das Procuradorias, do ponto de vista de pessoal, estrutura física e 

prerrogativas, permitindo aos seus membros, regularmente aprovados em concurso público de provas e 

títulos, atuar de forma mais célere e segura. 
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INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS EM PROL 

DO COMBATE À CORRUPÇÃO 
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RESUMO: Neste trabalho foram analisadas as ações utilizadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins no 

combate à corrupção. Foi utilizado o método de abordagem dedutiva, aplicando a metodologia analítica-dogmática 

jurídica e a técnica qualitativa. Para tanto buscou demonstrar que o principal objetivo do Tribunal é o aprimoramento da 

gestão pública, e, uma das formas de atingi-lo é através de mecanismos eficazes ao combate a esse mal que assola o 

país. Demonstrando que houve um fortalecimento do seu sistema de controle dos recursos públicos e à cidadania, 

enfatizando os aspectos da qualidade e da agilidade como sendo pressuposto da efetividade no cumprimento de sua 

missão constitucional. Se valendo, essencialmente, da implementação de tecnologias avançadas. Ao fim procura 

demonstrar que os instrumentos de prevenção e de repressão utilizados pelo Tribunal de Contas do Tocantins são 

efetivos quanto a apuração das irregularidades nas gestões públicas. 

Palavras-chave: Tribunal de Contas. Tocantins. Corrupção. Efetividade. 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

No atual contexto democrático brasileiro e o interesse maior da população em acompanhar os corriqueiros 

casos de corrupção, visto que a mesma de forma árdua passou a cobrar respostas positivas das instituições, 

criticando severamente aquelas que não vêm demonstrando uma efetiva atuação por parte do Estado, ou 

seja, não cumprindo satisfatoriamente os objetivos para os quais foram instituídos. 

As fundadas cobranças da população por melhores e mais serviços de qualidade esbarram diretamente, por 

diversas vezes, na autonomia e independência de órgãos e poderes, que por suas características instituídas 

pelos dispositivos constitucionais assegurados para a atividade de suas finalidades sem interferência 

indevidas, destoam as prerrogativas do órgão com um infundado direito de atuar sem que a atenção da 

sociedade seja voltada aos casos concretos. 

                                                             
1 Graduado em Direito pela Universidade Luterana do Brasil ï CEULP/ULBRA; Especialista em Direito Público com Ênfase em 
Gestão Pública ï Faculdade Damásio; Especialista em Teoria da Decisão Judicial ï Escola Superior da Magistratura 
Tocantinenses; Analista de Controle Interno da Prefeitura de Palmas; Assessor Jurídico de Conselheiro Substituto do Tribunal de 
Contas do Estado do Tocantins. E-mail: diel_murillo@hotmail.com 
2 Graduada em Direito pela ISEPI/UEMG, Especialista em Direito Público e Filosofia ï Faculdade Católica de Uberlândia, 
Professora no Curso de Direito na UNEST ï União Educacional de Ensino Superior do Médio Tocantins LTDA, Assessora Jurídica 
de Conselheiro Substituto do TCE/TO, E-mail: leilarufinobarcelos@gmail.com 
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Nesta esteira temos os Tribunais de Contas que é composto por vários tribunais distintos, quais sejam: 

Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunais de Contas do Município. Todos 

as Cortes de Contas são dotados de autonomia administrativa e financeira, com diretrizes semelhantes de 

funcionamento e composição.  

No Brasil existem 34 Tribunais de Contas. Além dos Tribunais de Contas dos Estados, que têm competência 

para fiscalizar o Estado, com seus órgãos e Poderes, e também os Municípios (TCE/AC, TCE/AL, TCE/AP, 

TCE/AM, TCE/ES, TCE/ES, TCE/MA, TCE/MT, TCE/MS, TCE/MG, TCE/PB, TCE/PR, TCE/PE, TCE/PI, 

TCE/RN, TCE/RS, TCE/RO, TCE/RR, TCE/SC, TCE/SE e TCE/TO), há Estados nos quais existem dois 

Tribunais de Contas, um que fiscaliza exclusivamente os recursos estaduais (TCE/BA, TCE/CE, TCE/GO e 

TCE/PA), e outro somente para fiscalização dos munícipios (TCM/BA, TCM/CE, TCM/GO e TCM/PA). Os 

Estados do Rio de Janeiro e São Paulo contam com Tribunal de Contas Estadual para fiscalizar Estados e 

Municípios ï seguindo a maioria dos Estados, porém contando também com Tribunais de Contas para 

fiscalizar as respectivas capitais (TCM/RJ e TCM/SP). Por fim, existem o Tribunal de Contas do Distrito 

Federal e Tribunal de Contas da União ï TCU. 

As atividades procedimentais que giram em torno do Tribunal de Contas da União e dos demais órgãos 

regionais correlatos, fica evidente a relevância para a administração pública, sem a qual o patrimônio do 

Estado passaria a ser um mero instrumento de barganha de interesses pessoais.  

Neste sentido, as Cortes de Contas passam a ter um papel de extrema relevância para preservação dos bens 

patrimoniais, pois, na medida de sua atividade, impõe freios ao uso dos bens públicos e estabelece 

penalizações em face aqueles que fazem uso do patrimônio público como se fosse particular, obrigando-os, 

quando das violações normativas e das práticas de ilegalidades comprovadas má-fé, ao ressarcimento do 

erário e outras penalizações administrativas, cíveis e penais, isto, quando do exame dos pareceres técnicos e 

auditorias, o que permite transparência em relação às transações com uso do dinheiro público em licitações, 

orçamentos, aquisições e outras ações por parte de agentes públicos e órgãos do governo, a fim de prestar 

contas ao povo brasileiro, proprietário legítimo deste patrimônio, fazendo cumprir as diretrizes do estado 

democrático de direito.  

Nesta linha, serão apresentadas as ações e instrumentos que o Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 

impõe de forma serena ao cumprimento das obrigações dos servidores e agentes do Estado, na medida em 

que, rastreia, investiga e avalia as tomadas de decisões destes quanto ao uso do erário, com a finalidade 

única de salvaguardar as atividades orçamentarias e financeiras do Estado, residindo ai sua indiscutível 

importância enquanto órgão imbuído de moralidade e do caráter fiscalizador e sancionador das contas 

públicas. 

Será tratado em primeiro plano sobre o Tribunal de Contas e suas competências definidas pelo texto 

constitucional e as regulações próprias do Tribunal, e, em seguida os instrumentos e as ações implementadas 

para uma efetiva atuação e consequente combate a corrupção. 

Para chegar a esse objetivo, a pesquisa utilizada foi a metodologia analítica-dogmática jurídica, através de 

pesquisa bibliográfica e documental, exploratória da Constituição Federal do 1988, Constituição do Estado do 

Tocantins, documentos e jurisprudências do TCU e STF, Lei Orgânica e normativas próprias do Tribunal de 
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contas do Estado do Tocantins. O método de abordagem aplicado foi o dedutivo e a técnica qualitativa, pois 

se partiu das teorias e concepções gerais sobre os Tribunais de Contas, suas competências e atuações para 

averiguar os instrumentos utilizados pelo TCE/TO na apuração das irregularidades praticadas pelos gestores 

públicos.  

2. TRIBUNAL DE CONTAS E SUAS COMPETÊNCIAS 

 

A Constituição Federal estabelece duas formas de controle da atuação da Administração Pública, a interna e 

a externa, sendo que esta última, é exercida pelo legislativo, na esfera federal pelo Congresso Nacional, 

conforme entendimento de José dos Santos Carvalho filho, 

É exercido pelo Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas, como enuncia o 

art. 71 da CF. O Tribunal de Contas é um órgão que integra a estrutura do Poder 

Legislativo e, por isso mesmo, sua atuação é de caráter auxiliar e especializado, porque 

colabora com o Legislativo e tem a atribuição específica de exercer esse tipo de controle. 

ÁREAS FISCALIZADAS ï São cinco as áreas de atuação sujeitas ao controle financeiro: 

contábil, financeiro (em sentido estrito), orçamentário, operacional e patrimonial (art. 70, 

CF). A área contábil é aquela em que se formalizam os registros das receitas e despesas. 

Na área financeira stricto sensu, o controle se executa sobre os depósitos bancários, os 

empenhos, o pagamento e o recebimento de valores etc. O controle orçamentário visa ao 

acompanhamento do orçamento e à fiscalização dos registros nas rubricas adequadas. 

Restam os controles operacional e patrimonial. No primeiro, a fiscalização incide sobre a 

execução das atividades administrativas em geral, verificando-se notadamente a 

observância dos procedimentos legais para cada fim, bem como a necessidade de sua 

adequação à maior celeridade, eficiência e economicidade. O controle patrimonial recai 

sobre os bens do patrimônio público, exigindo-se sejam fiscalizados os almoxarifados, os 

bens em estoque, os bens de uso, os bens consumíveis etc. (FILHO, CARVALHO, 2017, 

p.1066) 

 

Os Tribunais de Contas ou Cortes de Contas órgãos especializados em análise das contas públicas dos 

diversos órgãos da Administração Pública da União, Estados ou Municípios. No Brasil, apresenta na estrutura 

administrativa, especificações e redistribuição orgânica entre os Tribunais de Contas, tendo finalidade a 

fiscalização, inspeção, análise e controle de contas públicas, assim, atua neste cenário o Tribunal de Contas 

da União (TCU), os Tribunais de Contas dos Estados (TCE's), o Tribunal de Contas do Distrito Federal 

(TCDF) e os Tribunais de Contas dos Municípios (TCM's). Todavia, em alguns estados da federação existe 

somente o Tribunal de Contas do Estado, responsável pela análise das contas dos estados e municípios, e no 

Distrito Federal o Tribunal de Contas analisa somente as contas do Distrito Federal, não abarcando sob sua 

jurisdição nenhuma conta de municípios. 

O Tribunal de Contas da União (TCU), cuja competência está prevista nos artigos 71 a 75 da Carga Magna, 

apresenta-se como órgão auxiliar do Legislativo. A missão constitucional do TCU é fiscalizar e zelar pela 

regularidade das contas públicas. 

Portanto, como j§ dito acima, nas palavras de Carvalho Filho ño Tribunal de Contas tem a fun­«o 

constitucional de auxiliar o Legislativo no controle financeiro externo da Administração Pública, como emana 

do art. 71 da atual Constitui­«oò.  
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O Tribunal de Contas é órgão importante no Estado Democrático de Direito, por ser fiscalizador e garantidor 

do respeito as normas aplicáveis à administração Pública, assim segundo José dos Santos Carvalho Filho,  

 

O tribunal de Contas é órgão de inegável relevância no regime republicano e, sem embargo 

de críticas que tem sofrido (algumas delas merecidas), tem uma relativa autonomia no 

sistema, desfrutando, inclusive, de quadro próprio (art. 73, CF), Ministros (e Conselheiros) 

com as prerrogativas da Magistratura (art. 73, § 3o) e lei própria de auto-organização. 

Várias são as atribuições do Tribunal de Contas no que toca ao controle financeiro da 

Administração. (FILHO, CARVALHO, 2017, p.1068) 

 

Dispõe o artigo 70 da Constituição Federal:  

 

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das 

entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 

economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo 

Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada 

Poder. 

 

A Constituição Federal, em seu artigo 70, parágrafo único, fixa a abrangência do controle externo. Dispõe que 

devem prestar contas: i. todo aquele que de alguma maneira gerencie dinheiros, bens ou valores 

pertencentes à União; ii. todo aquele que gerencie recursos, mesmo que privados, pelos quais a União 

responda; e, iii. todos aqueles que assumam obrigações de natureza pecuniária em nome da União. De tal 

forma, o Poder Legislativo e seu auxiliar, o Tribunal de Contas, podem aferir a lisura das receitas e despesas 

desses sujeitos. 

O Tribunal de Contas da União poderá fiscalizar e auditar: i. todos os órgãos e entes da administração pública 

federal; ii. Órgãos e entes das administrações públicas estaduais e municipais, quando do recebimento de 

recursos federais; iii. pessoas físicas e jurídicas privadas, em geral, que de algum modo percebam, 

administrem ou gerenciem recursos públicos federais. Assim, a regra, é que o TCU está legitimado a atuar 

sempre que o caso envolver utilização, arrecadação, guarda, gerenciamento ou administração de bens e 

valores públicos provenientes da União. 

O conjunto de competências atribuídas ao TCU por meio da Constituição Federal estabeleceu a essência do 

mesmo como órgãos de auditoria externa. A legislação estabeleceu várias atribuições, todavia resumindo em 

uma única finalidade: fiscalizar o erário. 

Quanto as atividades de fiscalização por meio das auditorias externas, estabelecidas na Constituição, a 

exemplo, a competência para realizar, por iniciativa própria ou de terceiros3, inspeções e auditorias de 

natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em todas as unidades de quaisquer dos 

três Poderes e nos mais variados entes que receberem ou gerirem recursos públicos (CF, art. 71, IV), as 

quais são de fundamental importância para o controle destes. É atribuído para analisar e emitir parecer sobre 

as contas gerais do Executivo (CF, art. 71, I), documento este que é útil à instrução do julgamento a ser 

                                                             
3 Pesquisas e investigações podem ter início por iniciativa do próprio TCU, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou de 
comissão técnica ou de inquérito (CF, art. 71, IV), ou, ainda, por conta de denúncias de irregularidades encaminhadas ao órgão de 
controle por ñQualquer cidad«o, partido pol²tico, associa­«o ou sindicatoò (CF, art. 74, Ä 2Ü). 
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realizado diretamente pelo Legislativo (CF, art. 49, IX); e, a incumbência de fiscalizar as contas nacionais de 

empresas supranacionais de cujo capital social a União participe (CF, art. V) e de vigiar a aplicação de 

recursos repassados pela União a outras esferas federativas (CF, art. 71, VI). 

A Carta Magna estabelece 03 formas pelas quais o TCU auxilie o Poder Legislativo. Inicialmente, por meio da 

análise das contas anuais da presidência da República e da emissão de simples parecer opinativo prévio 

sobre sua regularidade (CF, art. 71, I). O parecer deve ser encaminhado pelos órgãos de controle ao 

legislativo, a quem efetivamente compete julgar ñas contas prestadas pelo Presidente da Rep¼blica e apreciar 

os relat·rios sobre a execu­«o dos planos de governoò (CF, art. 49, IX). £ sabido que o parecer pr®vio emitido 

pelo TCU não aprova ou rejeita, ele próprio, as contas do chefe do Poder Executivo, muito menos vincula o 

Legislativo ao seu teor. Sua exclusiva finalidade é fornecer meios técnicos para que o Poder Legislativo tome 

decisão definitiva acerca das contas da presidência da República. 

 

Outra fun­«o essencial do TCU ® auxiliar o Legislativo com ñinspe­»es e auditorias de natureza cont§bil, 

financeira, orçamentaria, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, 

Executivo e Judici§rio (...)ò, sempre que a C©mara dos Deputados, o Senado Federal, ou comiss»es t®cnicas 

ou de inquérito o solicitam (CF, art. 71, IV). Nessa situa­«o, o TCU serve como ñapoioò de fiscaliza­«o do 

Legislativo, possuindo o dever de enviar relatórios ao Congresso em periodicidade específica (CF, art. 71, 

§4º). 

 

Por fim, outra função do TCU é opinar na decisão do Legislativo acerca da sustação de contratos (CF, art. 71, 

IX, XI e Ä1Ü). Conforme preceito legal, o TCU decide, atrav®s de ac·rd«o opinativo provis·rio, sobre ñind²cios 

de irregularidadeò. Destacamos que tais ac·rd«os n«o produzem coisa julgada administrativa sobre a 

regularidade da contratação4. O órgão responsável pelo controle externo apoia o exercício da competência 

cautelar de sustar contratos, que é exclusiva do Congresso Nacional (CF, art. 71, §1º),5 para evitar que a 

continuidade de sua execução possa causar prejuízos.6 

 

Destaca-se que além de tais funções explanadas alhures, o TCU também tem competência para tomar 

decisões específicas que produzem efeitos concretos. Tais decisões independem de deliberação do Poder 

Legislativo ou de outro órgão. Assim, o TCU também desempenha, de modo autônomo, competências 

próprias. Apesar de ter tal função auxiliadora ao Poder Legislativo, nada se vincula o TCU, pois a ele não está 

subordinado, pois tem independência e é revestido de autonomia administrativa, possuindo corpo de 

funcionários próprios, bem com estrutura decisória específica e independente. 

 

Resumidamente, cabe ao Tribunal de Contas, em caráter de decisão: (i) aprovar ou rejeitar contas de 

responsáveis pela gestão (em sentido amplo) de recursos públicos (CF, art. 71, II); (ii) aplicar multas a 

agentes públicos em caso de ilegalidade de despesas (CF, art. 71, VIII); (iii) em sendo identificado algum 
                                                             

4 O tema ® s· a exist°ncia de ñind²ciosò, isto ®, de fumus boni iuris e de periculum in mora. 
5 Mas o TCU tem outras competências cautelares próprias: para afastar temporariamente o responsável por supostas 
irregularidades e para decretar a indisponibilidade de seus bens (art. 44, §§ 1º e 2º de sua Lei Orgânica). 
6 O STF tem reconhecido, por meio de sua jurisprudência, que compete ao Congresso, e não ao TCU, sustar contratos na hipótese 
de ilegalidades. Ex.: Mandado de Segurança n. 23.550, Relator: Ministro Sepúlveda Pertence, plenário, julgado em 31.10.01; 
Mandado de Segurança n. 26.000, Primeira Turma, Relator: Ministro Dias Toffoli, julgado em 04.12.2012. No mesmo sentido, a 
doutrina: Di Pietro (2013, p. 22); Sundfeld e Câmara (2013, p. 204); Barroso (2006, p. 238); Grau (1997, p. 354-355); Jurksaitis 
(2011, p. 1294-1295). 
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débito, imputá-lo a quem o tiver causado, constituindo, de imediato, título executivo (CF, art. 71, § 3º); (iv) 

determinar que sujeitos que tiverem fraudado licitações fiquem impossibilitados de contratar com o poder 

público por tempo determinado (art. 46 da Lei Orgânica do TCU); (v) determinar mudanças em editais de 

licitação já publicados, caso se constate alguma ilegalidade (art. 113, § 2º, da Lei n. 8.666, de 1993); e (vi) 

suspender o curso de procedimentos licitatórios caso ilegalidades previamente apontadas pelo TCU não 

sejam sanadas pela administração pública (CF, art. 71, X, c/c art. 113, § 2º, da Lei n. 8.666, de 1993). 

 

No que se refere as decisões expedidas pelas Cortes de Contas, nos processos em que forem proferidas, 

deve assegurar-se o contraditório e a ampla defesa quando, essas decisões, forem capazes de provocar a 

anulação ou a revogação de ato administrativo que beneficie o interessado. Assim nas palavras de Carvalho 

filho, 

Trata-se de restrição ao poder de autotutela da Administração, tendência que, como já 

vimos, tem sido observada em diversas situações administrativas para evitar que ato 

unilateral tenha o condão de desfazer benefício para o administrado, sobretudo quando 

praticado com abuso de poder. Excetua-se da mencionada exigência a apreciação da 

legalidade de ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão. Em nosso 

entender, contudo, se tal apreciação conduz à invalidade ou alteração de tais atos ï de 

resto, já praticados pelo órgão administrativo competente ï, deveria o Tribunal de Contas 

sujeitar sua apreciação ao interessado, possibilitando-lhe arguir outros elementos para a 

defesa do ato que o beneficia. Afinal, cuida-se de hipótese em que se contradizem dois 

órgãos estatais ï de um lado, aquele de onde se originou o ato de aposentadoria, reforma 

ou pensão e, de outro, a própria Corte de Contas. (FILHO, CARVALHO, 2017, p.1072) 

 

Desta forma, resta apresentado de forma geral quais são as principais competências dos Tribunais de 

Contas, visto que além de fiscalizar aqueles que detenham o poder de movimentar o erário possui também o 

condão de aplicar sanções, conforme o caso, a fim resguardar a sociedade proteção do dinheiro que a 

pertence, prevenindo e recuperando valores e objetos que muitas vezes são utilizados de forma individual por 

corruptos em nosso país. 

 

3. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS: FERRAMENTAS/MECANISMOS DE COMBATE A 

CORRUPÇÃO 

 

Por ser uns dos objetos principais do presente trabalho, faz-se importante primeiramente conceituar 

corrupção. No entanto por ser um complexo fenômeno global, se torna difícil conceituar, haja vista, derivar de 

vários fatores, como econômicos, institucionais, políticos, sociais e históricos (HAYASHI, 2015, p. 96) e à luz 

do direito e das ciências sociais, encontra abrangências diversas, variando também em cada cultura, em cada 

comunidade. 

Segundo Norberto Bobbio (1998, p. 291) a corrup­«o seria um ñfen¹meno pelo qual um funcionário público é 

levado a agir de modo diverso dos padrões normativos do sistema, favorecendo interesses particulares em 

troca de recompensa.ò  
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Num viés jurídico, a corrupção seria uma infração cometida por um servidor público, no campo político, 

corresponderia uma subversão do interesse público por interesses particulares (PEREIRA, 2017, p. 80). 

A corrupção representa um grave problema para o Estado de Direito (PEREIRA, 2017, p. 77). Dessa forma, 

estudiosos da área, há tempos, vem destacando as consequências das práticas corruptas sobre o 

desenvolvimento econômico e principalmente referente ao desfrute dos direitos humanos, atingindo assim, o 

funcionamento da democracia, (PEREIRA, 2017, p.78).  

Quanto a prevenção e o combate à corrupção, esse sim deve ser um dos principais objetivos dos entes 

públicos, que se propõem ao regime do Estado Democrático de Direito. A corrupção é um mal que assola não 

só o Brasil, mas nações do mundo inteiro. Todas as medidas que contribuam para a diminuição dos graus de 

corrupção na sociedade brasileira devem ser aplaudidas (MAFRA FILHO, 2007, p. 79). 

A questão da corrupção no Brasil resulta da difusão habitual, portanto, é sistêmica, e consequentemente, não 

há uma solução única que resolva todos os problemas. Ainda que essencial, a punição, não é suficiente para 

coibir práticas ilícitas. Precisa-se também aprimorar mecanismos de identificação e prevenção (PEREIRA, 

2017, p. 89 ).  

A importância de encontrar meios adequados ao enfrentamento dessa situação em relação à qual, parece 

evidente, os órgãos de controle em geral e os órgãos de controle externo de contas públicas em particular, 

que são os Tribunais de Contas, no modelo brasileiro, têm especial responsabilidade, (SANTOLIM, 2018, p. 

223) 

A principal missão dos Tribunais de Contas é aprimorar a gestão pública. Uma das formas de atingir este 

objetivo é por meio do combate à corrupção. 

Os Tribunais de Contas devem induzir à melhoria nos processos internos dos órgãos públicos, por meio de 

fiscalizações, impactando assim, positivamente a prevenção à corrupção, reforçando as linhas de defesa das 

instituições. E mesmo a expectativa de controle gerada pela atuação dos Tribunais de Contas ajuda a coibir 

as eventuais irregularidades. 

Nos últimos anos, o Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, aprimorou suas ferramentas utilizadas, 
passando a incorporar a detecção de irregularidades e corrupção nas rotinas de auditoria, aumentando o 
esforço de auditoria em processos com indícios de irregularidades e intensificou a cooperação com órgãos da 
rede de controle. A prova disso é que, o Tribunal de Contas da União apresentou 29 de outubro de 2019, o 
projeto Estratégia Nacional de Prevenção à Corrupção, Avaliação da Suscetibilidade à Corrupção nas 
Organizações Públicas, na sede do Tribunal de Contas do Tocantins. O projeto tem como objetivo aperfeiçoar 
as estruturas de combate à corrupção nos entes e nos três poderes, melhorar o perfil dos agentes públicos 
nomeados localmente, implementar dinâmica de melhoria contínua na adoção de boas práticas em todo o 
setor público e obter informações estratégicas para o controle de todas as suas frentes. 

O Tribunal de Contas do Estado do Tocantins atualmente, conta com a análise das prestações de contas, as 
auditorias, as tomadas de contas, sistema integrado de controle e auditoria pública ï SICAP´s, 
representações e denúncias, ouvidoria, consultas e agenda cidadã, como ferramentas de prevenção e 
combate a corrupção. A última, agenda cidadã, tem finalidade pedagógica, orientando para as boas práticas 
da administração pública. 
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3.1 AS PRESTAÇÕES DE CONTAS 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), em agosto de 2016, no julgamento dos Recursos Extraordinários (REs) 

848826 e 729744, ambos de repercussão geral, por maioria de votos, o Plenário decidiu, que é 

exclusivamente da Câmara Municipal a competência para julgar as contas de governo e as contas de gestão 

dos prefeitos, cabendo ao Tribunal de Contas auxiliar o Poder Legislativo municipal, emitindo parecer prévio e 

opinativo, que somente poderá ser derrubado por decisão de 2/3 dos vereadores e em caso de omissão da 

Câmara Municipal, o parecer emitido pelo Tribunal de Contas não gera a inelegibilidade prevista no artigo 1º, 

inciso I, al²nea ñgò, da Lei Complementar 64/1990.  

Portanto, uma das funções mais relevantes dos Tribunais de Contas, em quaisquer das esferas 

governamentais, consiste na apreciação das contas do Chefe do Poder Executivo, com a emissão de parecer 

prévio na condição de auxiliar direto do Poder Legislativo, sendo este o titular do julgamento das contas 

anuais. 

As contas que o Tribunal analisa têm por objeto os atos, dos administradores públicos que atuam em nome 

do Estado, dos responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos, neles compreendidos toda e qualquer 

pessoa física ou jurídica pública ou privada, que mantiver em sua guarda dinheiros, bens ou valores públicos;  

de todo e qualquer agente público que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 

prejuízo ao erário. Previsão expressa no art. 71, II da Constituição Federal do Brasil de 1988, repetida, em 

face do princípio da simetria, no art. 33, inciso II, da Constituição do Estado do Tocantins. 

O exame das contas dos agentes públicos não abrange mais somente os atos de realização de despesa, 

quanto à regularidade de aplicação de recursos públicos, mas todos os atos de gerenciamento público, 

envolvendo a arrecadação da receita, a realização da despesa e a administração dos dinheiros, bens e 

valores públicos (art. 71, II, CF). 

A fiscalização do Tribunal de Contas abrange, além dos administradores públicos titulares de unidades 

gestoras de recursos públicos, também conhecidos como ordenadores de despesa, como toda e qualquer 

pessoa que tiver sob sua guarda bens, dinheiros ou valores públicos, compreendendo a legalidade, a 

legitimidade e a economicidade da gestão, da renúncia de receitas e da concessão de subvenções. 

Referida prestação de contas deve ser apresentada ao Tribunal de Contas pelos administradores públicos na 

condição de responsáveis pelo gerenciamento das atividades-meio, nos prazos fixados em ato normativo do 

Tribunal. 

Diferentemente das Contas de Governo, as Contas de Gestão provêm do comando do artigo 71, II, da 

Constituição Federal, pelo princípio da simetria, essa competência se estende aos Tribunais de Contas dos 

Estados e do Distrito Federal, bem como aos Tribunais de Contas dos Municípios (CRFB, art. 75, caput).  

As contas podem ser prestadas ou tomadas, conforme sejam apresentadas pelo responsável ou constituídas 

em procedimentos efetivados pela própria Administração ou pelo Tribunal de Contas e tem, essencialmente, o 

objetivo de efetivar a reparação de dano ao patrimônio público, por meio da imputação de débito ao 

responsável, e a decisão terá força de título executivo (CRFB, art. 71, § 3º).  


